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1 « Sine fide impossibile estl

, placere Ueoy>.—IÍifBn. XI, C.

\

Brcoccupad nnextreun
dado da colonis;/ > ostra n**1 lUe já se vai 
lornando uma íu» man „ ..a epoclia), e sup- 
pondo em perigo a liberdade de consciência e 
» tolerância dos cultos consagradas pela lei 
‘undamental, o Governo apresentou á Gamara 
dos Reputados, na sessão de 19 dejulliodo 
annoproximo passado, uma proposta tendente 
a « estabelecer no Brasil o casamento civil e 
legitima-lo em todos os seus elTeitos », na per­
suasão de que « as leis que regulam no império 
o matrimônio, não podem, sem grave compro- 
mettimento dos interesses públicos, permane­
cer inalteradas ».
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Acompanhamos o Governo na solicitude 
que mostra em promover os interesses nacio- 
naes; mas divergimos quanto ao modo porque 
elle os encara e comprehende em sua proposta, 
assim como quanto ao meio porque espera sa- 
tisfaze-los; eusando daquelloutra liberdade, 
que também nos 6 garantida pela Constituição 
Política juntamente com a de consciência, vn- 

• .'.juntar ao publico os pontos de nossa 
os motivos em que dia se funda,
' proposta se ntasõ humildes

refle.
F.*.»,, -'lunen io pode ser mais

justificado, i". ■* • irregular oca-
sarnento, isto e, o ac: i mais grave e importante 
da vida do homem, o acto que serve do base í". 
familia, e por meio do quaj se fundam e se perft 
petuam os impérios, sente-se que vão entrar 
em jogo os interesses mais momentosos e mais 
transcendentes de uma sociedade.

« O homem da sociedade e o homem da 
familia, diz um philosopho christão, são o mes­
mo homem; porquanto, ambos tem a mesma 
origem, as mesmas condições de existência c 
o mesmo destino. Ainda mais: pode-sedizer
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que a família é tudo no Estado, que o Estado 
nào é instituído senão para protege-la, para 
favorecer seu desenvolvimento, e que as leis 
civis não tem senão um unico objecto, o inte­
resse de sua conservação. Emfim-, tal ó a -so­
lidariedade que existe entre uma e outro, que 
podemos afíirmar que o Estado é tanto mais 
bem constituído, quanto a família 6 mais bem 
ordenado, e que a desordem desta acarreta 
inevitavelmente a desordem daquelle; por­
quanto, è pelos costumes que vivem ou perecem 
os impérios, e è na família que se formam os 
bons ou os mdos costumes (Itatlier, Cours de 
Philosophie, Thcod. c Muralj ».

Mas se é verdade, como ninguém quererá 
contestar, que a familia é a íonle dos Estados, 
co vinculo matrimonial o primeiro annel d’essa 
cadeia imrnensa de relações, que prende o ho­
mem social, fica lambem fora de duvida que, 
regulando o matrimônio são as condições mes­
mas de existência, de duração e de prosperi­
dade dos Estados que se regulam. E d alii o 
dizer mui bem Platão, com o seu genio inspi­
rado, que, «para uma republica ser bem orde­
nada, asprincipaes leis devem ser as que regu-
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Iam o casamento (De Legib., 4)». D’abi o di­
zer ainda outro philosopho moderno que « nas 
questões de casamento o publico é sempre 
parte interessada (Portalis)».

Não desconhecemos quanto são difficeis 
e melindrosas semelhantes questões, pois que 
uellas se complicam igualmenle os altos inte­
resses da Religião e da politica, ou os direitos 
da Igreja e do Estado. Mas, longe de ser isto 
uin motivo de hesitação e de desanimo, pelo 
contrario entendemos que deve ser um incen­
tivo de mais para que se empenhe uma dis­
cussão calma e regular acerca dessas questões, 
desde que se pretende innovar na matéria so­
bre que ellas versam. E’ este o unieo meio de 
orientar e esclarecer o paiz 11a apreciação dos 
seus verdadeiros interesses, e ao mesmo tempo 
de prevenir a passagem de leis inopporlunas, 
que cm lugar do progresso podem trazer a de­
cadência c a mina, substituindo um elemento 
de paz por um principio de desordem. Ecorn- 
lanto que se lance mão de um tal meio de boa 
fé e sem paixão, cumpre-se um dever igual­
mente imposto pela religião 0 pela patria.

Quanlo a nós, ainda que inimigo declarado
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de toda a innovação perigosa (convencidos 
como estamos de que o bem publico e o inte­
resse geral andam intimamente ligados a lodo 
o principio conservador), procuraremos não 
obstante emitir a nossa modesta opinião sobre 
a proposta com a benevoIencia e franqueza que 
reclamam a gravidade e o melindre do as- 
sumpto. Não espere pois o leitor encontrar 
em nosso trabalho nenhuma d’essas expressões 
picantes, nenhum d’esses epithetos ousados e 
fortes, que ordinariamente se atiram aos ad­
versários nas discussões mais serias, e que são 
outras tantas palavras de guerra com que se 
exacerbam e inflamam os ânimos em puro de­
trimento da verdade e do publico decoro.

Sendo nosso unico fim discutir a questão 
do casamento civil no Brasil, e não querendo 
por forma alguma entreter polemica a este res­
peito com quem quer que seja, pois que, como 
justamente diz Santo Agostinho nas suas Con­
fissões, « a disputa só serve para arruinar a fó 
dos ouvintes (liv. 12cap. 8)», nós não con­
tenderemos lambem com nenhum dos esfor­
çados cavalheiros que já desceram ó arena com 
<i lança em riste em defensa da proposta do

2
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Governo; e deixando-os em paz com todas as 
suas idéias e opiniões, por mais absonas e he­
terodoxas que ellas, pela maior parte, nos pa­
reçam, apenas tomaremos a liberdade de res­
ponder a aquillo que, tendo immediata conne- 
xào com a matéria, e sendo a cada passo invo­
cado como argumento decisivo, mão era possi- 
vcl que absolutamente ficasse sem resposta 
nossa b

Para aviso do leitor benevolo, cumpre- 
nos agora declarar-lhe que os nossos princi- 
pios, na discussão em que vamos entrar, não 
podem ser outros senão os principios do Evan­
gelho, visto como abertamente e sem o menor 
pejo professamos a doutrina da Igreja Catho- 
lica em todos os seus pontos, e com a veneração 
devida a todos os seus Pontifices. Se pois al­
guém houver que não pense inleiramente com-

1 Contra a proposta só temos a satisfação dc mencio­
nar aqui, como publicação de maior vulto, o Parecer oíTe- 
recido ás coinmissões reunidas de negocios ecclesiasti- 
cos e dc justiça civil da camara temporária, pelo Ilvm. 
Sr. conego Joaquim Pinto de Campos, parecer que abrio 
o campo á contenda, e que é justiça considerar como 
um trabalho interessante, e de incontestável mereci­
mento quanto á exploração das fontes e á riqueza dos 
principios emiltidos, mas do qual sentimos comtudn 
discordar em certos pontos.
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nosco nesta parto (nonomncs obcdiunl Evan- 
(jclio), esse pode desde já  depor o nosso opús­
culo, forrando-se ao trabalho de ler-nos, pois 
que muito provavelmente nos não encontrare­
mos, por mais illogicos que sejamos. Nem 
nós escrevemos com a esperança de convencer 
aos livres pensadores e aos espiritos fortes; 
mas somente a aquelles que comnosco profes­
sarem todos os dogmas do Catliolicismo sem 
excepçào, crendo piamente tudo quanto Deos 
disse e a Santa Madre Igreja ensina: « In  
captivitatem rcdigentes omncm intcllcctum in  
obsequium Christi (2 Cor. 10,5) ».

Posto que o principal ponto de nossa di­
vergência com a proposta esteja nos casamen­
tos mixtos, esperando nós demonstrar — que o 
Governo, querendo regular taes casamentos, e 
dar como validos os que se fizerem de confor­
midade somente com os seus regulamentos e 
sem a observância das leis da Igreja, oílende 
profundamente os direitos da Religião Catho- 
lica e ao mesmo tempo a Constituição Politica 
que a proclamou religião do Império ; com- 
tudo, desejando dar bem a conhecer a mesma 
proposta, afim de que se possa apreciar o que
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tem de bom ou de máo, seguiremos em nosso 
trabalho a forma de commentario, apresen­
tando por sua ordem os diílerentes artigos dn 
que ella se compõe, e fazendo sobre cada um 
d’estes as reflexões que nos parecerem con­
venientes.

Entretanto, como em toda matéria ha cer­
tos principios direetores, que servem, por assim 
dizer, de chave ás discussões, faremos prece­
der o nosso exame de algumas considerações 
geraes sobre o casamento, já considerado como 
contracto e já como sacramento.

Hccife 15 dc Fevereiro dc 1859.



P rin cíp ios geracs c questões prelim inares Acerca 
do Casam ento.

I

1)0 CASAMENTO COMO CONTRACTO.

« Aussitôt que Dieu ent formé 
« Eve d’une des côtes d’Adum, et 
« qu il la lui eut presentêe, nos 
« aeux premiers parens firent en- 
« semblc un contraí de mariage. »

(POTHIEB.)

« Só nestes últimos tempos, dizia Por- 
talis no seu —  Discurso preliminar —  sobre o 
projecto do Codigo Civil da França; só n’estes 
últimos tempos é que havemos tido idéias pre­
cisas acerca do casamento. À mistura das 
instituições civis com as instituições religiosas 
linha obscurecido as primeiras noções. Al­
guns theologos não viam no casamento senão 
o sacramento; a maior parte dos jurisconsul- 
tosnào viam n’clle senão o contracto civil. Al­
guns autores faziam do casamento uma especie



U OASAMKNTÜ ClVII.

de acto mixto que encerra ao mesmo tempo 
um contracto civil e um contracto ecclesiaslico. 
A lei natural não era contemplada de maneira 
alguma no primeiro e maior acto da nature­
za... Nos estamos convencidos de que o casa­
mento, que existia antes do estabelecimento do 
christianismo, que precedeu toda a lei positiva, 
e que deriva da própria constituição do nosso 
ser, não è um acto civil, nem um acto religioso, 
mas um acto natural que fixou a attenção dos 
legisladores eque a religião sanctificou ».

Sendo o primeiro a reconhecer o talento 
e illustração do distincto philosopho c juris- 
consulto que assim se exprime, poderiamos 
não obstante perguntar aqui com outro philo­
sopho e publicista não menos respeitável: 
« como se poude avançar em França, depois 
de 15 séculos de profissão publica de christia­
nismo, isto 6, depois do que ha de mais perfeito 
na disciplina dos costumes e nos principios 
das leis, em presença de tantos homens versa­
dos na sciencia da legislação civil e religiosa, 
sabidos do seio das nações as mais esclareci­
das ; poderiamos perguntar, repetimos, como 
se poude sustentar que até então se ignorava
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o que era o casamento em si, e que só 11’estes 
últimos tempos ó que se havia tido idéias pre­
cisas acerca d e lle 1 » ; mas nós não quere­
mos inveclivar a ninguém e muito menos a M. 
Portalis. O nosso fim é discutir. Discuta­
mos pois, e a discussão nos mostrará a sem- 
razãocom que o iliustrejurisconsultofranccz, 
todo preoccupado pelo desejo de chegar ao seu 
fim (a secularisação do matrimônio), aspira ás 
honras de uma theoria moderna sobre o casa­
mento, única verdadeira; ecomo 6 elle, sem 
contestação, um dos mais autorisados e mais 
seguidos innovadores n’esta matéria, como são 
as suas idéias, expostas com talento e revesti­
das com a pompa seductora da expressão, que 
hão servido de base a todos os projectos ten­
dentes a repellir a religião do casamento, dei- 
xa-lo-hemos ainda fallar, afim de que as suas 
palavras sirvam de ponto de partida irrecusa-

1 De Bonald, Du Diuorce ctc., cap. Io. — 0 illuslre 
publicista calholico pergunta com razão « de que cpocha 
datam estes últimos tempos de Portalis : se dos tempos 
de Lulhcro, que permettio a dissolução do casamento, 
ou dos tempos da philosophia moderna, que, não con­
tente dc permitlir a dissolução a mais facil do laço con­
jugal, Justificou o concubinato e estendeu sua indulgen 
ri aaté ao adullorio >••
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vel a discussão que julgamos necessária. Não 
lendo nenhuma theoria nova a expor, em as- 
sumpto tão cultivado, não vemos também me­
lhor caminho a seguir.

O que é o casamento considerado em si 
mesmo? « O casamento, diz mui bem Portalis, 
não consiste na simples aproximação dos dous 
sexos. Não confundamos a este respeito a 
ordem physica da natureza que ó eommum a 
todos os seres animados, com o direito natural 
que é particular aos homens. —  O desejo geral 
que leva um sexo para o outro e que é bastante 
para operar sua aproximação, pertence á or­
dem physica da natureza. A escolha, a pre- 
ferencia, a aíTeição pessoal que determinam 
esse desejo e o fixam sobre um só objecto, ou 
que pelo menos lhe dão sobre este objecto pre­
ferido um mais altográo de energia; asatten- 
ções mutuas, os deveres e as obrigações reci­
procas que nascem da união reciproca uma 
vez formada, e que se estabelecem necessaria­
mente entre seres capazes de sentimento e de 
razão: tudo isto é do império do direito natu­
ral. —  Os animaes que só cedem a um movi­
mento ou a um inslincto cego, não lein senão
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aproximações fortuitas e periódicas destituídas 
de Ioda moralidade. Mas nos homens, a razão 
mistura-se sempre mais ou menos com todos 
os actos de sua vida: o sentimento está ao lado 
do desejo, e o direito succede ao instincto. Eu 
descubro um verdadeiro contracto na união 
dosdous sexos (Exposè des motifs du projet dc 
loi sar lem ariage . ) ».

Até aqui nada ha que se não possa ad- 
millir, nada que se não conforme com a mais 
exacta philosophia, com a philosophia do 
Chrislianismo. A união fortuita dos sexos, 
ou para melhor dizer a promiscuidade dos bru­
tos ó o que pode haver de mais repugnante á 
natureza do homem e de mais contrario a sua 
coexistência no estado social; e são por certo 
hem estranhos philosophos, esses a quem al- 
lude Portalis, e que não vèem no casamento 
mais do que isso, ou que não sabem explica-lo 
de outro modo. Todos sentem que a união 
dos sexos, embora seja o resultado dc uma in­
clinação natural, é comtudo um aclo degra­
dante por sua natureza, quando o homem sa­
tisfaz essa inclinação á maneira dos brutos,

ê

quando não procura n’essc aclo mais do que
3
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o prazer dos senlidos; e d aiii vem não só, 
como observa um escripíor, a deshonestidade 
e a vergonha que se ligam ao nome de um 
tal acto entre todos os povos, mas talvez ainda 
o estado de abatimento eindisivel tristeza que 
lhe é subsequente b Por outro lado, quem 
haverá que desconheça que a promiscuidade 
dos irracionaes seria para os homens um es­
tado de luta e de guerra continua ; que com 
ella seria absolutamente impossível afamilia, 
porque os pais não poderíam conhecer seus 
íilhos, e porque as mais e os filhos viriam n 
carecer da assistência e protecção necessárias 
que só os pais lhes podem prestar; e q u e íi-  
nalmente sem a familia a sociedade dos ho­
mens nao seria mais perfeita que a dos brutos, 
nem podería jamais chamar-se Estado ?

Se pois a natureza do homem não é a na­
tureza do b ru to ; se a sociedade longe de ser- 
lhe contraria, como o pretendia Kousseau, 
acha-se nas condições mesmas de sua existencià 
e desenvolvimento; sefinalmente o direito na-

1 O — omneanimal triste postcoilum „ ,
siologistas explicam a sen modo rrm'n7! 
nifnle se realisarA nos linnlos SeveP0?  V T j ' Ú\~ christao. '-'lios «o casnmcnlo
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tural não ó o direito das aves e dos peixes, dos 
quadrúpedes e dos reptis, como o entendia 
Ulpiano*, mas, como bemdiz Portalis « o com­
plexo dos princípios que regem o homem con­
siderado com um ser moral, isto 6, com ura 
ser intelligenle e livre, e destinado a viver com 
outros seres inlelligentes c livres como elle » 
força é concluir com o illustrc philosopho c 
jurisconsulto francez que o casamento 6 um 
verdadeiro acto de direito natural, e que nao 
pode haver absurdo mais degradante do que 
considerar n’elle unicamente a aproximação 
dos dons sexos. Mas nós perguntam os: o 
que ha de novo n’estas idéias? Por ventura 
não ressurgirão ellas bem claras e bem radian-

1 « Jus naturale est, quod natura omnici animalia 
docuit. Nam jus istud non humani generis proprium 
est, sed omnium anitnaliutn quat in cotio, quat in terra, 
quat in mari nascuntur». Ulp. fr. 1, § 3 Dig. Dejust. 
et jure. — E não pensemos que o celebre jurisconsulto 
fica no dominio da theoria. Não : elle desce logo a fa­
zer applicacão, e por infelicidade, ao assumpto que nos 
occupa. « Jlinc descendit (diz elle) maris atque feminiv. 
conjunctio, quam nós matrimonium appellainus, hinc 
liberorum procrealio, hinc educatio; videmus etenim 
ccetera quoque animalia, feras etiam, istius juris peritia 
censeri ». Ibidem. — Na verdade, se o Corpo de Direilo 
romano não eontivesse senão cousas d’esla natureza, 
bem pouco merecería o nome de razão escripla, que lhe 
deu o proprio Bossuet!
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les com o complemento da lei antiga trazido ao 
mundo pelo Reparador das nações ? —  K desde 
então não foram sempre expostas e desenvol­
vidas pelos seus ministros e pregadores ? De­
baixo do ponto de vista da philosophia cliris- 
tan as relações dos dous sexos sempre foram 
consideradas menos como uma satisfação dada 
a natureza animal do que como uma troca de 
devoção e de amizade, e nunca a lei da natu­
reza ou o direito natural (que lambem b direito 
divino) foi excluido desse acto o mais impor­
tante da vida do homem. « Esta união santa, 
pregava o illustre arcebispo de Amasia no sé­
culo IV, esta união santa, contrahida de­
baixo dos auspicios da religião e da lei, não 
se assemelha em nada a essas relações que se 
entretem com mulheres perdidas’, relações 
ephemeras cujo unico fim 6 o prazer, ftão 
ha nada de semelhante no casam ento: aqui 
a alma e o corpo obedecem aos mesmos em- 
penhos; a união no coração não deve ser me­
nos intima do que na carne ». (Sanclu* As- 
terim, HomeL 3 , in locum Evarujcln secun- 
ilum Malh. : an liccat homini dimitlere m o ­
rem etc.) E o Dr. Angélico, com o seu genio

2 0



K 0  CASAMKN'1'0 KKLllUOSO. í \

vaslo e comprehensivo, nào tinha de certo ou­
tras idéias em mente, quando expressarncnte 
dizia, que o casamento, em quanto era do 
ofíicio da natureza, regulava-se pelo direito 
natural: « M atrim onium  inqu an tum  estoffi- 
cium natuice, estalu itur ju r e  n atu rali (In k 
senlent., ilistinct, 34, quwt. 1 ar l. 1) ». Po­
deriamos ainda trazer outras citações; mas 
estas nos parecem bastantes para mostrar 
quanto ó inexacto ou injusto Portalis quando 
aííinna que até cates últim os tempos a lei na­
tural não era contemplada de maneira alguma 
no primeiro e maior ac-to da natureza.

Mas emfim, o que é o casamento conside­
rado em si mesmo, pois que elle não consiste, 
como se acaba de ver, na simples aproxima­
ção dos sexos, e constitue antes um verdadeiro 
contracto baseado no am or e no sentimento de 
preferência ? — O casamento, diz-nos ainda 
Portalis, é a sociedade do homem e da mulher, 
que se unem para perpelu r sua especie, para 
se ajudarem, por soccorros mutuos, a suppor- 
lar o pezo da vida, epara partilharem seu eom- 
mum destino ». E nós aceitamos ainda esta 
definição como um corollario das idéias ex-
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postas antecedentemente, uma vez que ella 
seja convenienlemente entendida, corno deve 
ser

0  amor moral que serve de base ao casa­
mento, e sem o qual o casamento não se pode 
conceber, é ao mesmo tempo um sentimento 
delicado e exclusivo por sua natureza, um sen­
timento que se apresenta ao homem como 
permanente e eterno; e d’ahi vem os tres ca­
racteres que distinguem o casamento christão, 
a saber : a dignidade, a unidade, e a indisso- 
lubilidade. A dignidade, porque onde ha 
amor, não pode deixar de haver respeito e ve­
neração, e porque o forte que ama ao fraco, 
põe todo o seu cuidado e esmero em levanta-lo 
e iguala-lo a si: nmicitia pai'es invenit vcA 
facit; a unidade, porque não ó possivel uma 
aíTeicào da mesma natureza e da mesma força

a

1 Na 1. 1 do Dig. de nuptiis dâ-nos o juriseonsullo 
Modestino uma das maisbellas definições do casamento, 
c que Lcrminier pretende não ter sido mesmo excedida 
pelo christianismo : « Nuptiat sunt conjuntio maris et 
femincc, consorlinm omnis vitep, diviniet humani juris 
communicatio». Troplong poróm observa que esta de­
finição é um pouco lisongeira. Omnis vila! diz cllc. E 
n divorcio? [lnfl. duChrist. xur le droit civ. des Hom.) 
Só o rhrisfianismo realisou a definição de Modestino.

'22
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entre mais de dous indivíduos, e sem essa affei- 
ção absolutumente reciproca deixaria de haver 
intima amizade; a indissolubilidade final­
mente, porque não está na natureza humana 
que a união intima dos espíritos e dos cora­
ções se efíectue com a segunda tenção de um 
rompimento e de um desquite futuro, sendo 
justamente porque aquellesqueocontrahem o 
reputam delinitivo e irrevogável, que o casa­
mento se nos figura como o acto mais momen- 
toso e arriscado da vida. « Qual será o ser 
bastante eobardc quando ama, pergunta bel- 
lamente o padre Lacordaire, para calcular o 
momento em que não amará mais ? Qual será 
o ser bastante indigno de conceber e merecer 
a aífeiçào, que vive com aquelle a quem ama, 
como se devesse um dia não ama-lo ? » Assim 
pois, um só com uma só epara sempre, eis ahi 
o casamento segundo a natureza, e segundo o 
elirislianismo, onde se encontra o desenvolvi­
mento o mais perfeito das relações naturaes 
entre os homens.

Muitos escriplores dão como unico fim 
ao casamento a procreação e educação da 
prole, ou como diz Portalis, a perpetuação da
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especie. Outros fazem observar que se assim 
fosse, seria mister proliibir um tal acto aos 
que pela idade já não podem transmitlir sua 
existência, ecom o casamento dos velhos fica­
ria igualmente sem justificação o casamento 
in extremis, aulorisado pelas legislações hu­
manas positivas; pelo que, dizem, cumpre 
assignar ao casamento um fim duplo — a pro- 
creação da prole, e n partilha do destino com- 
mum (consortium omnis vitrn) (Sic Duranton, 
Cours dc Droit civil français, liv. I o, tit. 5o) h 
Sem fazer poróm questão sobre isto, o que nos 
cumpre observar, é que a sociedade ou união 
em que promettein viver os que se casam, 6 
principalmente a dos espiritos e vontades, de 
sorte que, não é da essencia do malrimonio o 
eommercio carnal, podendo ser valioso o casa­
mento d’nquelles que não desejam realisar o 
fim principal d’elle, qual é sem duvida a pro- 
creação da prole, segundo a opinião de todos 
os escriptores. E’ o que observa Pothier,

1 Entretanto Duranlon reconhece que aprocreaeão 
da prole c o fim principal do casmento, sendo por este 
motivo que a lei não permiltc conlrahi-lo senão aos que 
tem chegado a uma idade, em que a natureza, já bem 
desenvolvida, torna-os hábeis para a reprodticeão.
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apoiando-se na autoridade de Santo Agosti­
nho, e citando com elle o exemplo de S. José e 
da Santíssima Virgem Maria. E’ também o 
que expressamente reconheciam os juriscon- 
sultos pagãos, pois que Ulpiano na L. 30 do 
Dig. de reg. juris, nos diz q u e : « Nuptias con- 
sensus, nonconcubitus facit» ; e o Direito Ca­
nônico não consagra dc certo outro principio 
[Can.suf]iciat^,,C. Beata Maria 3, c. 17 q. 2 ) 1.

Sendo tal o casamento considerado em 
si mesmo, está visto que elle constitue, ou para 
melhor dizer suppõe um verdadeiro contracto, 
pois que o contracto é a forma generica de 
todos os actos de liberdade que exigem o 
concurso de duas ou mais personalidades 
(F. Schutzcmbcrger, Les Lois dc lorde social), e 
não seria possível, n’essa união tão intima dos 
corpos e dos espíritos, prescindir do consenti­
mento livre e reflectido do homem e da mu-

1 Dando maior desenvolvimento a este ponto, dizem 
alguns escriptores que a essencia do matrimônio consi­
derado in fieri, ou no momento em que o contrahem ac- 
tualmente, consiste no consentimento reciproco dos 
conlrahenies ; mas que, considerado in facío esse, ou 
em seu estado fixo e permanente, a sua essencia con­
siste no vinculo perpetuo e indissolúvel que resulta do 
consentimento mutuo dos contrahentes. Sic Richard, 
Diccion. des Sciences Eccles., V.° Mariage.
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lher. Ora, no entender de Portalis esse con­
tracto nem 6 um acto civil, como pretendem os 
jurisconsultos, nem um acto religioso, como 
pretendem os theologos, mas um acto natural 
que fixou a atlenção dos legisladores, e que a 
religião sancliíicou. Quando seconhccemos 
princípios e a illustração do philosoplio e ju- 
risconsulto a quem temos acompanhado, sen­
te-se a difliculdade que ha em comprehender 
lodo o seu pensamento, quando assim oppõe o 
natural ao civil e ao religioso em matéria de 
casamento. E d’aqui começa a nossa diver­
gência na maneira de encarar esse grande acto 
da vida humana; divergência que não sendo 
destituida de importância para o fim a que nos 
propomos, cumpre que seja claramente assig- 
nalada.

Depois do que já temos dito, seria uma 
injustiça de nosso parteosupporque Portalis, 
oppondo o natural ao civil no casamento, en­
tende por natureza a animalidade do homem, 
e não quer que seja natural senão aquilloque 
for conforme aos seus instinctos puramente 
physicos ou materiaes. Fora isto cahir no 
mesmo erro d’aquelles philosophos, que á ma-
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neira dos anatomistas, nào vèom no casamento 
mais do que a aproximação dos dous sexos, 
erro que o illustre jurisconsulto assignala e 
estigmalisa com tanta razão e eloquência. 
Mas se elle não cahe n’este erro abjccto, parece- 
nos com tudo participar do erro d’aquelles ou­
tros philosophos e publicistas, que na explica­
ção dos direitos do homem e das instituições 
sociaes, distinguem dous estados de sociedade 
—  um natural e outro civil, um regulado uni­
camente pela consciência, outro pelas leis posi­
tivas da sociedade de que é membro; e este 
erro, por nào ser abjeclo como o antecedente, 
não deixa por isso de prestar-se do mesmo 
modo que elle a consequências abusivas e per­
niciosas

1 Em soa ultima obra intitulada — De Vusage et de 
1'alus de 1’espril philosophique —, M. 1’orlalis mostra-se, 
éverdade, adversario da liypolliese de um estado abso­
luto da natureza, anterior e upposto ao estado civil, e 
escreve a este respeito bcllas paginas, cheias de excel- 
lentes observações ; mas nem por isto as suas idéias, 
anteriormente expendidas acerca do casamento, deixam 
de presupor esse pretendido estado ante-social sem 
leis positivas. O que prova quão diílicil é, ainda ao 
mais experimentado pensador, libertar-se inteiramente 
da influencia das lheorias mais vulgarisadas em seu sé­
culo, embora errôneas e destituídas do menor funda­
mento.
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« O casamento que precedeu a toda lei 
positiva, diz expressamente Portalis, não é um 
aeto civil, mas um acto n atu ral, etc. Vê-se 
pois que o distincto philosopho e jurisconsulto, 
influenciado pelas idéias que tanta voga tive­
ram no século XVIII, parece suppôr, como os 
escriptores d’esse tempo, a successào de estados 
profundamente diflerentes, pelos quaes deve 
de ter passado a humanidade; vê-se que elle 
presuppõe pelo menos o estado da natureza, 
ou estado natural, e o estado de sociedade, ou 
estado civil V Mas, poderá o espirito confor­
mar-se com essa successào de estados diyer*- 
sos? Se o homem é necessariamente social, 
está claro que elle nunca poude deixar de vi­
ver em commuin com os seus semelhantes, 
isto é, em sociedade; e desde que muitos ho-

1 « Civilia enim jura tunc esse cccperunt, cum civi- 
taíes condi, et magistratus creari et leges scribi ccepe- 
runt ». Inslit. De renim divisione, liv. 2, tit. 1, § H .  
— Eis ahi bem claramente formulada por Justiniano â 
famosa theoria, que lauta voga leve no século XVIII, e 
que hoje felizmente acha-se decahida e condemnada 
pelos melhores espíritos. Assim, no estado ante-social 
nada de cidades, nada de magistrados, nada de leis; e 
o direito que não suppòe nem cidades, nem magistra­
dos, nem leis é o direito natural! Pelo contrario no es­
tado social ha cidades, ha magistrados e leis, e o direito 
que suppòe tudo isto é o direito civil!
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meus viveram juntos em sociedade, o direito 
existio debaixo de todos os aspectos que pode 
tornar — direito de familia, direito civil ou pri­
vado, e mesmo direito político. Para desco­
nhecer esta verdade, mister ó confundir o di­
reito civil ou político com o modo de seu exer­
cido, com o processo pelo qual é posto em ac­
ção. Como conceber uma epocha na qual, 
achando-se os homens reunidos, não existisse 
entre elles nem ordem civil, nem ordem polí­
tica ? Assim como nunca houve o sonhado es­
tado da natureza, ou ante-social, assim tam­
bém nunca houve sociedade puramente natu­
ral; porquanto, suppor que muitos homens 
vivem juntos, é necessariamente suppor que 
esses homens tem certos direitos uns a res­
peito dos outros, direitos garantidos por uma 
sancção real diversa do grito da consciência ; 
é necessariamente suppor que entre esses ho­
mens sempre houve certas regras, certos usos 
e costumes que cada individuo devia observar, 
sob pena de soflrer alguma cousa. Sem essas 
regras e costumes, sem esses direitos garanti­
dos por qualquer modo, a associação não po­
dería subsistir talvez um só dia; asuaprompta



30 O CASAMENTO CIVII.

dissolução seria um facto inevitável, por mais 
acanhada e circunscriptaqueasupponhamos.
E o que a reflexão nos diz, é também o que se 
acha confirmado pela historia da origem dos 
povos.

Cumpre pois regeitar essas hypotheses de 
uma ordem primitiva e de uma ordem secun­
daria, de uma sociedade natural onde não exis­
tia nenhuma lei positiva, e de outra sociedade 
civil onde taes leis começaram a existir. A lei 
positiva não tem necessidade de ser escripta: 
ella existe desde que ha uma associação, por 
que ninguém se associa senão debaixo de cer­
tas condições e conforme certas regras, cuja 
influencia todos devem soíTrer. A humani­
dade é certamente perfectivel, mas é força 
confessar que sua marcha progressiva não é 
tão desigual nem tão brusca, como a suppuze- 
rarn os philosophos e publicistas do século 
passado (Sic M. Ch. Demangeat, na sua exeel- 
lente e bem aprofundada critica sobre a obra 
de Colombel—Des Institutions de la France— ; 
llev. de Droit fr. et etrang. 1846).

Interessando profundamente ás socieda­
des humanas, c mais do que qualquer outro
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actodavida, o casamento nunca lhes foi indife­
rente, ou nunca passou entre ellas desaperce­
bido. Para attestar a sua legitimidade sem­
pre houve, desde os tempos os mais remotos, 
certos ritos e solemnidades, consagrados pelos 
usos e costumes, sempre houve em uma pala­
vra certas leis, embora não escriptas nem co­
dificadas. Assim vê-se, por exemplo, que mes­
mo entre os povos os mais barbaros e selva­
gens sempre foi o casamento um acto publico, 
e não clandestino, um acto que devia ser cele­
brado em presença de testemunhas, afim de 
que o direito de um dos esposos sobre o outro 
fosse solemnemente reconhecido e provado, e 
afim de que a filiação dos descendentes da nova 
sociedade conjugal fosse aulhentieamenle es- 
labelecida. E’ uma lei universal do casa­
mento, como no-lo attesta a historia , e basta­
ria a exislencia d’esta unicalei, para nos auto- 
risar a dizer que o casamento sempre foi um 
acto natural, e ao mesmo tempo um acto civil.

Sem duvida o casamento não foi sempre 
regulado por leis escriptas e codificadas, nem 
lambem foi sempre defendido pelo poder pu­
blico como hoje succede entre as nações mais
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ou menos policiadas; mas isto somente pode 
provar que a sociedade humana é perfectivel 
em suas instituições, e não que o casamento 
deixe de ser em si um acto natural e civil 
ao mesmo tempo. Quando pois certos juris- 
consultos consideram no casamento o con­
tracto civil, quando elles dizem, como Pothier, 
(aindaque sem razão), que o casamento, sendo 
um contracto, pertence da mesma maneira que 
todos os outros contractos á ordem politica, 
e que por consequência, como todos os mais, 
é sujeito ás leis do poder secular estabelecido 
por Deus para regular tudo que pertence ao 
governo e a boa ordem da sociedade civil, de­
vemos rasoavelmente suppor que elles se limi­
tam a estabelecer a competência do poder pu­
blico das sociedades para fazer leis sobre os 
casamentos dos seus súbditos (o que em rela­
ção aos efíeitos civis nunca foi nem pode ser 
contestado), sem que pretendam deliberada- 
mente excluir o direito natural do maior acto 
da natureza, para fazer d’elle uma obra exclu­
siva da lei civil. E’ o que bem claramente dá 
a entender o citado Pothier, quando, no seu 
empenho de refutar os theologos, pretende que
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elles se exprimem mal quando dizem que ha 
duas sortes de casamento, um de direito das 
gentes, e outro de direito civil, devendo-se an­
tes dizer que ha cousas que sào requeridas 
para a validade dos casamentos por direito 
natural e das gentes, e outras que são reque­
ridas pelo direito civil de cada nação (Contraí 
du mariage, parte I a, cap. 3°).

Convenhamos pois em que o casamento 
é não só umacto natural que deriva da consti­
tuição do nosso ser, mas ao mesmo tempo um 
acto civil, que interessa eminentemente á so­
ciedade, e em que esta sempre interveio.

Mas se Portalis não tem razão quando, 
oppondo o natural ao civil, pretende que o 
casamento, que é um acto natural, não é ao 
mesmo tempo um acto civil, muito menos 
ainda a tem de certo, quando, contrariando 
idéias universalmente recebidas, sustenta que 
o casamento não é um acto religioso em si 
mesmo, estabelecendo assim nova especie de 
opposição entre a religião e a natureza do ho­
mem. N’este ponto sobre tudo é que as suas 
idéias nos parecem absoluta mente inadmis-
siveis, e até contradiclorias; e como é também

5
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d’aqui que partem muitos dos que se esforçam 
por secularisar o matrimônio repellindo d’elle 
a lei de Deus, cumpre que a tal respeito nos 
pronunciemos com mais alguma extensão.

O casamento, segundo Portalis e outros 
innovadores, não é um acto religioso « porque 
existia antes do Chrislianismo, porque prece­
deu a instituição de todos os sacramentos, e o 
estabelecimento de todas as religiões positivas 
(cit. Disc. Prelim., e Mot. do projecto de lei so­
bre o casamento) ». Ora, seja-nos permittido 
confessar que, em nossa humilde opinião, nun­
ca talvez se pretendeu destruir uma verdade 
lâo solidamente estabelecida como a da reli­
giosidade do matrimônio, com razões mais fra­
cas e inconcludentes do que essas que ahi fi­
cam expendidas, e não podemos deixar de sen­
tir uma justa admiração, quando as vemos 
exhibidas por um philosopho e jurisconsulto 
como Portalis.

Todos os interpretes das Escripluras sa­
gradas, e com elles os mais celebres juriscon- 
sultos e philosophos christãos, fazem remontar 
a instituição do casamento ao dia mesmo da 
formação do homem e da mulher em uma só
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pessoa, logo separada em dous seres semelhan­
tes postoque de sexo diflerenle, e não dei­
xando de fazer entre si uma só carne « Para
formar a união entre o homem e a mulher, diz 
o illustre Domat, e instituir o casamento que 
devia ser a fonte da multiplicação, e ao mesmo 
tempo do ajuntamento do genero humano, e 
para dar a essa união fundamentos proporcio­
nados aos caracteres do amor que devia ser o 
seu vinculo, Deos não formou primeiramente 
senão o homem só ; depois tirou d’elle um se­
gundo sexo, e formou a mulher de uma das 
costelas do homem, para assignalar, pela uni­
dade de sua origem, que elles fazem um só 
todo, onde a mulher é tirada do homem, e lhe 
é dada pela mão de Deos como uma com­
panheira, eum auxilio semelhante a elle e for­
mado d’elle. E’ assim que Elle os ligou por 
essa união tão estreita e tão santa, da qual diz 
que foi Deos mesmo que os ajuntou, e que os 
poz dous em uma só carne. Elle tornou o 
homem chefe de tudo, e firmou sua união, pro- 
hibindo aos homens que separassem aquillo

1 « Fuciumus ei adjutoriumsimile sibi Et erunt
duo in carne una » Gen. cap. 2 v. 18 e 24.
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que elle proprio linha unido (Lois civ., tom. 
i °, cap. 3o) ». De accordo com Domat n’este 
ponto, o insuspeito Pothier, principiando a 
fallar do casamento, exprime-se também nos 
seguintes termos: « Este contracto 6 o mais 
antigo de todos, porque é o primeiro que foi 
feito entre os homens. Logo que Deos for­
mou Evadeum a das costelas de Àdão, elh’a 
apresentou, nossosdous primeiros pais fizeram 
juntamente um contracto de casamento: Adão 
tomouEva porsuaesposa dizendo-lhe: «Hoc 
mine os ex ossibus meis, et caro dc carne mea. .. 
ct erunt duo in carne una; eEva tomou reci­
procamente Adão por seu esposo fTraitè du 
Contr. de Mariaqe, art. prelim.)». Acrescen­
temos com o Genesis que o proprio Deos aben- 
■00u ps â primeira união, e a tornou para sem- 
pie respeitável e fecunda por sua palavra om- 
nipotente: « Bencdixitque illis Deus, et ait: 
crescite et multiplicamini, et replete terram 
etc. (cap. Io v. 28)».

Debalde se pretendería recusar esta gran­
de tradição consignada nos livros santos, ou 
não querer ver n ella o principio e a origem do 
casamento, como ingenuamente o foz o ceie-
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bre jurisconsulto de Orleans, do accordo n’isto 
com os mais autorisados escriptores tanto sa­
grados como profanos. Semelhante tradição, 
conformejudiciosamente observa um moderno 
escriptor, não pode ser mesmo um jogo da in- 
lelligencia humana. Que homem teria podido 
inventar o meio e as expressões altribuidas ao 
Creadqr para oííerecer ao pensamento uma tão 
perfeita comrnunhão de origem entre o homem 
e a mulher? (E. Bimbenet, N ouvellesrccherches  
su r  l'e ta t de la  fem m e etc. Rev. Crit. de Leg. 
185C>). E quem haverá que não veja nas pala­
vras que proferiu Adão, quando ao despertar 
do seu somno misterioso contemplou aquella 
que Deos acabava de dar-lhe por companheira; 
quem haverá, que não veja, dizemos, formu­
lada n’essas palavras, e da maneira a mais 
energica e expressiva, toda a constituição da 
familia, tal como a razão a mais esclarecida 
pode hoje concebe-la ? À dignidade reciproca 
do homem e da mulher no casamento, a indis- 
solubilidadede sua união,eesta união somente 
entre duas pessoas, tudo isto foi proclamado 
pelo pai do genero humano, e imposto a sua 
descendencia como a lei n a tu ra l do casainen-
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to l . A dignidade, por que sendo a mulher 
tirada de uma parte nobre do homem, não se 
lhe poderia jamais exprobrar o ter sido forma­
da de um barro secundário: — a indissolubi- 
lidade, porque sua união era em uma só carne; 
a unidade, porque essa carne não era senão de 
dous. (Lacordaire, confer.)

Finalmente, para que se possa recusar a 
instituição divina do casamento, conforme aca­
bamos de expo-la, 6 mister repellir o Christia- 
nismo, e confessar-se francamente deista, ou 
atheu ou cousa peior ainda, a ser possivel. 
Sim, quando os Phariseos, dominados pelo es­
pirito de tentação, perguntaram a Jesus Christo 
se era permittido a um homem despedir sua

\  Segundo a interessante observação de Santo As- 
teno, nao e sem razão que essas palavras foram conser­
vadas nos livros santos . porquanto, diz o santo doutor, 
«ainda que sahidas só da bocca de Adão, ellas são des­
tinadas a exprimir os sentimentos de todos os homens 
para com a mulher de quem resolveram fazer sua legi­
tima companheira. E a fim de que não acheis estra­
nho, continua o mesmo santo, que as promessas feitas 
por um so homem possam obrigar os outros, lembrai- 
vos que o que fizeram nossos primeiros pais nos tempos 
que seguiram sua creação, faz parte da lei natural que 
rege seus descendentes: Ac ne mireris unius ex verbis 
cceteros obligari, rjuwcumque circa protoplastos illos 
xmtio acciaerunt, m  naturamposteris abierunt Home) 
3a in locum Evang. secundum Math. etc.
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mulher, Elle lhes respondeu: « Não lestes vós 
que quem fez o homem desde o principio, fez 
um homem e uma mulher, e lhes disse: Por 
isto deixará o homem pai e mài, e ajuntar-se- 
ha com sua esposa, e serão dous em uma só 
carne?... Não separe logo o homem aquillo 
que Deos ajuntou (Math. 19, v. 3 a 6)». Vè-se 
pois que é Jesus Christo em pessoa, quem, para 
fulminar o divorcio, remonta-se á instituição 
primitiva do casamento, e solemnemente nos 
declara que foi o proprio Deos quem no prin­
cipio unio o homem e a mulher. E como po­
derá o christão, á vista d’isto, recusar a insti­
tuição divina do casamento, sem recusar as 
palavras mesmas de Jesus Christo? *.

Mas se o casamento é de instituição divina, 
se elle tem ao proprio Deos por autor, segue-se 
incontestavelmente que ó um acto santo e re­
ligioso em sua essencia, não sendo a religião 
outra cousa mais do que o laço que prende o

1 Por aqui bom se pode avaliar do christianismo 
d’aquellcs que dizem « que vôr nas festas e solemnida- 
des religiosas que sempre acompanharam o casamento, 
um reconhecimento da primitiva instituição divina do 
mesmo, 6 querer de caso pensado cahir em um- erro que 
tudo repelle!» (V. o Casamento no Estado e na Igreja por 
um Catholico, p. 21).
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homem á Divindade, ou a expressão das rela­
ções essenciaes entre a creatura racional e o 
seu Creador. Como christão, Portalis admilte 
comnosco a verdade do principio que temos 
estabelecido: elle expressamente reconhece 
que o casamento « data de tão longe quanto 
o homem,... que tem o seu principio na natu­
reza, a qual dignou-se de associar-nos neste 
ponto á grande obra da creacão,... cm uma 
palavra, — que o casamento e hoje o que sem­
pre foi, um acto natural, necessário, instituido 
pelo Creador mesmo (Motifs du projet de loi sur 
le mariage). Mas, depois de haver admittido 
estas premissas, não quer o illustre juriscon- 
sulto, por um illogismo estranho, admiltir 
igualmente a consequência forçosa e inevitável 
que n ellas se contém, não quer admittir em 
summa que o casamento seja um acto religioso 
em si mesmo. Notável contradicção, e que 
de nenhum modo se poderá justificar chrislã- 
m ente!

ü que importa com eífeito que o casa­
mento, segundo allega Portnlis, tenha prece­
dido o estabelecimento do christianismo e dos 
seus sacramentos, ou que seja anterior a todas
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as religiões positivas (falsas), se clle é pelo me­
nos coevo do homem, e por conseguinte coevo 
lambem da unica religião positiva verdadeira, 
isto é, d’aquella que Deos primilivamente re­
velou ao pai do genero humano no paraizo 
terreal, e que Jesus Christo, em vez de des­
truir, não fez mais do que desenvolver e aper­
feiçoar : Non veni solvere legem aut prophetas 
scd adimplere? (Malh. c. 5, v. 17). «O que se 
chama religião fhriUan, diz Santo Agostinho 
nas suas Rctractações 1. I o c. 13, existia entre 
os antigos, e nunca deixou de existir desde a 
origem do genero humano, ató que, tendo 
vindo o proprio Christo, começou-se a chamar 
christan a verdadeira religião que existia d’an- 
tes ». E não é isto uma simples opinião; é 
um dogma fundamental em que não podemos 
deixar de crer ; ó a doutrina mesma do Apos- 
tolo das gentes, o qual, depois de haver affir- 
mado que Deos fanara oulr’ora a nossos pais 
em diversas occasiões, e ultimamente a nós 
por seu Filho, completa o seu pensamento di­
zendo, com a elcgancia e energia de expressão 
costumadas: —  « One Jesus Christo era hon-
tem, e ó hoje, e que o mesmo também será por

fi
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todos os séculos: Jesus Clirislm heri, elhoilie; 
ipse et in sccula. Hebr. c. 13, v. 8 ». E’ mis­
ter por tanto sahir fora do christianismo para 
pretender que o casamento, tendo sido insti- 
luido pelo Creador, não é um acto religioso, 
porque precedeu o estabelecimento do chris­
tianismo e dos seus sacramentos.

O casamento não é só um acto religioso 
porque foi instituído por Deos; elle ainda o é 
em outro sentido igualmente verdadeiro e irre­
cusável. Prestando um testemunho solemne 
á verdade do principio que acabamos de ex­
por, todos os povos da terra tem feito intervir 
a religião em suas allianças domesticas, enten­
dendo todos que ellas deviam sersanctificadas 
pela benção do Deos creador. Assim éque o 
casamento nos apparece por toda parte na his­
toria, desde os tempos mais remotos, como um 
contracto feito sob os auspicios da divindade, 
consagrado pelas mãos dos seus ministros, 
acompanhado em summa de ritos e ceremo- 
nias puramente religiosas. « Todos os povos, 
confessa Portalis, tem feito intervir o céo em 
um contracto que deve ter uma tão grande in­
fluencia na sorte dos esposos, e que ligan-

h'l
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do o futuro ao presente, parece fazer de­
pender sua felicidade de uma serie de aconte­
cimentos incertos, cujo resultado se apresenta 
ao espirito como o fruclo de uma benção par­
ticular. E’ em taes occurrencias que nossas 
esperanças e nossos temores sempre chama­
ram os soccorros da religião, estabelecida en­
tre o céo e a terra para encher o espaço im- 
inenso que os separa (Motifs du prgjet de loi 
xur le m ariagej». E muito antes de Portalis, 
já  Montesquieu, reconhecendo a verdade do 
mesmo facto, tinha procurado explica-lo de 
outro modo. « Aconteceu, cm todos os tem­
pos e em todos os paizes, diz olle, que a reli­
gião ingerio-se nos casamentos. Desde que 
certas cousas foram consideradas como impu­
ras ou illicitas, e que entretanto eram neces­
sárias, foi bem mister chamar a religião para 
legitima-las em um caso e reprova-las nos ou­
tro.» (DeíEsprit- des lois, liv. 2A cap. I *í).

Não nos demoraremos em discutir o va­
lor dos diíferenles motivos apresentados pelos 
philosophos racionalislas, aíim de explicarem 
o iacto universal da intervenção do jioder reli­
gioso na celebração dos casamentos (motivos
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que, comquanlo não excluam o verdadeiro, 
pois que são manifestamente insufficientes, 
com tudo tendem mais ou inenos a desvirtuar 
o tacto para cuja explicação são trazidos). 
Basta-nos ter verificado, pelo assentimento 
unanime de todos os eseriplores, que o con­
tracto nupcial sempre e em todos os lugares 
foi consagrado pela religião, para que possa­
mos affirmar ainda uma vez com segurança, 
queo casamento 6 umaclo religioso, pois que 
elle nos apparece tal, quer o consideremos em 
seu principio, quer em sua forma; e que por 
conseguinte não passa de uma verdadeira ar­
bitrariedade o pretender secularisa-lo, sublra- 
hindo-o ás influencias religiosas.

Entretanto, nada nos parece mais difíicil, 
para não dizer impossível, do que não vãr 
naquellefaclo o reconhecimento solemnee a 
prova a mais inconcussa e irrecusável da ins­
tituição divina do casamento; nada mais dif­
íicil para não dizer impossivel do que não vêr 
nas ceremonias e ritos symbolicos que sempre 
e por toda parte acompanharam o casamento, 
uma reminiscencia mais ou menos obscura do 
que se passou no Edon, nos primeiros dias do

\\
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mundo. «ComeíTcilo, diz umdistincto phi- 

losopho cliristão; nossa benção nupcial que 
era pedida pelos esposos aos ministros da re­
ligião, seria diííicil desconhecer este pensa­
mento—  que o autor da vida não devia ficar 
estranho a um acto destinado a perpetuar a 
vida, e que para continuar a ereação o homem 
tinha necessidade da saneção e da autoridade 
d’Aquelle de quem emana toda geração, toda 
producção entre os seres. Em todos os tem­
pos secomprehendeu que ninguém, excepto 
Deos, temo direito de pronunciar esta palavra 
fecunda, este crcscAtc ct mulliplkamini, que 
consagrou outfora a união do primeiro par do 
mundo. Entre os Persas o sacerdote, na cero- 
moniadosesponsaes, dizia aos esposos que se 
seguravam pela m ão: E’ o desejo de Onnuzri, 
tende bens, filhos o uma longa vida. Assim, o 
consentimento divino foi por toda parle a con­
dição da validade e da legitimidade do casa­
mento, condição sem a qual o consentimento 
tios esposos, dos pais, e da lei teria parecido in- 
sulíiciente... O casamento portanto, conclue 
mui bem M. Uatlier, não é simplesmente, como 
pretendem alguns philosophos, a associação
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voluntária e livre de dous seres que põein em 
commum sua existência e seus interesses ; c 
alguma cousa mais do que isto ; — é o meio 
pelo qual Deos se reservou o continuar todos 
os dias a obra da creação, e proseguir suas 
operações divinas [Coun Complel de Philoso- 
phie ele. Theod. et Moral e, 2.a parle, art. 2.* 
«ap. % § 1).

Depois do que fica dito, parece-nos que 
já podemos concluir com algum fundamento, 
contra M. Portalis, que o casamento õ em si 
mesmo um acto natural, civil, e religioso ao 
mesmo tempo. Natural, porqueéconforme á 
verdadeira constituição e natureza do homem, 
« que consiste não só nas suas relações mo­
raes c physicas com os seus semelhantes, 
mas também nas relações naturaes com o au­
tor do seu ser ►>. Civil, porque ó o acto fun­
dador da sociedade, e porque esta, tendo o 
maior interesse em não deixa-lo entregue á 
desordem das paixões, e afim de poder garan­
tir os direitos e obrigações reciprocas que elle 
faz nascer, sempre o sugeitou a certas forma­
lidades. Religioso emfim, porque foi insti­
tuído pelo proprio Crcador (que no paraizo

M»
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terreal, diz urn escriplor, preencheu a tríplice 
funcçfio de pai, de legislador e de testemunha) 
e delle recebeu a missão de continuar até o 
fim dos tempos a obra da creação.

« O casamento que não é civil nem reli­
gioso, dá nascimento ao homem natural de J.J. 
Ilosseau, que também não ó nem civil, nem reli­
gioso ; e dizer que o casamento não ó um aclo 
civil, nem urn acto religioso, mas um acto na­
tural, é avançar que o estado civil e religioso 
não está na natureza do homem, é cahir de 
novo na doutrina do escriptor que acabamos 
de citar, quando diz — que a sociedade não está 
na natureza do homem — ; e, em outro lugar, 
que tudo quanto não está na natureza do ho­
mem tem inconvenientes, e a sociedade civil 
m ais do que tudo (De Bonald, Du Divorce, 
cap. 1). 1

Mas se o casamento 6 ao mesmo tempo 
um acto civil e religioso, qual será a seu rcs-

1 Em abono da verdade cumpre-nos notar que l’or- 
lalis, tendo dito, como vimos, no seu— Discurso Preli­
m inar—, que o casamento não era um aclo civil, nem 
um acto religioso, mas um acto natural etc., depois, ce­
dendo á razão e modificando as suas idéias, diz, nos — 
Motivos do projecto de lei sobre o casamento—, que o 
contracto do matrimônio nem e puramente civil, nem
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poito o domínio da sociedade, o qual o da re­
ligião ? Por outra, quaes os objectos que n’elle 
podem ser regulados pela lei civil, e quaes os 
que o podem ser pela lei religiosa ? A respos­
ta a esta questão nós a encontramos formula­
da do modo mais claro e preciso em um livro 
insuspeito, e de grande autoridade; nós a en­
contramos no Espirito das Leis. Deixemos 
por tanto lallar Montesquieu, cuja opinião 
aceitamos aqui como consequência lógica das 
idéias que temos expendido. « Tudo quanto 
respeita ao caracter do casamento, diz elle, á 
sua forma, á maneira de o contrahir, á fecun- 
didade que procura, a qual fez comprehender a 
Iodos os povos que elle era objeeto de uma ben-

puram enle religioso ele. ; o que importa o mesmo que 
dizer que esse contracto é civil e religioso ao mesmo 
tempo, sem deixar comUulo de ser natural ; doutrina 
que é a verdadeira, e tem por si autoridades taes como 
a de S. Thomaz d’Aquino e do visconde de Bonald. « Ma- 
trim onium  (disse o Anjo da escola), inquantum est offi- 
cium natura\ statuitur ju re  n a lu ra li; inquantum esl 
officium coirununitatis, statuitur ju re c iv ili ; inquantum  
est sacram entam  statuitur ju re divino (In 4 Sent., dis- 
tinct. 34, quoest. 1, art. 1). Não ha pois no matrimônio 
mais do que um só contracto, que pode tomar differen- 
tes denominações segundo os pontos de vista debaixo 
do qual é encarado, ou segundo os fins diíTercntes que 
Deos se propoz inslituindo-o : a propagação degenero 
humano, a da sociedade, c a da Igreja.
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çào particular, que nào lhe sendo sempre in- 
herente, dependia de certas graças superiores: 
tudo isto é da alçada da religião. As conse­
quências desta união em relação aos bens, as 
vantagens reciprocas, tudo quanto respeita á 
familia nova, a aquella de quem ella saliio. a 
aquella que deve nascer; tudo isto pertence 
ás leis civis [UEsprit des Uns, liv. 26, cap. 13)».

Eis ahi com eíTeito os limites racionaes da 
autoridade civil e da autoridade religiosa em 
matéria do casamento: a uma os eíTeitos tem- 
poraes e civis da união conjugal, á outra o vin­
culo mesmo que liga os conjuges; e como é 
nesse vinculo que reside o caracter, a essên­
cia do casamento, temos que o casamento, se­
gundo Montesquieu, é cssencialmenle religio­
so, e não essencialmente civil. Ora, è preciso 
confessar que os bons theologos nunca pre­
tenderam mais do que isto; e fòra mister fazer 
violência á razão c ao bom senso para recusar 
uma doutrina em que os vemos de accordo 
fom o autor do Espirito das Leis e das Cartas 
Persianas. Só Deos, em verdade, é que po­
dia estabelecer e firmar essa união indivisível
dos corpos e dos espirilos (consorlium omnis

7
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vilw) que constilue o casamento; só a lei di­
vina por conseguinte, e não a lei humana, é que 
póde regular e garantir a perpetuidade e in- 
dissolubilidade do laço conjugal. E que va­
lor poderia ter, para esse fim, a vontade indi­
vidual sem a saneção divina? A vontade do 
homem ó ambulatória atô a morte (tiolunlas 
hominis est ambulatória usque ad extremum 
vilw spiritumj; e por essa razão, sempre que 
os legisladores encararam o casamento de­
baixo da relação civil unicamente, foram ten­
tados a considera-lo como uma união tempo­
rária e dissoluvel, não podendo concebera ir- 
revogabilidade das promessas conjugaes fóra 
da religião (Ralier, Cours de Philosophie).

Equiparar o casamento aos demais con­
tractos que o homem pode fazer no desenvol­
vimento inexhaurivel de sua liberdade, e con­
cluir d’ahi que o Estado pode e deve conhecer 
de sua essencia e validade, pouco mais ou me­
nos como de uma venda ou liypotheca, de uma 
companhia anonyma ou de uma sociedade de 
capital eindustria, écommetter talvez o maior 
dos absurdos, é aviltar mesmo de alguma sorte 
o maior acto da natureza. Pode-se asseme-
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lhar o casamento ás sociedades ordinárias ? 
Não, responde Portalis: o casamento é uma 
sociedade, porém a mais natural, a mais santa, 
a mais inviolável de todas. O casamento é 
necessário, os outros contractos de sociedade 
não o são. Os objectos que formam a matéria 
das sociedades ordinárias, são determinados 
arbitrariamente pela vontade do homem; o 
objecto do casamento é determinado pela na­
tureza mesma. Nas sociedades ordinárias 
quasi que só se trata da communicação mais 
ou menos limitada dos bens ou da industria. 
Os bens só entram por accidente no casamen­
to : a essência d'este contracto è a união das 
pessoas. Nas sociedades ordinárias, cada um 
estipula para si, sobre interesses obscuros e 
privados, e como arbitro soberano de sua pró­
pria fortuna. No casamento o homem não 
estipula somente para si, mas para outrem ; 
obriga-se a tornar-se como a providencia da 
nova familia á qual vai dar o ser; estipula 
para o Estado, estipula para a sociedade geral 
do genero humano (Discours Preliminaire) ».

Eis ahi pelo que respeita á philosophia do 
direito, desligada inleiramente da revelação e
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<lo chrislianismo. —  O que será porém se ra­
ciocinarmos como clirislàos? Poder-se-ha es­
tabelecer parallelo entre os contractos ordiná­
rios c um acto que participa dos sublimes pri­
vilégios com que o casamento foi ennobrecido 
desde o principio do mundo? P óderseTbáo 

equiparar as sociedades ordinárias a aquclla 
que foi estabelecida e abençoada immediata- 
menlc por Deos, eque recebeu d Elle a inissào 
de multiplicar as suas imagens vivas na terra, 
continuando assim a obra da creaçào? Abso­
lutamente não. Demos logo a Deos o que é 
de Deos, e aCesar o que é de Cesar.

Porém não insistamos mais sobre um 
ponto, que opportunamente encontrará ainda 
maiores desenvolvimentos; e passemos a con­
siderar o casamento como sacramento da lei 
nova, que é este o seu principal aspecto para 
us christàos eatholicos romanos.



K 0 CASAMENTO UFXIOIOSO. 5»

II

«TO COMO SACRAMENTO.

« In Ecclesia, nuptiarnm non 
« solu m vinculum,sed eliam sa­
ci cramentumcommendulur ».

(s. ,\COSTINIIO.)

Instituído por Deosimmediatamente para 
mulliplicar asinlelligenciascreadasá sua ima­
gem, e perpetuar 11a terra a sociedade dos seus 
adoradores cm espirito e verdade, 0 casamen­
to não podia comtudo permanecer 110 estado 
de pureza primitivo uma vez rota pela culpa 
original a sociedade religiosa do homem com 
Dcos, da creatura com 0 Creador. Nossos pri­
meiros pais peccaram transgredindo 0 pre­
ceito divino, que em prova de sua fidelidade 
lhes havia sido posto, c 0 peccado e 0 esqueci­
mento das lições recebidas do Eden conduzi-

ú

ram progressivamente 0 casamento á degra­
dação e á ruina pela perversão de seus carac­
teres primitivos.

« Antes de serem degradados como es­
poso e como pai, como esposa e como mài, o
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homem e a mulher o tinham sido como ho­
mem e como mulher. Os laços da sociedade 
religiosa que une o homem a Deos tinham sido 
quebrados antes dos laços da sociedade do­
mestica que une o homem à mulher. A di>- 
gradação d’esla segunda alliança não tinha 
sido senão a consequência e o castigo da vio­
lação da primeira. Separados de Deos, o ho­
mem e a mulher tinham perdido o sentimento 
de sua dignidade nativa, e haviam cahido sob 
o império do despotismo e do sensualismo. 
O seductor lhes tinha dito: Desobedecei e se­
reis como deoses. E elles tinham desobede­
cido, e tinham-se tornado como os deoses, 
obras de suas paixões muito mais que de suas 
mãos; e tinham-se feito á sua imagem cruéis 
e voluptuosos. De sua fronte cahira a corôa 
de gloria com que a tinha adornado a mão do 
Creador; depois, com uma faixa nos olhos, 
haviam-se sentado na lama; e ahi, esquecen­
do o que eram, o que deviam ser, tinham dei­
xado de comprehender o que valiam (Gaume, 
Jíisloire de la socielê domcslique) ».

Entretanto, o inimigo que maquinara a 
perda do genero humano, tinha de ser vencido,
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e a ordem porelle perturbada devia de ser in- 
teiramente restabelecida. « Na plenitude dos 
tempos, como nos diz o Àpostolo, aprouve ao 
Omnipotente enviar seu Filho unigenito para 
restaurar todas as cousas assim no céo como 
na terra (Eph. 1 ,9 ,1 0 )».

Ora, quando Jesus Christo appareceu no 
mundo, quasi todo elle era a imagem fiel de 
Roma, e o casamento em Roma havia chegado, 
como se sabe, ao maior gráo de aviltamento 
que é possivel conceber-se, sem embargo das 
pretenções reformadoras de Augusto, tão im- 
moral quanto as suas leis Julia e Papia Popea. 
Todos os caracteres essenciaes e primitivos da 
sociedade conjugal haviam desapparecido para 
dar lugar aos seus contrários. A unidade, 
a indissolubilidatle, a dignidade, a união dos 
corações, o apoio mutuo que na intenção do 
Creador deviam fazer d’essa augusta socieda­
de o asylo sagrado da felicidade e a fonlc sem­
pre fecunda da virtude: tudo isto tinha des­
apparecido completamentc, e, cm compensa­
ção, a polygamia, o repudio e o divorcio, o 
concubinato, a prostituição e a venda da mu­
lher, assim como o despotismo brutal do ho-
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mem eram consagrados polo exemplo dos dco- 
ses, acreditados pelas maximas dos sábios, e 
aulorisados pela conducta dos imperadores 
0  que porém não foi dado fazer aos pliiloso- 
f hos e legisladores pagãos, Jesus Chrislo n 
realisou sem nenlmm dos poderosos meios de 
que liariam disposto Platão, Licurgo ou Au- 
Ouslo. 0 divino fundador do cliristianismo 
começa a sua vida publica assistindo a umas 
bodas na cidade dc Cana da Caliléa, e nessa 
occasião foi instituído o Sacramento
cleslinado a sancliücar dc novo a nlliançn do 
lomcm e da mullier, e. a forlilicar cilicazmen- 

le pelo auxilio da graça divina os que houves­
sem dc tomar sobre si o tào pesado jugo da 
união conjugal 2.

h isS ta ," " iS  “  !'"ss“ !*•»• «  (lesouvolvi
I f r » " » ' .  leitura ,la í„- 

pulo nbbade Gaume obr-i do ,m Socu^ a(ie domestica — 
deza, oJ1(Je se ’, 11,11 er;',"dc saber c prof.111-
faclorin a in f lu S a  ()o t  ^  ,m.odo ««niplclo e salis- 
encorilrar-se-bào abululaí eS nrovas° k  ia,uili?' Ah[ acima emiltimos. b ‘ 10 ab as asserções que

ser tíxp ec (a d o r d V sse "v i !!•', m l i !! ,sir!o insli,"<<lo para 
os romanos). ]rm sc,„s • 1('° matrimônio enlre.

* A i  ̂ ta fcttB SSÍ
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Kis atii pois o meio porque foi restaurado 
e restiluido oo estado de pureza primitiva o 
casamento: —  a sua elevação á dignidade de 
Sacramento da nova le i; e é este um ponto de 
que não é licito aos eatholicos duvidar. « Como 
o matrimônio na lei Evangélica, diz o sagrado 
concilio de Trento, pela graça de Christo exce­
da aos antigos consorcios, com razão ensina­
ram os nossos Santos Padres, os concilios e 
a universal tradiceão da Igreja, que elle se 
deve contar entre os Sacramentos da nova 
lei... Se pois alguém disser que o matrimônio 
não éverdadeiramenle um dos sete Sacramen­
tos da lei Evangélica, instituído por Christo 
Senhor nosso, mas inventado pelos homens na 
Igreja, e que não confere a graça: seja ex- 
commungado (Sess. 24, pr. e can. 1)». Cum­
pre porém mostrar que Jesus Christo, consa­
grando com a sua benção a união legitima do 
homem e da mulher, e elevando assim o matri­
mônio á eminente dignidade de Sacramento da

Sacramento. N’esto ponto de vista sublime, o que era 
a lei Pnpia senão urn esquecimento da Providencia, e 
um materialismo c.nndemnnvel ? (Troplong, Inflnence dn 
fhristinniumc xur le drnit, civil ar$ romainx, 2.11 pari., 
rap. 3).

8
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lei era signal de sua união com a Igreja, não 
tez mais do que reproduzir a scena que ou- 
tr ora se havia dado no Eden, não lez mais do 
que renovar a antiga lei aperfeiçoando-a.

A palavra Sacramento, pos toque é to­
mada algumas vezes pelos escriplores eccle- 
siasticos e profanos em accepções diílerentes, 

exprime com tudo mais propriamente em theo- 
logia um signal sensivel, sagrado, da graça 
s.mctiíicante, inslituido por üeos mesmo de 

uma maneira permanente: Sujnum sensibilc, 
sacrum, (jratiie sanctificantis, permanentef a 
Deo insfjilàlum (Ventura). Diz-se um signal 

sensivel, porque todo Sacramento ó um com­
posto de acção e de palavras que cahe debaixo 
dos nossos sentidos, e por meio do qual che­

gamos a conhecer alguma eousa mais além do 

que 'em os e ouvimos, isto é, a graça invisivel 

que qualquer delles produz no sugeilo que o 
iecebe. Era com effeilo necessário que os 
Sacramentos fossem signacs sensiveis ou exte- 

rioies, porque sendo os homens espirito e ma­
téria ao mesmo tempo, é juslamente por en- 
tcrmedio dosobjeclos corporaes c sensiveis que 
elles podem com mais facilidade chegar ao co-
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nhecimentodas cousas puramente espiríluacs; 
e não seria possível conceber laços mais apro­
priados para reuni-los na profissão de uma 
mesma crença religiosa do que esses signaes 
sensíveis ou symbolos mysteriosos, que lhes 
causam impressão— . Diz-se que o Sacra­
mento ó ura signal sagrado, «porquesignifica 
ou tem por objecto a graça que é uma cousa 
sagrada; porque se refere ao culto de Deos e 
ao proveito do homem na ordem sobrenatural, 
culto e proveito que também são cousas sagra­
das ; e porque emlim todo Sacramento consa­
gra formal mente a Deos, c sanctiíica ao me­
nos moralmente aquelle que o recebe. — Ac- 
crescenta-se que é um signal que significa a 
graça sanctificante, porque é para significar 
principal e explicitamente uma tal graça, ou 
presente ou futura, que Deos instituio os Sa­
cramentos.— Conclue-se afinal com as pala­
vras : instituído por Deos de uma ma neira per­
manente, porque nenhum signal sensível po­
dería significar infallivelmenle a graça, se não 
losse para isto escolhido pelo proprio Deos, 
que ó só quem pode conferir a graça, da qual 
é autor exclusivo, e porque os Sacramentos fo-
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ram estabelecidos como leis permanentes e es­
táveis ». (Sic Ventura, La Femrne m tholique ,
1 .a parte § 18).

INo seu livro XIX contra Fausto ensina 
Santo Agostinho que não pode haver religião 
verdadeira sem Sacramentos: N ulla polest esse 
vera reliqio sine Sacram eníis. Ora, prosegue 
o sabio Ventura de llaulica paraphraseando ao 
Doutor da Graça, « a religião que Dcos revelou 
a Adão e que se manteve sempre pura na raça 
de Seth, sendo a verdadeira religião, devia ter 
e teve com effeito Sacramentos, do mesmo modo 
que a religião mosaica que foi a sua continua­
ção. Com effeito, nem porque a Eseriptura 
Santa nada diz sobre isto, deve-se acreditar, 
segundo diz Santo Agostinho, que antes da 
instituição da circumcisào, por exemplo, os 
verdadeiros servos de Deos, que entretanto 
acreditavam no Mediador que devia incarnar- 
se, não houvessem tido nenhum Sacramento 
pelo qual podessem vir em soccorro de seus 
filhos. O concilio ecumenico de Florença 
ensina que os antigos Sacramentos figuravam 
a graça que devia ser dada pela paixão do Se­
nhor (In Decret. pro Aímen.). Elles eram pois
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signaes sensíveis, sagrados, instituídos por 
Deos de uma maneira permanente para signi­
ficar a graça, e por conseguinte eram verda­
deiros Sacramentos. Assim, esse mesmo con­
cilio juntamente com u de Trento os chama 
simplesmente Sacramentos.

Á diííerença entre os Sacramentos da anti­
ga lei e os da lei evangélica é que os antigos 
Sacramentos eramsignaes sensiveis, sagrados, 
permanentes, instituidos por Deos, e que signi­
ficavam a graça que devia ser dada para o fu­
turo pela paixão do Senhor, e os novos são 
signacs sensiveis, sagrados e permanentes, 
instituidos por Jesus Christo, e que significam 
a graça dada presentemente em virtude da obra 
operada: Ex opere operato, como se exprime 
a theologia, isto ó, que conferem, quando não 
se lhes põe obstáculo, infallivelmente a graça 
por si c em virtude da acção mesma que os 
rcalisa. Porque os Sacramentos da nova lei 
são signaes práticos que produzem realmente 
n*alma, de uma maneira inefiavel, o efleito 
que sua applicação sensivel produz sobre o 
corpo; são signaes aos quaes é im media temen­
te annexeda a promessa divina da colação da
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graça ; são emfim acções próprias de Jesus 
Christo operando pelo ministério do homem, 
e que por si eimmediatamente movem Deos a 
conferir a graça pelos méritos de Jesus Christo 

mesmo». (LaFcmme Catholique,ibid.)

Mas, argumenta ainda o padre Ventura,
« se conforme os concilios e os padres, antes 

mesmo da vinda do Salvador, a verdadeira re­
ligião teve verdadeiros Sacramentos para os 

grandes actos da vida moral do homem, paie- 
ce-nos evidente que ellateve também um para 
o casamento, isto é, que desde o começo mes­
mo do mundo o casamento foi um Sacramento. 

Com eííeito, desde o começo do mundo o ca­

samento legitimo não se fez senão pelo con­

sentimento mutuo do homem e da mulher ex­

pressado presentemente por palavras. EUe 
loi pois um signal sensível. Conforme estas 

palavras do Senhor. Não foi assim no come- 
ço; que o homem não separe logo o que Deos 
unioy é claro que desde o começo do mundo 

Deos mesmo assistiu ao casamento e atou o 
laço d’elle com suas próprias mãos. Foi 
pois ainda um signal sensivel sagrado, que 
consagrava os esposos a Deos e fazia descer as



K O CASAMKNTO HKItlGIOSO.

benção* de l)eos sobre os esposos. S. Paulo 
nos revelou que o casamento de Adão e Eva 
(oi a figura e a propheeia do grande inyslorio 
da união de Jesus Christo e da Igreja, isto é, 
do grande mysterio que devia trazer ao rnundo 
a graça sanctiíicante. Elle foi logo, desde o 
começo, igualmente um signal sensivel, sagra­
do, eque significava a graçasanctificantc futu­
ra. Jesus Christo disse ainda: No começo 
nào houve divorcio; mas o Creador do homem 
somente estabeleceu o casamento entre um ho­
mem e uma mulher; e foi isto dizer-nos que 
desde a origem do mundo o casamento foi es­
tabelecido por Deos como uma lei estável e 
permanente. Elle foi logo um signal sensi­
vel, sagrado, que significava a graça sanctifi- 
cante, e ainda um signal inslituido por Deos 
de uma maneira permanente. 0  casamento 
pois, desde o começo, teve todas as condições 
que constituem o sacramento; elle foi um ver­
dadeiro Sacramento.

« 0  Concilio de Florença disse: O sepli- 
mo dos Sacramentos é o matrimônio,porque c 
o signal da união de Jesus Christo e da Igreja. 
Ora, o casamento primitivo tendo sido também

6 3
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o signal da unida de.1 mis Christn e da Igreja, 
segue-se que elle foi igualmente um verda­
deiro Sacramento: A diííerenca entre o Sa-

i>

cramento antigo e o Sacramento novo do ma­
trimônio, diz a theologia, é que o casamento 
de Adão e de Eva significou a união de Jesus 
Chrislo com a Igreja, soinente comoummyste- 
riu que devia ler lugar parao futuro, em quanto 
que o casamento entre chrislàos significa a 
união de Jesus Christo e da Igreja como um 
mysterio sempre presente. E’ por isto que elle 
é edeve ser mais nobre e mais cfficaz, e que, 
se não se lhe põe obstáculo, confere e deve con­
ferir por si mesmo, pela acção mesma que o 
realisa, a graça sanctificante de que é o sig- 
u a l» (Idem, ibid.j

Conclu mos pois com o moderno apos- 
tolo do cliristianismo, que a Igreja Catholica, 
definindo no Concilio de Trento, como um 
ponto de fó que o matrimônio 6 verdadeira- 
menle um dos sete Sacramentos da Lei Evangé­
l ic a - - ,  longe de alterar ou innovar cousa al­
guma, mostrou que havia conservado intactas 
não só a doutrina de Jesus Chrislo e dos Apos- 
tolos, não so a instituição do l)eos Redemptor,

(i'l
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mas lambem a doutrina e a instituição do Deoao

Creador, que desde o começo do mundo fez do 
matrimônio um Sacramento; e que assim pro­
cedendo. essa Igreja Santa einfallivel mostrou- 
se ainda de accordo com a tradição e a erenca0 tf

constante e universal do genero humano; por­
quanto, diz o padre Ventura, todos os povos 
do universo, mesmo os povos pagãos, mesmo 
os povos selvagens, mesmo os povos que mais 
degradaram o casamento, sempre fizeram d elle 
não obstante um acto religioso, um Sacramento 
á sua maneira *, uma alliança sagrada da al­
çada e sob a tutella da religião; e os hereticos 
antigos e modernos, que ousaram riscar o casa­
mento do numero dos Sacramentos, estão em 
opposiçào,em rebellião flagrante, em presença 
não só da Igreja universal, mas também das 
doutrinas primitivas e da fé de toda a huma­
nidade f

Estabelecido assim que o casamento ou a 
união legitima do homem e da mulher consli- 
lue um verdadeiro Sacramento da Lei Evange-

1 0  Papa lniiocencio 111 chama com cIVeilo <> casa­
mento dos inücis nrn Sacramento (C. Gaudcmus dc üi~ 
vorlns).

0
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licu, cumpre-nos agora indagar se o contracto 
que serve de base a essa união, e ao mesmo 
tempo de matéria ao Sacramento segundo a 
opinião geral, pode separar-se d’este, de ma­
neira que possa haver contracto sem que haja 
o Sacramento do matrimônio. Esta questão 
complicada e espinhosa tem sido, desdo muito 
tempo, um assumpto de controvérsia entre os 
llieologos; mas bem que reconheçamos a nos­
sa insuíficiencia dq leigo para tratar d elia con­
venientemente, todavia não podemos resignar- 
nos a omitti-la, vendo que da sua boa ou má 
solução depende o triumpho da causa que ad­
vogamos, e que nos parece ser a causa da ver­
dade. Como porém seria manifesta temeridade 
de nossa parte o querer dogmatisar cm um tal 
assumpto, teremos ainda o cuidado de não dar 
um passo sem apoiar-nos nas autoridades 
competentes, por maior que seja o desagrado 
em que tenhamos de incorrer por isso da par­
te dos que se mostram inimigos das citações, 
e por conseguinte da autoridade.

Segundo o Sr. conde de irajá, bispo do 
Uio de Janeiro, uma vez posta a instituição di­
vina do Sacramento do malrimonio,a questão
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não é saber: «se é licito separar o contraclu, 
do Sacramento do matrimônio— ; porquan­
to, em primeiro lugar semelhante separação 
seria um attentado contra a instituição divina,o

que unio ambas as cousas, o contracto e o Sa­
cramento, et quod Deus conjunxit, homo non 
separei, e em segundo lugar, ella não se pode 
presumir de christão nenhum, o qual se é tal, 
não ha de querer privar-se de uma graça que 
sanctifica-o, e lhe dá os necessários auxílios 
para preencher as arduas funcçõcs do estado 
conjugal; —  mas a questão é saber: «se ab- 
solulamente fallando esta separação pode fa­
zer-se (Theol. M oral etc.) ».

Aceitando esta judiciosa determinação do 
estado da questão pelo illustre e douto prelado 
brasileiro, poderiamos em rigor contentar-nos 
com ella, pois em verdade, para os christãos 
sensatos, 6 muito bastante saber-se que não 
é licito separar o contracto, do Sacramento do 
matrimônio, para não se admiltir jamais cousa 
alguma que possa dar lugar a semelhante se­
paração. Infelizmcnle porém, mesmo entre 
christãos, não falta quem julgue cousa muito 
acertada e vantajosa o separar em todas as ma-
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ierias o honesto do u til; e d’aqui vem que os 
sustentadores da proposta do governo (quein- 
eonteslavelmente tende a favorecer a referida 
separação, se já não é baseada n’ella), não se 
tem olvidado de invocar a autoridade do Sr. 
bispo do Rio de Janeiro, o qual entende que 

absolutamente fallandopode separar-se o con­
tracto do Sacramento do matrimônio. E’ mis­
ter portanto procurar combater e destruir este 

fraco intrincheiramento, mostrando com as 
autoridades mais competentes e respeitáveis 
que, em boa theologia, tal separação não se 
pode absolutamente fazer, salvo o respeito de­
vido ao illustre prelado brasileiro, cujos ar­
gumentos opportunamente apreciaremos.

Antes de tudo cumpre notar bem, que 
quando se affirma a inseparabilidadc ou in­
divisibilidade do contracto e do Sacramento 
do malrimonio, não se quer de maneira nenhu­
ma dar a entender com isso, que não possa 
subsistir absolutamente casamento verdadeiro 
sem o Sacramento, pois que os thcologos reco­
nhecem como verdadeiro matrimônio o que se 
contrahe entre os infiéis, judeos ou hereticos, 

segundo as suas leis respectivas, e lhe tem
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dado mesmo o nome de matrimônio legitimo 
em contraposição ao matriraonio ralo, que ó 
o que se contrahe entre chrislãos segundo as 
leis da Igreja. « Posloque o casamento dos 
infiéis seja um verdadeiro casamento, diz o 
Papa Innocencio III (no cap. Quanto dedivor-, 
tiis), com tudo não é entre elles um casamento 
inteiraraente regulado fnon tamen est ralum)\ 
e ó somente o casamento dos fieis que ó ver­
dadeiro e regulado finter fidelis autem ve- 
rum ac ratum existit), e a razão disto é que o 
Sacramento da fé, que ó admittido ao mesmo 
tempo no casamento dos fieis, não se perde 
nunca (quod Sacramentam fidei, quod semel est 
admissum, nunquam amiltimus) (V. La Fem- 
me Catholiquc l . a part. §19 ,  p. 1G8, nota). 
O que portanto se tem em vistas unicamente, 
é mostrar que, entre christãox c sob o dominio 
da Igreja, não é possivel separar o contracto 
do Sacramento do matrimônio, sendo eviden­
temente opposta ao dogma a doutrina contra­
ria, e não só ao dogma senão lambem aos ver­
dadeiros interesses das sociedades christãs, 
como mostraremos.

« Que se deva contar a benção nupcial
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no nu moro dos Sacramentos, diz o celebre ju - 
risconsullo Dupin, é o que ninguém pretende 
contestar; 6 verdade que S.-Thomaz, S. Boa- 
ventura e Scott nào ousam decidir que isto seja 
de fé ; é verdade mesmo que Durand e outros 

i scliolasticos da idade media avançaram que 
nào era prescripto que se o acreditasse ; mas 
o concilio de Trento fez d’isso um dogma po­
sitivo. Por consequência é reconhecido que 
°* esposos calholicos não podem julgar-se chris- 
lãmenle unidos senão receberam a benção sa­
cramental. Mas segue-se dahique essa ben­
ção e o contracto sejam indivisivelmente uma 
só e mesma cousa ? que o contracto não exista 
senão pela benção ? Desde o concilio de Trento 
a maior parte dos theologos, dos canonislas e 
dos jurisccnsultos francezes tem cuidadosa­
mente destinguido o contracto civil do Sacra­
mento, e considerado o primeiro como natu­
ralmente anterior ao segundo (Manuel du droit 
publique ccclesiaslique, defense des art. or- 
gan. etc.) ». Eis ahi por extenso a que se re­
duz toda a argumentação dos jurisconsultos gal- 
licanos, para demonstrar que o contracto de 
matrimônio se pode separar do Sacramento, e



E 0  CASAMENTO RELIGIOSO. 71

que, dada esta separação, nada ha que se op- 
ponlia á admissão do casamento civil entre 
chrislàos; eis ahi também o que a cada passo 
repete o vulgo dos entcndedores em apoio da 
proposta do governo. Mas não é necessário um 
grande esforço de intelligencia para compre- 
liender o vicio d’esta argumentação singular, 
onde evidentemente se confundem como eou- 
sas equivalentes o Sacramento do matrimônio 
e a benção nu pcia l; e para faze-la cahir por 
terra não ó necessário mais do que a simples 
exposição da doutrina da Igreja calliolica acer­
ca do matrimônio, tal como clarainenlese de­
duz da escriptura sagrada e dos cânones do 
concilio de Trento.

Em sua carta aos Efesios (cap. 5.° v. 28 
a 32), S. Paulo se exprime nos seguintes ter­
mos : « Os maridos devem amar suas mulhe­
res, como a seu proprio corpo. O que ama a 
sua mulher ama a si mesmo; porque ninguém 
aborrece jamais a sua própria carne, mas cada 
um a nutre e fomenta como o faz Chrislo a sua 
Igreja: porque nós somos membros do seu 
corpo, de sua carne, e dos seus ossos. Por 
isso deixará o homem ao seu pai e á sua mài,
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e se unirá á sua mulher, e serão dous em uma 
mesma carne. Este Sacramento é grande, 
mas eu digo em Christo c na Igreja: Sacra- 
mentum hoc magnum est, ego aulem dicoin 
Christo et in Ecclesia ». Ora, ó evidente que 
as palavras—Sacramenlum hoc magnum est— 
não só se referem á união conjugal, mas ainda 
dão bem a entender que essa união mesma do 
homem e da mulher, de que Deos é o autor, 
é que constitue o Sacramento, ou o signal sa­
grado da santissima união que liga Jesus Chris­
to á sua Igreja. 0 Àposlolo com efleito pro- 
pôe-se induzir os maridos e as mulheres a 
amarem-se reciprocamente ; e para os per­
suadir desta obrigação, adverte-lhes que o ca­
samento, que leva o homem a abandonar seu 
pai e sua mài para ligar-se á sua mulher, não 
é uma cousa de pouco respeito e consideração, 
mas um grande Sacramento que representa a 
estreita união de Nosso Senhor com a Igreja ; 
e que assim como elles professam o Evange­
lho de Jesus Christo, assim também devem, a 
seu exemplo, amar suas mulheres com um 
amor puro e sancto, tal como é o amor de Jesus 
Christo para com a sua esposa. Que seja este o
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verdadeiro sentido das palavras deS. Paulo, é 
o que não soflre a menor duvida a vista dos 
escriptos dos antigos Padres que as cornmen- 
taram e desenvolveram, e principalmente a 
vista da doutrina expendida pelo sagrado con­
cilio de Trento ; e se não é possivel descobrir 
no texto do Apostolo expressão alguma que 
autorise a separação do contracto, isto é, da so­
ciedade, da união mesma conjugal, e do Sa­
cramento, como acabamos de ver, muito me­
nos o será ainda nas paginas do citado conci­
lio sobre o matrimônio.

« Jesus Christo, dizem os padres de Tren­
to, inslituidor dos veneráveis Sacramentos, 
nos mereceu por sua paixão uma graça que 
aperfeiçoasse o amor natural dos esposos um 
pelo outro, firmasse sua união indissolúvel, e 
sanctificasse os esposos mesmos; o que o Apos­
tolo S. Paulo nos dá a entender quando diz : 
Esposos amai vossas esposas como Jesus Cliris- 
lo amou a sua Igreja, e se entregou por ella; 
accrescentando logo depois: Este Sacramento 
6 grande, eu digo em Jesus Christo e na Igreja 
(Sess. 2 4 Doclr. Sacram. malrim.). Assim se
exprime o concilio de Trento, c em seguida

t l )
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lança o anathema sobre todo aquelle que ou­
sar avançar que o casamento não ó verdadei­
ramente um dos sete Sacramentos da lei Evan­
gélica, instituido por Nosso Senhor Jesus Chris- 
to, mas que foi inventado na Igreja pelos ho­
mens, e que não confere a graça (ca n. l . ° já  
cit.). Ora, destas palavras do concilio, assim 
como das do Àpostolo, anteriormente repro­
duzidas, vè-se claramenle que, segundo a dou­
trina da Igreja, o Sacramento acha-se de tal 
sorte identificado com o contracto do matri­
mônio, que não épossivel descobrir ahi outro 
elemento além do mesmo contracto e das par­
tes contractantes.

E’ verdade que alguns llieologos (a quem 
seguio o Sr. bispo do Rio de Janeiro) conside­
rando o sacerdote como o ministro do Sacra­
mento do matrimônio, e a benção por elle dada 
como a forma d’esse Sacramento, parecem fa­
vorecer a argumentação de Dupin ; mas é 
mister advertir bem que, ainda quando hou­
vesse de prevalecer a opinião de taes theologos, 
o que se contesta com argumentos valiosissi- 
mos, ainda assim, dizemos, não serviria ella 
de maneira alguma para provar a divisibilida-
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de ou separação do contracto edo Sacramento 
do matrimônio da maneira porque a entende 
aquelle jurisconsulto, porquanto se não ó pos­
sível conceber um Sacramento sem a forma, 
também o não l\ concebe-lo sem a matéria, e 
os theologos geralmente convem em que o con­
tracto 6 a matéria do Sacramento do matrimô­
nio.' « A matéria e a fórma de um Sacramen­
to, diz-nos a theologia, são as duas parles que 
entram necessariamente em sua composição e 
formam-lhe a substancia... Sendo pois o Sa­
cramento um todo moral, 6 necessário que as 
partes que o constituem se achem reunidas; 
de maneira que, nenhuma d’essns duas par­
tes, tomada isoladamenta, bosta para um Sa­
cramento h Quanto ao ministro, aindaque 
a sua pessoa seja necessário para a confecção 
do Sacramento, cila deve antes ser consi­
derada como a causa eflicienle, do que como

1 Tara intelligeneia da questão, convem saber que 
os theologos chamam maleria dos Sacramentos — as 
cousas ou as acções exteriores e sensíveis, que se em­
pregam para a faclura d’clles; c chamam forma — as 
palavras que o ministro pronuncia applicando a maté­
ria : In Sacramentis verba se habenl per modum forma.', 
rex autem sensibilis per modum maleria' (S. Tliomnz).



7ti O CASAMENTO CIV1Í.

fazendo parte de sua essencia, porquanto a es­
sência de um Sacramento consiste na matéria 
e na forma, que são as suas únicas partes cons­
titutivas : Matéria et forma Sacramcntiessen­
cia perficitur, diz o concilio de Trento ; o que 
concorda perfeitamenle com esta maxima de 
Santo Agostinho: Accedit verburn ad clcmen- 
tnm et fit Sacramentam (Sic. (lousset, Tlicol. 
Mor., Trat. dos Sacr.cnp. 20) ».

Yê-se pois que M. Dupin commette um 
sophisma ou pelo menos um parallogismo, 
quando nos diz que « se deve contar a benção 
nupcial no numero dos Sacramentos, porque 
o concilio de Trento fez d’isso um dogma po­
sitivo ; e que por consequência os esposos ca- 
tholicos não podem julgar-se christãmente uni­
dos sc não receberam a benção sacramental; 
mas que d ahi não se segue que a benção e o 
contracto sejam indivisivelmente um * só e mes­
ma cousa ». D’esta maneira o illustre jnris— 
consulto confunde manifestamente o Sacra­
mento do matrimônio com a benção nupcial, 
dando a esta por equivalente d’aquelle, o que 
não é admissivel, visto como o Sacramento 
do matrimônio é — o contracto c ma is a benção
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nupcial — , dado o caso que a benção seja a for 
ma necessária de lal Sacramento. « Mas será 
realmente a benção nupcial necessária por ne­
cessidade de Sacramento ? pergunta o cardeal 
Gousset. O ministério do sacerdote será in­
dispensável para conferir aos esposos a graça 
sacramental ? » Os theologos não estão de ac- 
cordo, diz esse profundo escriptor sagrado. 
Um certo numero, desde Melchior Cano, pensa 
que o sacerdote á ministro do sacramento do 
matrimônio. Outros, enjo sentimento é ccr- 
tamente mais commum e mais provável não 
reconhecem no casamento outro rito sacramen­
tal senão o acto exterior e sensivel pelo qual as 
parles conlractantes se tomam por esposos. 
Segundo este sentimento, Nosso Senhor esta­
beleceu o Sacramento do matrimônio elevando 
simplesmente á dignidade de Sacramento a 
união legitima do homem e da mulher, ou an- 
nexando a essa união uma graça particular 
que ella não tinha d’antes, a graça que sancti- 
fica o amor natural dos esposos, e os esposos 

mesmos.
Assim que, ó notável que o Papa Eugênio 

IV, e o concilio de Trento, fallando do casa-
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mento dos christãos, identificam de tal sorte 
o Sacramento com o contracto, que não nos 
deixam ver outro elemento nem outro minis­
tro para o Sacramento senão o contracto e as 
partes contractantes. Com efíeito, Eugênio 
I\ , expondo aos Armênios a doutrina da Igreja 
latina sobre a matéria, a forma e o ministro 
de cada Sacramento, contenta-se com dizer que 
o septimo Sacramento é o Sacramento do ma­
trimônio, e que a causa efíiciente do casamen­
to é o consentimento mutuo das partes ordi­
nariamente expresso por palavras de presente: 
« Septimum est Sacramentum M atrim onii, 
ffuod est signum conjuctionis Christi et E cch- 
sicc, sccundum Apostolum dicentcm : « Sacra­
mentum hoc rnagnum est; ego autern dico in  
Ch) isto et Ecclesia. Causa efficiens Matrimo­
nii ) egulariter est mutuus consensus per verba 
d( pt a  senti expressus». E’ verdade, continua 
o sabio arcebispo de Reims, que o concilio de 
Trento exige a presença do cura ou de outro 
sacerdote delegado por elle ou pelo Ordinário, 
como indispensavelmente necessária para a 
validade do casamento; porém nada em seu 
decreto, nem mesmo a benção que prescreve,
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indica que elle o tenha considerado como mi­
nistro do Sacramento. Se as palavras do sa­
cerdote—Ego vos inmalrimonium conjungo— 
fossem sacramentaes, ellas seriam as mesmas 
para toda a Igreja latina. Ora, 6 isto o que 
não acontece; porquanto, eis aqui o que diz o 
concilio: « Parochus, vivo et mulicre interro- 
gatis, et coram mutuo consensu inlellecto, vel 
dical: Ego vósin malrimonium conjungo, in 
nominc Patris et FiliietSpiritusSancti; vel 
aliis ulatur verbis juxta reccplum unius cu- 
jusque provincice rilum (Theol. Mor. etc.) ».

Facil nos seria agora accumular citação 
sobre citação para corroborar a nossa demons­
tração de que, segundo a doutrina da Igreja 
catholica, o contracto e o Sacramento do ma­
trimônio não são duas cousas distinctas que 
se possam separar, mas uma só e mesma cousa 
indivisivel; não nos faltariam ielizmente au­
toridades e das mais respeitáveis, sendo in­
contestável que a maioria dos theologos e ca- 
nonistas assim o entende e ensina; porém 
fòra isso dar ao nosso trabalho proporções 
mais amplas do que nos temos imposto, e pro­
vavelmente sem maior proveito. Entretanto
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uma autoridade existe, cujo testemunho não 
nos e possível passar em silencio, pois tal é o 
seu peso que nos parece bastante para pòr tei­
mo áquestão; e os que a ella se não rcnde- 
1(1111 Por certo que se não renderão a mais 
nenhuma. Essa autoridade 6 a do Pontífice
eminente, que actualmente occupa a cadeira 
de S. I edro, e o seu testemunho em prol da 
xerdade è dado nos termos os mais expres­
sivos e terminantes. Ouça-mo-lo.

<< E’ um dogma de fé, diz o SS. Padre 
I io IX, que o matrimônio foi elevado por Je- 
sus Christo Nosso Senhor a dignidade de Sa­
cramento, e é um ponto da doutrina catholica 
que o Sacramento não é uma qualidade acci- 
( ental accrescentada ao contracto, mas que 
e t  í da essência mesma do matrimônio, de 
sorte que a união conjugal entre os chrislãos 
não é legitima senão no matrimônio — Sacra-  

tn fura do qual só ha um mero concu- 
una o. ma lei civil que, mppondo o Sacra­
mento divisível do contracto do matrimônio 
para oscotholicos, pretende regular a validade 
d elle contradiz a doutrina da Igreja, usurpa 
seus dneilos inalienáveis, e, na pratica, põe
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na mesma escala o concubinato e o sacramen­
to do matrimônio, ou sanceiona ambos como 
igualmente legitimos...... Que Cesar, guar­
dando o que é de Cesar, deixe á Igreja o queé 
da Igreja. Que o poder civil disponha dos 
efleitos civis que derivam do matrimônio, mas 
deixe a Igreja regular a validade do matrimô­
nio mesmo, entre christãos. Que a lei civil 
tome por ponto de partida a validade ou inva­
lidade do matrimônio, como a Igreja as deter­
mina, e partindo d’estc faclo que cila não pode 
constituir (porque isto scaolia fora de sua es- 
phera) regule os seus effcitos civis». (Carla 
ao rei dcSardenlia em data de 19 de setembro 
de 1852. V. Guillois, Explicalion Historiquc, 
Dogrnatiquc, Mor ale âu Cathcdsme, vol. 9.°,
liÇ-31)-'

Eis alii pois uma decisão que parece-nos 
própria a tirar toda a duvida acerca da possi­
bilidade de separação entre o contracto e o 
sacramento do matrimônio. Não 6 um juizo 
dogmático, ou proferido cxcathcdra, como se 
costuma dizer, mas é uma opinião qualificada 
no mais alto grão: 6 a opinião do Pontífice 
Humano expondo sobre um ponto dado, a um
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soberano a doutrina da Igreja. E como resis­
tir-lhe ? « Lillem Ilomw venerunt, cama finita 
cal (S. Àugust., in cans. pclagian.)x.

Uma vez provado, como suppomos le-lo 
feito (já pelas palavras do Aposlolo e pelas do 
concilio, e já  finalmenle pelo testemunho de S. 
Santidade Pio IX }— que não se pode absolu­
ta mente separar o contracto do Sacramento do 
matrimônio entre christàos sem alterar a dou­
trina da Igreja catholica, poderiamos mui bem

l Na — Allocução — de 27 de setembro Uo mesmo 
anno de 1852, Pio IX não 6 menos explicito do que cm 
sua carta ao rei de Sardcnha.

Ahi diz elle ainda — «que ninguém entre os cnllio- 
1 ícos pode ignorar, que o casamento é verdadeira e pro­
priamente um dos sete Sacramentos da lei evangélica 
instituído por Nosso Senhor Jesus Christo, de sorte que 
não pode haver entre os fieis casamento que não seja  ao 
mesmo tempo um Sacram ento ; que entre os christàos a 
união do homem c da nnilher fora do Sacramento, quaes- 
quer que sejam aliás as formalidades civis e legaes, não 
pode ser outra cousa senão um concubinato vergonhoso 
e funesto, muitas vezes condemnado pela Igreja. IVon- 
de sc segue manifestamente, conclue S. Santidade, que
0 Sacramento nào se pode separar do vinculo conjugal, e 
que é ao poder da Igreja que pertence cxciusivamente 
regular as cousas que tocam ao casamento de qualquer 
maneira que seja». (V. André, Cours de. Droil Canon.
1 . Mamage). Ora, á vista de decisões tão lorminanlrs, 
parece-nos pcrnnttido suppor que, se a indivisibilidade 
do contracto e do Sacramento do matrimônio não é um 
dogma de fé, lambem já não pode scr mais uma dYssns 
questões que a Igreja deixa inleirameiilc ás disputas da 
escola.
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<lispensar-nos do trabalho de apreciar, romo 
promettemos, os argumentos em (pio se funda 
o Sr. bispo do Hio de Janeiro para pensar de 
um modo contrario, autorisando assim (inno- 
centemente sem duvida) os desvarios da epo- 
cha em relação ao casam ento; e dizemos que 
poderiamos dispensar-nos d’esse trabalho, por­
que, segundo o bello principio do conde de 
iVIaistre: «Todas as vezes que uma proposi­
ção for provada pelo genero de provas que 
lhe pertence, qualquer objecção mesmo in­
solúvel não deve mais ser attendida, pois que 
em tal caso a indissolubilidade da objecção 
não suppõe mais do que falta de conheci­
mentos da parte d’aquelle que a não sabe re­
solver (Soirèes de S. Petersburgo, Entrei.
Não obstante, levados pelo desejo de esclarecer 
quanto nos for possivel a matéria, arriscare­
mos sempre algumas observações sobre cada 
um dos factos, em que o illuslre e respeitável 
Prelado diz ter baseado a sua opinião.

Esses factos são os seguintes: — 1.° « Os 
que se casam na infidelidade, voltando ao grê­
mio da Jgreja, são baplisados, mas o seu casa­
mento não é revalidado ; logo, concluo o Sr.
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conde do Irnjá, ficam vivendo em matrimô­
nio legitimo somente — 2.° Os casamentos fei­
tos em ausência ou com procuração de algum 
dos esposos, não são Sacramento, ao menos 
segundo a opinião de alguns theologos; logo 
não passam de meros contractos civis. —
Os matrimônios clandestinos eram validos an­
tes do concilio Tridentino, e taes eram princi­
palmente aquelles era que não intervinha Mi­
nistro da Religião; logo elles valiam como 
contractos, porque ao menos sequiulo a opinião 
d alguns thelogos, o matrimônio não 6 Sacra­
mento, quando falta o sacerdote.— 4.° Sup- 
ponha-se que um esposo não tem intenção de 
ieceber o Sacramento, postoque a tem de ca­
sar-se ; elle não receberá o Sacramento, por­
que não é isto possivel sem intenção; mas 
pòder-se-ha dizer que não fica casado legiti­
mamente»? (Theolor/ia Moral, Secc. 7.a art 
2.°, cap. 4.°)

Se a primeira lei do todo o argumento é 
ter por base uma verdade certa, ou que pelo 
menos não seja contestada, fucil será compre- 
hender que os argumentos em que se estriba 
o Sr. conde de frajá são insufiicientes para
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provar a sua opinião da divisibilidade do con­
tracto o do Sacramento do malrimonio, porque 
Iodos elles sem excepção vão de encontro a 
aquella lei, como passamos a mostrar.

Primeiramenle se é um faclo que o casa­
mento dos infiéis que voltam ao grêmio da 
igreja deixa de ser revalidado, não é um faclo 
igualmente estabelecido — que esses infiéis 
convertidos fiquem vivendo somente em ma­
trimônio legitimo, como pretende o illuslre 
prelado; porquanto, segundo muitos theolo- 
gos, se a Igreja não faz renovar o seu casa­
mento, é precisamente porque esse casamento 
torna-se Sacramento em consequência do bap­
tismo que a taes infiéis se confere, pensando 
somente uns que para isto ó necessário novo 
consentimento da parte dos contractanles, e 
outros pelo contrario que não. E o que dize­
mos dos infiéis é applicavel aos>hercticos, a 
cujo malrimonio também se refere o Sr. conde 
de Irajá, sendo mais para notar-se que, na 
opinião do sabio arcebispo de Heiins, — « mes­
mo aquelles d’entre os herelicos, que não re­
conhecem o Sacramento do malrimonio, o rc- 
'fíbem mui provavelmente, sem recorrer ao mi-
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nisterio do sacerdote, se, casando-se, tiveram 
a intenção pelo menos implícita de o fazer 
cln-islàinenle ». (V.Gousset, Thcol. Mor., Trai. 
do Sacramento do Matrimônio art. (>, e Ki- 
chard, IJiccion. Univ. das Scicnc. Ecclesiasl., 
verbo Mariage, n. 0). Ora, se é uma cousa 
opinativn entre os lheologos a qualidade de 
Sacramento nos matrimônios dos infiéis que 
se convertem, como se poderá tirar d’elles ar 
gumcnlo para provar a separação do contracto 
e do Sacramento do matrimônio entre cliris- 
lãos ? « Ratio probationem prceslal qua colli- 
(jilur aliud per aliud, et quw, quod csl dubium 
per id quod dubium non est, confirmai», diz 
Quintiliano, liv. 5 cap. 10. Aqui lemos pois 
sem força o principal argumento do Sr. conde 
de Irajú, e com elle cahirão os outros pela 
mesma razão.

Km segundo lugar não é lambem um 
facto — que os casamentos feitos por procura­
ção não são Sacramento. E’ verdade que as­
sim o entendem alguns tlielogos; mas outros 
pelo contrario entendem que mui provavel­
mente clles são Sacramento, e assim pensa o 
profundo tlieologo, o Sr. cardeal (Jousset, cuja

8(5
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autoridade nos tem servido de guia 11’esla ma­
téria. Semelhantemente é fora dc duvida que, 
na opinião d’aquelles theologos para (piem o 
sacerdote é o ministro do Sacramento do ma­
trimônio, os casamentos clandestinos antes do 
concilio de Trento só valiam como contractos; 
mas é lambem incontestável, segundo já  vimos, 
que essa opinião nem é a única que existe so­
bre este ponto, nem tampouco éam aiscom - 
mum c abraçada; e o eximio escriptor que a 
combate vicioriosamente em poucas razões, 
assim se exprime a respeito dos casamentos 
clandestinos: «Os casamemlos clandestinos, 
posloque illicitos, eram validos, rata et vera, 
antes da celebração do concilio de Trento, e 
eontinu, ram a se-lo nos Estados, províncias, 
dioceses, parocliias, onde o decreto d’esse 
concilio contra a clandestinidade nunca foi 
publicado». (Trai. do Sacram. do malrim. 
cap. A, arl. 2, § 14). Mas se, pelo menos, é 
questão saber se os casamentos por procura­
ção e os clandestinos anteriores ao concilio de 
Trento valem só como contractos ou lambem 
como Sacramento, está claro ainda, que laes 
casamentos não podem ser invocados para cs-
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tabelecer-se por meio tlelles a doutrina da se­
paração do contracto e do Sacramento. E não 
será o contrario d’isto, querer provar o incerto 
pelo duvidoso ?

linalmente quanto ao ultimo facto alle- 
gado pelo Sr. conde de Irajá, eisaqui o que diz 
Ferraris: « E’ muito mais provável que entre 
os lieis ou baptisados não se possa de maneira 
alguma separar validaraente, nem mesmo pov 
intenção dos contrahcntes, a razão do Sacra­
mento do contracto do matrimônio; isto é, 
com mais probabilidade não pode o fiel con- 
trahir validamenle o matrimônio só como con­
tracto e não como Sacramento. E o funda­
mento disto ó que, por instituição de Jesus 
Chrislo, no estado da lei evangélica, a razão 
do Sacramento é essencialmente identificada 
com a razão do contracto matrimonial. Nosso 
Senhor Jesus Christo unio inseparável mente 
ao contracto matrimonial a razão do Sacra­
mento, de maneira que, embora dependa da 
vontade dos fieis a celebração do contracto, 
com tudo não depende d’elles a razão do Sa- 
cramento; mas uma vez feito legiliniamente 
o contracto matrimonial, logo por instituição
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de Jesus Christo lhe 6 annexa a razão do Sa­
cramento, de tal sorte que, todos os fieis que 
querem conlrahir verdadeiro malrimonio, que­
rem lambem virtualmente receber o Sacra­
mento ». (Prompta Bibliolh. Can. Jurid., Mor., 
Theol.V.°Malrim. n. 16.) E, como se vê, a mes­
ma doutrina confirmada peloactual Pontifico 
Bomano na carta acima reproduzida, e em pre­
sença d’ella não podem desdeenlão deixar deca- 
hir todas as opiniões quelhe forem contrariasi .

Concluamôs pois com S. S. Pio IX— que 
na doutrina da Igreja catholica o Sacramento 
não 6 uma qualidade accidental acrescentada 
ao contracto, mas que elle é da essencia mesma 
do matrimônio, de sorte que a união conjugal 
entre christàos não é legitima senão no m alri­
monio — Sacramento — fóra do qual só ha um 
mero concubinato, etc.

Sustentando a doutrina da separação do 
contracto e do Sacramento do matrimônio, o 
Sr. conde bispo do ltio de Janeiro nos declara

1 N'este caso nos parece estar a opinião (Taquelles 
Ihcologos que ensinam, que o ministro do Sacramento 
do malrimonio é o sacerdote, opinião que indubitavel­
mente tem por ponlo dc partida a separação do contracto 
e do Sacramento.

1 2
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que nunca considerou semelhante questão se­
não como ellaé, verdadeiramente escholaslica, 
e que nunca vio também na opinião queadop- 
tou os graves perigos que lhe descobrem al­
guns theologos mais modernos. Não 6 pos- 
sivel pôr em duvida um só instante a sinceri­
dade c a boa fó do illustre prelado; mas pa­
rece-nos que a proposta do Governo, que esta­
belece o casamento civil para os catholicos no 
Brasil, deve de tê-lo agora desenganado a tal 
respeito.

Nao são somente os theologos mais mo­
dernos que tem enxergado graves perigos na 
doutrina da separação; publicistas de grande 
nota epoliticos experimentados também assim 
o tem entendido. « Se considerarmos o ca­
samento no estado de sociedade puramente do­
mestica, diz o illustre visconde de Bonald, tal 
como existio necessariamente nos primeiros 
tempos, ou tal como exisliria ainda e lambem 
necessariamente entro dous seres humanos de 
diílerentes sexos, lançados em uma ilha inha- 
bilada, o casamento consiste na fé mutua dos 
esposos, se o considerarmos entre christàos 
que vivem no estado publico de sociedade re-
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ligiosa, elle consiste na união dos corações, 
ratificada, consagrada pelo Sacramento; e a 
decisão contraria, aindaque dada em boas in­
tenções, ressente-se do espirito do século cpude 
ter consequências perigosas (í)u Divorce, ca p. 1.°) 
Toda a theoria aspira com efíeito a converter- 
se em pratica, o não ha por conseguinte ques­
tão alguma escholastica que mais ou menos 
não tenda a influir nos negocios da sociedade: 
6 o que nos mostra a experiencia, e o que nos 
diz a repugnância quasiinstinctiva que nos cau­
sam as abstracções ainda os mais requinta­
das, quando chocam a razão e o senso moral ; 
é o que finalmente teremos de reconhecer en­
contrando adiante no terreno da pratica esta 
mesma questão da separabilidade ou insepa- 
ralnlidade do contracto e do Sacramento do 
matrimônio1.

1 Modificando singularniento a sua opinião já co­
nhecida, o Sr. bispo conde eapellão mór diz ainda no seu 
—Compêndio de Direito Ecclesiaslico — « que a distinc- 
çào entre o contracto c o Sacramento do matrimônio, 
feita pelos escholasticos 6 intelleclual e não real; è um 
conceito, é uma ideia meramente especulativa e não 
pratica: quer dizer qne, somente pelo amor da ordem 
e do methodo é que se considera separadamente o con­
tracto e o Sacramento do matrimônio ; mas não se diz 
que essas enusas sejam separadas na pratica ». I m i l i l
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esforço de uma bella iiitelligeucia I Concedei aos políti­
cos que essa especulação escholaslica é razoavel e bem 
fundada, e elles insistirão em que é mister traze-la para 
a pratica, atim de contentar ao mesmo tempo o Estado e 
a Igreja. K a consequência inevitável se rã o casamen­
to c i v i l !



Proposta d» Goveno.

ARTIGO I.

« Os casamentos entre pessoas que não 
professem a religião catholica, apostólica, ro­
mana, serão feitos por contracto civil, poden­
do seguir-se o aeto religioso, se este não tiver 
sido celebrado antes. »

\  « Accordez a tous la tolerance 
D  f\ ctyile, non en approuvant tout

FA.C 0£ DÍR? \\ty°\ime indifferent, mais en souf-
^ik * frçint avec patience tout ce qup 

Q  ( j  Çieu souffre. »

fiEC IFt (Fenelon.)

Se a este único artigo se limitasse a pro­
posta* do Governo, ou ainda a algum outro 
tendente a completá-lo, de certo que nos nào 
leriamos apresentado como adversários delia, 
e talvez mesmo que nos houvéssemos inscrip- 
to no numero de seus defensores. Nada des­
cobrimos em verdade n'este artigo, que possa 
oflerecer alguma duvida seria, nada que nos
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pareça contrariar os direitos e as prerogali' 
vas da Religião do linperio, assim como os le' 
gitimos interesses moraes c politicos da socie­
dade brasileira. Todos os escriptores, tlieo- 
logos ou publicistas, são concordes em dar de 
barato nos soberanos temporaes o direito de 
regular como lhes aprouver, jà quanto nos 
eíTeitos e já mesmo quanto ao caracter e á for­
ma, os casamentos d’aquelles d entre os seus 
súbditos que não professam a verdadeira re­
ligião, a religião calholica 1 ; aindaque, se­
gundo já vimos, a philosophia do casamento, 
enunciada pela autoridade de Montesquieu, 
revindica para o poder religioso o direito ex­
clusivo de regular a forma d’esse grande acto 
da vida, deixando sómente ao poder polilico o 
regular-lhe os eíTeitos.

Não pertencendo á sociedade christan, 
os infiéis, assim como os hereticos ou schis- 
maticos, não podem estar sugeitos á autorida­
de coactiva ou á jurisdicçào da Igreja, e con- 
segum temente também não podem osactos de

1)4

1 V. Riclurd, Diccionaire Cniverscl 
*w*tiqiirs, V. Maringo, §0. des Sciences e.ccle-
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sua vida ser regulados pelas leis ceelesias- 
tieas j.

l)’aqui vem pois que o matrimônio, que 
para os catholicos é um Sacramento e como 
tal pertence, quanto á sua forma e essência, á 
jurisdicçào exclusiva da Igreja, íiea reduzido 
para os dissidentes, que llie negam essa qua­
lidade, ás proporções de um mero contracto, 
e como tal sugeito inteiramente ás leis do po-

1 A Igreja de Jesus Clirislo é — a sociedade dos /Seis 
ijue professam a mesma fé, que participam dos mesmos 
•Sacramentos e são sugeilos aos mesmos pastores, prin­
cipalmente ao Fontilicc Romano, que é o seu chefe—. 
Resulta d’esla dciinição, diz Goussel, que para ser mem­
bro da Igreja, 6 necessário ser baplisado, acreditar e 
professar a doutrina que cila ensina, participar dos Sa­
cramentos de que ella é dispenseira, e ser sujeito aos 
pastores que a governam. Assim, nem os infiéis, nern 
o.$ lierelíeos, nem os schismalicos, nem os excommun- 
gados, nem mesmo os eatheeumenus que se dispõem no 
baptismo pertencem ao corpo ou A communlião exterior 
da Igreja. (Theologie Dogmatiquc, etc.) — Não se deve. 
porém inferir do que dizemos, que a Igreja não tenho 
absolulamenle nenhum poder sobre os que lhe são es­
tranhos. Não, « JesusChrislolhe deu autoridade, mesmo 
•sobreos que não lhe foram uspecialmenle trazidos pelo 
baptismo ; ella tem autoridade sobre os infiéis. Se as­
sim não fosse, diz com razão um cscriptor, os nposlnlos 
não leriam podido começar sua obra de conversão. Klle.s 
tinham não só o direito de instrui)' ou baptinar os povos, 
senão lambem denmeaçn-los corrí os castigos divinos, 
quando recusassem receber a doutrina da salvação e o 
•Sacramento da regeneração espiritual. Os uão baplisn- 
dos mesmo pertencem A‘igreja, são d’ella pelo mesmo 
titulo porque são de Jesus Chrislo, etc. »
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der secular, que Deos estabeleceu, diz Po- 
thier, para regular tudo que pertence ao go­
verno e á boa ordem da sociedade civil. E 
verdade que os lutheranos, segundo o teste­
munho de Bohemero (Jus. Eccles. Protest., tom- 

liv. 2, tit. 2), postoque não contem o casa­
mento no numero dos Sacramentos, comtudo 
não deixam por isso de colloca-lo, do mesmo 
modo que os Sacramentos, no numero das 
causas ecclesiaslicas, cujo conhecimento é re­
servado aos seus consistorios. Mas nós não 
temos que defender aqui os direitos, ou antes 
as contradicções do protestantismo 1 ; os fra­
cos recursos de que dispomos apenas nos lia- 

1 a levantar a voz em defeza dos direitos 
a religião do Estado, confiados no grande po- 

i er da verdade, que dará sem duvida o triuni- 
pho á nossa causa.

^ra, não querendo o Governo, e com ra- 
\aler-se da autoridade das leis ou ritos

qm;m primeiro negou á faccV  FPü‘ d° Protèstan,1.sinü’ 
mo fosso um Sacramento 0 ! tpa’ cluc 0 malnmo- 
cra um contracto lodo húma o f r a Cnsmar eU 
leilo as leis do poder sccidn L P'irarnenle civil, su-
poder linha a Igrejn ! °  sobrc 0 '!Uiít nenhum
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matrinioniaes dos súbditos brasileiros não c;i- 
Iholicos, e desejando por outro lado legitimar 
os seus casamentos em ordem a produzirem 
todos os elleitos civis, nada mais natural do 
que estabelecer para os dissidentes da religião 
do Estado o casamento civil com a permissão 
de ser este precedido ou seguido da respectiva 
ceremonia religiosa.

Sempre nos pareceu evidente que, uma 
vez proclamados pela Constituição do Império 
os grandes princípios da igualdade perante a 
lei eda liberdade de consciência (e não de cul­
to como muitos pretendem l), não era possível, 
sem o densa d esses princípios salutares, deixar 
de admillir provisoriamente como capazes de 
produzir todos os cdeilos civis os matrimô­
nios daquelíes, que não professando a lleli-

1 A liberdade de consciência e a liberdade de cullo 
são dnas r,ousas difTerenles, posloque vnlgarmente se 
confundam. A primeira não ó mais do que a faculdade 
do não ser o cidadão inquietado por suas opiniões reli­
giosas : ella tem um território circunscriplo, cujos lirni- 
les não passam do recinto do lar domestico. A segunda 
e a faculdade de professar livremente a sua religião, in 
vulguniproferre . o seu dominio não éo lar domestico, 
'■ 0 pleno dia da publicidade (Chassnn). Ora, á vista do 
art. f)0 da nossa Consliluição e 276 do Cod. Crim., nm- 
gnem dirá que esta ultima liberdade exisle entro nõs.

13
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giào do Estado, se unissem em legitimo con- 
sorcio unicamente na conformidade dos ritos 
de suas respectivas seitas. Seria com eíreito 
notável contradieção tolerar todas as religiões 
(aindaque somente com seu culto domestico) 
não consentindo que os dissidentes sejam per­
seguidos por suas crenças religiosas (Const. 
arts. 5 e 179 § 5), e ao mesmo tempo reduzir 
essa classe de indivíduos á dura alternativa de 
profanarem por meio de conversões simula­
das um Sacramento em que não acreditam, 
afim de poderem casar-se em face da Igreja, 
ou ficarem privados do precioso direito de se­
rem esposos e pais legítimos, não podendo 
gerar senão bastardos, etc., etc. Não impor­
taria isto uma verdadeira ofiensa á igualdade 
dos direitos e uma perseguição baseada em 
motivo meramente religioso?

Nós já  vimos, além d’isto, que a Igreja 
catholica reconhecia como verdadeiros matri­
mônios os dos infiéis ou hereticos que se ca­
savam segundo as leis de seus respectivos pai- 
zes : Matrimonia quidc.m veríssima, vero Sa­
cramenta nullo m odo ; e de accordo n’esle 
ponto com a Igreja, todas as nações, como no-
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La Merlin, são concordes ein reconhecer por 
marido e mulher as pessoas dos dous sexos, 
que n’esta união lem-se feito um dever do 
cumprir as leis em vigor no paiz onde vivem : 
d’onde vem a dizer o celebre jurisconsulto, 
que o casamento participa não só do direito 
natural ou civil, mas ainda do direito das gen­
tes (Rcpert. de Jurisp. verbo Mariage secç. I a). 
Mas se assim é, que motivo teriamos nós os 
brasileiros para não admittir provisoriamente 
como capazes de produzir todos os seus e fiei - 
tos os casamentos dos nào-catholicos celebra­
dos na conformidade das leis e ritos matrimo- 
niaes de cada uma seita dissidente ? A respei­
to de taes casamentos é que tem lugar o di­
zermos com Portalis, parodiando a Fenelon, 
que cumpre sofírer com pascicncia aquillo 
que Deos soflre; e que a lei, que não pode for­
çar as opiniões religiosas dos cidadãos, não 
deve ver senão Brasileiros, como a natureza 
não vò senão homens.

Sem embargo d’estas considerações pen­
sam muitos que, não reconhecendo as nossas 
leis expressamente como validos e capazes de 
produzir efleitos civis senão os casamentos
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celebrados na forma prescripla pelo concilio 
rridenlino, força é considerar como clandes­
tinos e por consequência como incapazes de 
produzir os sobrcditos eííeitos, os casamentos 
dos protestantes e outros dissidentes, que se 
não conformam como rito catholico ; e a esta 
opinião veio dar mais peso o Governo, decla­
rando no preâmbulo de sua proposta que « as 
leis que regulam no Império o matrimônio
não podem sem grave comprometlimento dos
interesses públicos permanecer inalteradas », 
e estabelecendo o casamento civil para os não 
calholicos como o meio de legitimar os seus 
consorcios e proteger a segurança de suas fa­
mílias.

Ouaes são porém essas leis a que se re­
terem o Governo eos que com elle pensam, e 
que não podem permanecer inalteradas em 
relação aos não-catholicos ? Se se tem em 
vistas as leis porluguezas anteriores á Cons­
tituição do Império e n’elle mandadas obser­
var, (como, por exemplo, a Lei de 13 de No­
vembro de 1651 e Ordd. do liv. 2o lit. 35 § 12
c liv. 4° lit. 46 § I o), leis cujo dispositivo es­
tendia-se também aos heréticos, pois assim o
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queria o regimen da intolerância civil o reli­
giosa (Milão em vigor, é evidente que as dis­
posições de taes leis não podem mais ser ap- 
plieadas em toda a sua extensão em um tem­
po em que a heresia já não é punida, em um 
tempo em que a lei deve ser igual para todos, 
e em que finalmenle ninguém pode ser per­
seguido por motivo de religião. Se pelo con­
trario tem-se em vistas a lei brasileira de 3 de 
novembro de 1827, que mandou observar as 
disposições do concilio de Trento na Sess. 24, 
cap. I o de Reíbrm. Matrim., e da Const. do 
Arcebispado da Rabia no liv. Io lit. 68 § 291, 
em todos os bispados e freguezias do impé­
rio, pode-se dizer a isto que, não sendo esta 
lei mais do que um corollurio da primeira par­
le do art. 5 da Const., onde se proclama a 
Religião Cafbolica — Regiliào do Império— , 
mister 6 também entende-la de harmonia com 
a segunda parte desse mesmo artigo, onde 
se toleram todas as outras religiões com seu 
culto domestico, e cora os §§ 5 e 13 do arti­
go 17 9 onde se diz que ninguém será per­
seguido por motivo de religião, e que a lei 
será igual para todos quer proteja, quer cas-



1 0 2 O CASAMKNTO ClVII.

ligue. Jus primlum sub tutela júris publici 
lalety diz Bacon em um de seus Aphorismos; 
e esta máxima serve para mostrar não sé que 
as leis secundarias devem ser confeccionadas 
de accordo com a lei fundamental, mas tam­
bém que ellas se devem entender e applicar 
de harmonia com a sua letlra e espirito.

Contra isto temos, 6 verdade, a opinião 
do Sr. bispo conde de Irajá, o qual ensina que 
« se dous Inglezes, casando-se clandeslina- 
mente no seu paiz (onde não foi publicado o 
concilio de Trento), casam-se yaüdamenle; 
pelo contrario, se casarem entre nós, o seu 
matrimônio será nullo, porque o decreto do 
concilio é local» (Theoloç)ia Moral, tom. 3o 
pag. 96 ed. de 1855), Mas, parecendo-nos 
que se não pode bem collocar o decreto do 
Iridentino na classe das leis de policia e se­
gurança, para considera-lo como territorial, 
e conseguintemente applicavcl a todos os que 
habitam o nosso paiz, entendemos pelo con­
trario, apoiados na autoridade do sabio arce­
bispo deReims, que os casamentos dos pro­
testantes, do mesmo modo que o dos infleis, 
podem-se considerar, mesmo theologicamen-
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te, como validos entro nós, e neste presuppos- 
to argumentamos como jurista. (V. Theolog. 
Monde, Traitè duMariage, oap. 0 o u. 878).

Do mesmo modo que a Lei de 13 de no­
vembro de 165l,onossoCodigo Criminal lam­
bem pune, aindaque com penas mais bran­
das, o faclo de contrahir matrimônio clandes­
tino (art. 218); raas quem poderá sustentar 
que esse artigo da lei penal é applicavel aos 
dissidentes da Religião do Estado, que se ca­
sarem segundo o rito de suas seitas? Se o 
negar a taes casamentos os eíleitos civis po­
de-se considerar, como já dissemos, uma of- 
íensa á igualdade dos direitos e uma verda­
deira perseguição por motivo religioso, o que 
será querer impor alern d asso uma pena a 
aquelles que os contrahirem, pela razão de 
que, não o fazendo na forma do concilio de 
Trenlo, são os seus casamentos clandestinos ?

Quando na França, depois da revogação 
do ediclo de Nanles, ficaram os protestantes 
privados das regalias de que até então gosa- 
vam, muitos jurisconsultos e magistrados, 
prevalecendo-se do silencio do ediclo revoga- 
lorio a respeito dos casamentos, assim como
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das antigas leis e ordenanças que os regula­
vam, entendiam, com eífei to, que nào era mais 
possível reconhecer como validos os casamen­
tos não celebrados na forma do concilio de 
Trenlo adoplada para os catliolicos; mas nào 
faltaram também outros jurisconsultos e ma­
gistrados, que combalessemconcludenlemente 
essa opinião severa, fazendo ver mui bem «que 
o edicto de 1685, revogando odeNanles, e 
conservando aos protestantes a liberdade de 
ficarem no reino, de abi commerciarem, de 
gosarem de todos os seus bens e de todos os 
direitos inherentes á liberdade civil, sem po­
derem ser inquietados por causa de sua reli­
gião, teria implicado contradiccào, se osmòu- 
vesse obrigado a casarem-se em face da Igreja, 
pois que fôra isso perlurba-los em sua reli­
gião, epriva-losdelia no aclo mais importante 
da vida». E’ verdade, acrescentavam elles, 
que o edicto de 1679 assim o prescreveu a to­
dos os súbditos do rei; mas esta lei, que não 
fez senão recordar os antigos cânones, as an­
tigas ordenanças, que até abi só tinham sido 
observadas pelos catliolicos, nào recorda os 
protestantes, nào deroga o edicto vevogalorio

104
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do edicto de Nanles, que lhes concede a mais 
inteira liberdade de consciência : à pois eviden­
te queelle não os obriga, assim como não obri­
ga aos judeus, que são tolerados em algu­
mas cidades e provincias do reino, aindaque 
os judeus sejam súbditos do rei como os pro­
testantes.

«Não se trata, dizia ainda um virtuoso <■ 
esclarecido magistrado (M. de Bretiniôrcs), não 
se trata nem de favorecer o exercício da pre­
tendida religião reformada, nem de admittir 
aos cargos públicos aquelles que a professam ; 
mas de obter para ellcs o que sc concede aos 
judeus em toda a extensão do reino, o que os 
príncipes protestantes nunca recusaram aos 
calholicos, nem os proprios imperadores pa­
gãos aos christãos a quem perseguiam, quero 
dizer — um meio legal de assegurarem o esta­
do de seus filhos. Era natural prover a isto 
ao tempo da revogação do edicto de Nanles ; 
mas os ministros de Luiz XIV pensaram que, 
evitando explicarem-se sobre este objeclo, uma 
incerteza tão penosa para os protestantes, reu­
nida aos outros meios empregados contra elles, 
traria em breve a sua conversão. Entretanto

M

ior»
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sentiram que a humanidade não permitlia pro- 
hibir-lhes expressamente o casamento, nem a 
religião arrastra-los a seu pezar ao pó dos al­
tares. Alómd’isto, como confessar o projecto 
de reduzi-los a essa alternativa, depois de ha­
ver-lhes promeltido, pela mesma lei da revo­
gação do edicto de Nantes, uma existência 
pacifica? Preferiram antes fingir acreditar 
que não havia mais protestantes no reino; e 
por uma cegueira inconcebivel, a mais van 
das ficções foi considerada como um chefe 
d’obra de politica. À experiencia fez ver que 
se tinham enganado, etc.». (V. Merlin Repert. 
de Jurispr., verbo Religion.J.

Não obstante porém toda essa argumen­
tação, logicamente deduzida do principio da 
loloraneia mesmo limitada, como a consagrava 
ocdicto revogatorio de 1085, a maioria dos 
Iribunaes francezes, mais propensos ao rigor 
do positivismo, continuaram a sanceionar com 
seus arestos a opinião de que — só a ausência 
do cura das partes importava uma nullidade 
radical para os casamentos dos protestantes, 
até que, afinal, appareceu o edicto de novem­
bro de 1787, consagrando e pondo fora do du-
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vida os princípios de justiça c equidade a té en­
tão invocados sem grande proveito.

No interessante preâmbulo d’esse eiliclo 
memorável, dizia o rei Luiz XVI: «A exem­
plo de nossos augustos predecessores, favore­
ceremos sempre, com todo nosso poder, os 
meios de instrucção e de persuasão que tende­
rem a ligar todos os nossos súbditos pela pro­
fissão commum da antiga fé de nosso reino, e 
proscreveremos com a mais severa attenção 
todos esses meios de violência, quesào tão con­
trários aos princípios da razão c da humani­
dade, quanto ao verdadeiro espirito do cliris- 
lianismo. Mas, esperando que a Divina 1‘ro- 
videncia abençoe nossos esforços e apresse esta 
feliz revolução, nossa justiça c o interesse de 
nosso reino não nos permittem excluir poi 
mais tempo dos direitos do estado civil aquelles 
dentre nossos súbditos ou dentre os estran­
geiros domiciliados em nosso império, que não 
professam a religião catbolica...... Nós consi­
derámos que os protestantes, assim despoja­
dos de toda existência legal, eram collocados 
na alternativa inevitável, ou dc profanarem os 
Sacramentos por conversões simuladas, ou de
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( omprometterem o estado de seus filhos, con­
traiu» !o casamentos feridos d’antc mão de
mdlidade pela legislação do nosso reino......
Uma semelhante ordem de cousas solicitava 
desde longo tempo nossa autoridade afim de 
pôr um termo a essas perigosas coníradicçòes 
entre os direitos da natureza e as disposições 
da lei, etc. ».

Em consequência, e uma vez reconhecido 
que o direito natural não permitlia ao legisla­
dor recusar aos que não professam a religião 
c ilholica, a faculdade de fazerem constar ci- 
\ilmente seus casamentos, a fim dc gosarom, 
como todos os outros cidadãos, dos efleitos ci­
vis quedellesresultam, foram os protestantes 
autorisados a casarem-se perante um ofiicial 
<lo esladó civil, o qual pronunciava, em nome 
da lei, (jue as partes estavam unidas em legi­
timo e indissolúvel malrimoniu (V. Ileperloire 
dc Jurisprud , verbo Ler/ilimitfi, oToullier, Dir. 
Vir. liv. L°, tit. 5.°).

Assim pois, quando o Governo, á imita­
ção do antigo legislador francez, separa, a res­
peito dos nào-eatholicos. o contracto do Sacra­
mento do matrimônio, que estes não querem
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reconhecer nem receber, e estabelece o casa­
mento civil como meio definitivo de assegurar 
o.estado de suas familias, elle nos parece an­
dar seguramente nos caminhos da justiça eda 
equidade, e mesmo obedecer a uma verdadei­
ra necessidade social.

Mas porque razão não quiz o Governo 
aceitar os casamentos de taes indivíduos feitos 
e acabados conforme os ritos de cada seita dis­
sidente a exemplo de alguns codigos moder- 
dernos 1 ? Não lerá havido nisto alguma in- 
coherencia bem notável, aindaque feliz de sua 
parte ? Nós eomprehendemos que Luiz XVI, 
depois do haver proclamado, noart. 1.° da ce­
lebre ordenança de 1787, « que a religião ca- 
tholica, apostólica, romana continuaria a go- 
sar só do culto publico no reino de França, e 
que o nascimento, o casamento e a morte d’a- 
quelles d’enlre seus súbditos que a professas­
sem, não poderiam, em caso algum ser pro­
vados senão conforme os ritos e usos da dita

t 0 endigo da Liiiziana.fpor exemplo, assim dispõe : 
■< Todo sacerdote ou ministro de unia seita religiosa do­
miciliado cm uma das parochias d'estc kstado, tora o di­
reito de alii celebrar 'casamentos (arl. 101) ».
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religião nutorisada por suas ordenanças », do­
minado ainda pelo espirito de fidelidade ao 
grande principio que proclamára, probibisse 
em seguida, no art. d, que aquelles que se des­
sem por ministros ou pastores de outra reli­
gião ditlerente da catholica, tomassem a dita 
qualidade em algum aclo... e especialmente 
que se inlromettessem a dar certidões de casa­
mentos, nascimentos ou obitos, sob pena de 
nullidade absoluta de taes certidões. São co- 
rollarios legítimos e rigorosos da admissão de 
uma religião dc Estado na posse exclusiva do 
culto publico; e desde então, para assegurar 
o estado civil dos protestantes, como o pediam 
a justiça, e os interesses da nação, mister era 
estabelecer para elles o casamento civil. Mas 
terá sido o Governo, autor da proposta que 
unalysainos, tão fiel ao art. 5 da Const. do Im­
pério, quanto o antigo legislador francez ao 
art. l.° da citada ordenança, para querer ser 
igual mente colierenlc, como elle sem duvida 
o foi ? E’ o que leremos do verificar passando 
«io art. 2. da proposta, que eo nosso pomo do 
discórdia.

Nào se conclua, porém, do que acaba-
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mosde dizer, que nós queinunos sublruhir os 
casamentos dos protestantes e outros á influen­
cia da religião, privando-os inleiramentc de 
recorrerem aos seus ministros para fazerem 
abençoar por elles suas uniões. O que somen­
te tivemos em vistas foi mostrar que não ópos- 
siveí aceitar como validos por meio de uma lei, 
os casamentos feitos somente na conformidade 
dos ritos das religiões dissidentes, nem tão 
pouco autorisar entre nós a instituição de con- 
sistorios, synodos e presbitérios, etc., como jã 
se tem ató pretendido, poisqueisto nada menos 
importaria do que Icgalisar o protestantismo 
no Brasil, acabando com o art. 5 da Constitui­
ção, que só á religião do Estado reservou o 
culto publico C

1 E’ este um dos pontos em que divergimos do pa­
recer do Sr. concgo Pinto de Campos ; e estamos con­
vencidos de que sua Rv.ma se tivesse mais tempo para 
meditar sobro o assumpto, não teria de certo formulado 
o art. J.° do seu projecio subsliluilivo. N este ponto an­
dou o Governo, sem duvida alguma, mais avisado : é. 
justiça confessa-lo.
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ANTIGO II.

« O casamento c iv il lambem poderá ser 

conlrahido quando um dos conlrahentes fôr ca­
lho lico e outro não. F ica porém entendido 
(juc, se nessa hypothese preferirem celebrar o 
casamento religioso ante a Igreja catholica, o 
poderão fazer iudependenlemente do contracto 
civil, produzindo o religioso, além do vinculo 
espiritual para o calholico, todos os effeitos ci­
vis para ambos tão complctamenlc como se ti­
vesse havido contracto c iv i l».

« Reddilc (juce sunl Dei JJco. » 
(siatii. 22, 21).

« La loi qui, reduil lemariutje a uh 
«■ contract civil, efface Dieu et, ttacri- 
« fie les consciences. »

(SAfZET.)

Postoque os panegirislas da proposta do 
Governo não se tenham cançado de repelir 
« que ella nada absolutamente altera ou in- 
nova no casamento dos calholicos; — que „ so_ 
bederia dos nossos estadistas deu-nos nella 
nm ProÍcct0 qoe ocalholicismo o maisme-
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ticuloso c o escrupulo o mais respeitador das 
prelenções do poder espiritual nada podem re- 
prehender, etc., etc. » ; comtudo, o simples 
enunciado deste artigo não nos permitte de 
maneira alguma dar credito ás suas honradas 
palavras, e o mesmo tem succedido, e lia de 
sueceder a todo o catholico despido de preven­
ções que lhe obsequem o espirito, e embuido 
em algumas idéias acerca da autoridade da 
Igreja em matéria de casamentos.

Por ventura não será casamento dccatlio- 
licu aquelle ein que uma das partes contrahen- 
les pertence á Igreja romana, embora seja a 
outra dissidente? Ou será necessário para 
que haja casamento de catholico que ambos os 
contiahentcs tenham essa qualidade ? Tanto 
importaria dizer (permitta-se-nos a compara­
ção) que não é commercial a causa nascida de 
direitos c obrigações regidos pelo Codigo do 
Commercio, quando só uma das parles écom- 
merciante. Mas se, como é sabido, bastam a 
natureza mercantil do ado e a qualidude de 
commerciante em urna das partes, para deter­
minar a competência dos juizes e tribunaes 
do commercio segundo o respectivo codigo,

1 r»
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assim também basta que se trate de casamen­
to e que um dos contrahentes seja catholico, 
para que a competência exclusiva da juris— 
dicção ecclesiastica quanto á forma d’esse acto 
não possa ser desviada cm presença das leis 
que nos regem. Em geral mesmo, desde que 
se trata de favorecer certos interesses, que por 
qualquer motivo são considerados como rela- 
livamente mais importantes, ébastante que el- 
les se achem comproinetlidos na pessoa de um 
só individuo para que a qualidade d’esle de­
termine a competência da jurisdicção especial 
protectora ; e este principio que regula a ap- 
plicaçào das diversas jurisdicções temporaes, 
não podería ser aqui rasoavelmente recusado.

üra, a Igreja que tem por fim « a sanc- 
tificação dos fieis, a paz espiritual e a morali­
dade das familias. a salvação dos esposos e 
dos filhos, cousas estas que dependem todas 
era grande parte, senão principalmente dos 
casamentos, e da maneira porque clles se fa­
zem », a Igreja, dizemos, sempre esteve entre 
nós na posse exclusiva do direito de regular os 
casamentos mixlos, concedendo ou negando 
dispensa para elles, mediante certas condições
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do que leremos occasião de fallar, e le .; e se o 
Governo pretende agora que taes casamentos 
possam cíFectuar-se independentemente da in­
tervenção do poder ecclesiastico, como avan­
çar seriamente que a proposta nada innova ou 
altera no casamento dos catholicos ? Quercr- 
se-ha por ventura reduzir uma questão tão 
grave á questão de números, pretendendo que 
o plural tem aqui mais importância e valor do 
que o singular?

Quanto a nós, digamo-lo claramente, a 
proposta innova e altera tanto, na matéria dos 
casamentos, com este art. 2.° e os que demais 
o acompanham por forma de corollarios, quan­
to o faria, se com franqueza dissesse — que o 
easamentocivil também poderia scr contraindo 
quer ambos os contrahcntcs fossem catholicos, 
quer somente um d’elles e o outro não. Li­
bertar o Governo do jugo suave da Igreja a um 
só catholico ou a dous ao mesmo tempo, acei­
tando-lhes como valioso um casamento feito 
sem a intervenção da autoridade religiosa, vem 
a ser tudo a mesma cousa. «Qual ó dentre 
vós outros o homem, diz-nos admiravelmente 
<> Kvangelho, que tem cem ovelhas, e se perde
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uma d’ellas, não deixa logo as noventa e nove 
no deserto, e vai a buscar a que havia perdido 
ató que a ache (Luc. 15, 19)? Desviemos por­
tanto este primeiro sophisma com o qual se 
tem pretendido tranquillisar as consciências 
justamente abaladas, e examinemos de sangue 
frio e sem prevenções, se a proposta do Gover­
no com a sua inriovação ofiende ou não pro­
fundamente os direitos da Religião Catholica 
Apostólica Romana e ao mesmo tempo a Cons­
tituição Politica do Brasil, que a proclamou 

- Religião do império— . Tal é o verdadeiro 
ponto da questão, muito embora se tenha fu­
gido d’elle.

•Pi sabemos que o matrimônio dos catho- 
lico?>, segundo a definição do concilio de Trcn- 
to, é verdadeira e propriamente um dos sete 
Sacramentos da Lei Evangélica; e já vimos 
também que, segundo a doutrina da Igreja, 
ensinada pelo proprio Pontifice Romano, o 
contracto e o Sacramento não são duas cousas 
dislinctas que se possam separar, mas uma só 
e mesma cousa indivisível. Ora, a conse­
quência lógica e indeclinável d’estas primissas 
ó, que o matrimônio, quanto á forma, ou quan-
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to ao vinculo que constilue a sua essencin, 
pertence á jurisdicção exclusiva da igreja, a 
quem somente por direito proprio compele 
estatuir sobre os Sacramentos, conforme o en­
sino dos Santos Padres, dos Papas e dos con- 
cilios. Tal <* também a conclusão dogmalica 
que nos apresenta o Tridentino, sob pena de 
anathema, na Sess. 2 i, Carx. XII e IV : «Se 
alguém disser que as causas matrimoniaes não 
pertencem aos Juizes Ecclesiasticos; seja ex- 
commung.do— Se alguém disser que a Igreja 
não podia estabelecer impedimentos dirimen- 
tes do matrimônio, e que errou em os estabe­
lecer : seja excommungado ». Isto diz a Igre­
ja com o dom da inerrancia que lhe é proprio, 
e não era possivel que exprimisse em termos 
mais claros e precisos o poder divino inhcrente 
á sua constituição em matéria de casamento. 
Não obstante, um grande numero de doutores, 
principalmente entre os jurisconsultos franco- 
zes, por um excesso de favor para com o po­
der secular, sustentam que, se á Igreja compele 
determinar o que respeita ao Sacramento, aos 
soberanos temporaes compele o estatuir sobre 
a forma ou o vinculo da sociedade conjugal
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em quanto contracto J. Vejamos pois os ar­
gumentos em que elles se fundam, ouvindo a 
um dos mais autorisados e lambem dos mais 
cbuos cimis completos, o que é o mesmo que 
ou \ ir a todos: ah uno disce (mines.

« Ha duas cousas no casamento, diz Po- 
tluer: o contracto civil entre o homem ea  
mulhei que o contrahern, e o Sacramento, que 
e acrescentado ao contracto civil, e ao qual o 
contracto civil serve de assumplo e de matéria, 

omenho em que o casamento, emquanto ó 
ramento, 6 alguma cousa de espiritual, e 

nao e da alçada do poder secular; por esta 
azào é que os príncipes não podem fazer leis 
o ii'(. o casamento, emquanloá Sacramento... 
,, S se 0 “ “ mento é Sacramento, e, debaixo 
esta relação, da alçada do poder ecciesiasti- 

™' , c ? lilml,ura conimctocivil; e como con- 
" "ct0 ,:ml r,erlenc<! i  ordem política, e 6 por 
onsequencia sugeito ás leis do poder secular.

isso mesmo n]aisPvulear^idVaI1lv/,3a e .setl,lctora, o por 
por osso motivo parasse'da d U r a t iK  ü cscolhel“03

•outras que íorrem so^  Oa*
alguma cousn ao art. (j.r> 5,01' ass»mplo, diremos
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A qualidade de Sacramento que sobrevem a 
este contracto, mas que suppõe a sua preexis­
tência, não subtrahe esse contracto aos direi­
tos que tem o poder secular de regular os con­
tractos, e tudo quanto ó da ordem política; 
porquanto Jesus Chrislo, instituindo os Sacra­
mentos, e publicando seu evangelho, não leve 
em vistas diminuir nem alterar em nada os 
direitos d’esse poder secular, que elle declarou 
ser estabelecido por Deos, e ao qual elle proprio 
quiz ser submisso emquanto homem durante 
todo o tempo em que esteve sobre a terra— . 
Além d’isto, a lei civil, declarando nullo um 
contracto de casamento feito contra sua dis­
posição, não toca no Sacramento do matrimô­
nio, poisque esse contracto decasamcnto que cila 
torna nullo, não è Sacramento: cila impede 
somente, dcclarando-o nullo, que elle possa ser 
a matéria do Sacramento do matrimônio. Je­
sus Cbristo elevando o contracto de casamento 
entre os fieis á dignidade de Sacramento, não 
quiz elevar a essa dignidade senão os casa­
mentos legítimos: só uma união inuocente e 
legitima, tal como a que ó formada por um ca­
samento legitimo, é que é própria para ser <*
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lypo e a imagem da união de Jesus Cliristo com 
sua Igreja. Um casamento que a lei civil pro- 
hibe, e que ella declara nullo, não pode passar 
senão por um commercio illegitimo e crimi­
noso ; e não se pode pretender sem uma espe- 
cie de impiedade, que Jesus Christo tenha que­
rido elevar á dignidade de Sacramento um tal 
cominercio, e fazer delle o typo e a imagem 
de sua união com a sua Igreja (Contrai, de 
M ariagc, part. l . a cap. 8, n. 15)» .

Mão nos daremos ao importuno trabalho 
de repetir o que acima foi dito contra a dou­
trina da separação entre o contracto e o Sacra­
mento do matrimônio, doutrina que, como se 
acaba de ver. serve de ponto de partida e de 
base a toda a argumentação do celebre ju ris- 
consulto de Orleans; mas, dando como suffi- 
cientemente demonstrado que no casamento 
dos üeis não ha mais do que uma só cousa —  
o con traclo-S acram en lo— , até que Pothier 
mesmo nos offereça occasião de corroborar­
mos esta verdade com novos argumentos, pro­
curaremos somente fazer agora algumas refle­
xões sobre a maneira porque o illustrc juris- 
eonsullo encara e qualifica o contracto matri-
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monial e o que de mais apresenta por via de 
consequência.

Debalde se insistirá com Polhier em sus­
tentar que o contracto de casamento, da mesma 
maneira que todos os outros contractos, per­
tence á ordem politica, e corno tal acha-se, 
quanto á sua validade, sugeito ás prescripções 
da lei civil. Nós já mostrámos com a autori­
dade do proprio Porlalis,que não era possível 
equiparar a sociedade conjugal ás sociedades 
ordinárias, de que o poder civil dispõe com 
largueza; e se não ó o maior dos absurdos, é 
incontestavelmente a maior sem-razão que 
se pode dar, o insistir sobre uma tal equipara­
ção. Qual ó o fim principal da sociedade con­
jugal ? É, segundo a confissão de todos, per­
petuar a humanidade na terra, perpetuar ahi 
a unica especie de seres dotada de intelligen- 
cia. Ora, detenhamo-nos mais um instante 
em contemplar a nobrezn, a importância e a 
extensão d’este fim, como foz um moderno e 
distineto publicista, e nos poremos de certo
bem longe de Polhier.

« O homem, diz T. d’Azeglio, não [iode
cvidentemenle existir sem uma natureza dcler-

10
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minada, e sem as propriedades essenciaes que 
decorrem d’essa natureza; o homem é um ser 
racional, e, por sua razão, é feito á imagem de 
Deos, representa na terra a infinita intelligen- 
cin ; é por isto que o homem 6, para seus se­
melhantes, um objeeto de veneração, e nas 
mãos do Creador um nobre instrumento que 
deve se apresentar por si mesmo para realisnr 
os desígnios de Deos; o homem é pois essen­
cialmente um ser moral; elle vive na ordem 
moral como em seu elemento, bem que a or­
dem material lhe forneça osorgãos e os objec- 
tos de que tem necessidade para exercer e 
desenvolver suas faculdades — D’ahi vem que 
o fim ultimo da sociedade conjugal, conforme 
o voto mesmo da natureza, è um fim espiri­
tual, um fim que pertence á ordem espiritual, 
bem que o fim immediato da associação seja 
a procreação dos filhos na ordem natural; e 
é esta a razão porque todos os poros não trans- 
viados pelo erro e o sopliisma, collocaram o ca­
samento sob a protecção da divindade. O fim 
do casamento, conclue dWzeglio, é pois um 
fim espiritual, porque elle tende a produzir 
um homem, porque este homem é destinado n
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passar uma vida nwumwml r sociavd, porque 
esta vida deve ser empregada na execução dos 
desígnios de Deos, e deve chegar necessaria­
mente ao termo bemayenlurado em que elln 
se torna immortal no seio do eterno amor 
(Essai tlieorique m r le Droií Naturei, liv. 7, 
cap., 2r° )». *.

1 Aos catholicos que entenderem pelo contrario, 
com o autor do Casamento n a  Igreja e no Estado , que o 
casamento consiste no vinculo carnal que prende o ho­
mem e a  mulher em  vista da felicidade terrestre, que elle 
é um a cousa hum ana , um a cousa de homem a  hom em , 
importanteà somma de seus interesses tem poraes.etc. etc ., 
e que portanto dt?ve estar debaixo da jurisdicção tempo­
ral (pag. 25 e 51); nós lhes opporemos somente as pala­
vras de M.me Necker, que, apezar de calvinista , fazia do 
matrimônio uma ideia mais elevada e mais digna do ho­
mem ra c io n a l: «Antes de censurar, diz ella, os padres 
da Igreja que elevaram o casamento á ordem dos Sacra­
mentos, era necessário conhecer o principio d’esta deci­
são. Um pouco de reflexão nos persuadirá que nada 
era m ais conform e á  ind icação , ás le is , e aos direitos da 
natureza : porquanto, fazer do casamento um contracto 
simplesmente civil, é tomar por base d’esta instituição 
a circumstancia menos importante. E com elYeito, a for­
tuna, o estado, todas as conveniências da alçada civil, 
são simples accessorios em uma convenção destinada á 
associação dos corações, dos sentimentos, das reputa­
ções e das vidas ; e já que todas as grandes affeições fo­
ram constanteraente reunidas a idéias religiosas, já que, 
na sociedade, os juramentos cimentam as convenções 
que a lei não pode inspeccionar, porque motivo se tíade 
exceptuar o casamento d’esta regra geral, cuja perfeila 
pureza não poderia ter por juiz e testemunha senão 
nossa própria consciência?» (cit. por Bonald, Du l)i-  
vorcet cap. 12).
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Oru, se a philosophia nos dizqueolini 
da sociedade; conjugal 6 um fim espiritual, 
porque ella lendo a produzir o homem, e se ó 
o fim <jue determina e especifica uma socie­
dade qualquer com sua natureza e suas leis, 
como insistir ainda, sem maternalismo, em as­
semelhar essa sociedade ás sociedades ordiná­
rias, e em querer sugeita-la do mesmo modo 
que estas ás leis civis, quanto á sua forma e 
validade? Se, por outro lado, a religião, de 
accordo com a san philosophia, nos diz, como 
já vimos, que o contracto matrimonial foi desde 
a origem do mundo instituido e consagrado 
por Deos mesmo, afim de continuar por meio 
delle a obra da creação, eque é por conseguin­
te um contracto divino, como pretender, sem 
impiedade, subtrahi-lo ao dominio do poder 
religioso, dando ao poder secular o direito de 
regular a sua validade? Se finalmente a Es- 
criptura Sagrada nos mostra esse mesmo con­
tracto elevado por Jesus Quisto, na plenitude 
dos tempos, á eminente dignidade de Sacra­
mento da lei nova, e se a Igreja assim o defi- 
nio como dogma do fé catholica, como preten­
der ainda, sem heresia, sugeitar o vinculo

124
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desse coutracto-Sacramento, ás leis do poder 
temporal, com preterição dós iiiauferiveis di­
reitos da Igreja? Convenhamos pois em que 
o casamento, lendo um fim espiritual, e sendo 
verdadeira mente um Sacramento instituído 
para a sanclificação dos esposos, é do domí­
nio exclusivo do poder espiritual quanto á sua 
essencia e validade, e que não se estendendo o 
poder secular ás cousas espiriluaes, os sobe­
ranos temporãos ultrapassam os limites de sua 
jurisdicção e invadem a esphera própria da 
Igreja, quando pretendem regular esse gran­
de acto da vida humana em sua forma e es­
sencia.

Assim pensava também, contra Polhier, 
o illuslre e virtuoso Domai, cuja autoridade nos 
comprazemos em oppor-lhe. « O casamento, 
diz esse jurisconsulto estimavel, sendo um laço 
formado pelas mãos dcl)eos, deve ser celebra­
do de uma maneira digna da santidade da ins­
tituição divina que o estabeleceu. E é uma 
consequência natural d’essa ordem divina, que 
o casamento seja precedido e acompanhado da 
honestidade, da escolha reciproca das pessoas 
que o contrahem, do consentimento dos pais
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q u e fazem de muitas maneiras as vezes de 
Deos, er/ue elle seja celebrado pelo ministro da 
Igreja, onde essa união deve receber os effeilos 
do Sacramento q ue  é  o s e u  vinculo  [Lois civil es 
cap. 3, p. 4) ». Ora, se conforme Domai é o 
Sacramento que é o vinculo da união conjugal, 
está claro que no entender desse profundo 
jurisconsulto só á Igreja é que pode compelir 
o direito de regular esse vinculo

1 M. Troplong, postoque favoravot au System a tia 
legislação franeezo, não deixa com La d o de reconhecer 
que a doutrina da Igreja sempre foi a que ensina Domai, 
nem lão pouco de mostrar que os imperadores chrislãos 
conformarain-so com ella. Depois de ter fali a d o da ins­
tituirão do Sacramento com a sua eloquência costuma­
da, o sabio jurisconsulto assim se exprime : «Todavia, 
esta doutrina da Igreja — (pie o m atrim ônio está no S a ­
cram ento—, sd depois se formulou nas leis dos impera­
dores chrislãos... O qoe é hem certo, é que convem ir 
atéJustininno para se encontrar nas leis civis a menção 
das solemnidados christàs : os textos que as mencio­
nam são formacs, mas tem um valor antes enunctativo 
do que imperativo ; suppoem antes o uso e emprego da 
benção do que a prescrevem. Todavia o seguimento da 
historia nos ensina que depois muitos esposos se liber­
taram d’ella. E como admirar-nos d’isto, quando os úl­
timos vestígios do paganismo não estavam ainda exlinc- 
tos, e as heresias haviam já descarregado graves golpes 
na unidade da doutrina? O imperador Leão lembra este 
esquecimento das leis constitutivas do matrimônio c o 
condemna por uma lei celebre (a nov. 8(1) : identifica  
d'ahi em diante a união conjugal civil com o S acram en ­
to da Igreja. Deve-se notar que esta lei não foi feita 
para o nosso occidente; mas a intervenção dos bispos 
nos negocios públicos permiti® a adopção*de semelhan-
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Partindo da dupla supposição— dc que 
o Sacramento ó unia cousa superveniente no 
contracto do matrimônio, e que os príncipes 
seculares sempre tiveram o direito de regular 
a validade do contracto, o que se esforça por 
provar citando a Launoy e outros quejandos 
escriptores, Pothier conclue que Jesus Cliristo, 
instituindo os Sacramentos e publicando seu 
Evangelho, não quiz diminuir nem alterar em 
nada os direitos do poder secular, etc. Mas, 
ainda suppondo que antes da publicação do 
Evangelho os principes tivessem o poder de 
regular o que respeita á esseneia do contracto 
domatrirnonio (o que écontestável e contesta­
do), por ventura « Aquelle que é o Itei dos reis, 
Aquelle d’onde decorre todo o poder, não po­
dia restringir esse mesmo poder aos eíTeitos 
temporaes? Os pais de família, diz o cardeal 
Ooussel, não se queixam de não lerem mais 
as prerogativas que tinham nos tempos primi-

te regra ; e a celebração religiosa do matrimônio gover­
nou, este contracto até o momento em que a diflerenrn 
ilus cultos, introduzida no Estado, fez pronunciar a in­
competência da lei exterior em matérias relativas é cons­
ciência » (Influenct du ehristianisme sur le droil civil 
des llnntains, pari. 2." cap. 7.")
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tivos, o que perderam em consequência do des­
envolvimento da sociedade, e da extensão do 
poder dos governos. Porque razão pois se 
queixariam os príncipes de verem-se privados 
de certos direitos que tinham antes do estabe­
lecimento do christianismo ? Estabelecendo 
o reinado da justiça entre as nações, purifican­
do os costumes, sanctificando os casamentos, 
fazendo de todos os povos como um só povo, 
civilisando o mundo, o Evangelho devia natu­
ral mente modificar as antigas legislações em 
alguns pontos, modificar por conseguinte o 
poder dos soberanos, ofierecendo-lhes entre­
tanto em troca, para a segurança e sustentação 
dos Estados e dos soberanos, garantias que 
elles não tinham dantes! uma força moral cem 
vezes preferível ao exercício de tal ou tal di­
reito de que não podiam usar sem perigo de 
cahirem em graves erros, tão funestos á socie­
dade como ás suas famílias. E, pelo que res­
peita á questão presente, conclue o sabio car­
deal, o poder civil acha-se necessariamente 
abandonado ao poder espiritual, por isso mes­
mo que o casamento foi elevado por Nosso Se­
nhor á dignidade de Sacramento : elle dei-
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xou desde então de estar 110 poder dos prínci­
pes, se é que algum dia dependeu d’el!e quan­
to á substancia (Theol. Docjmat., Trait.du Sa- 
cram. de Maruuje, art. 2 .° § 2 .°) 1

Será porem verdade que os príncipes pa­
gãos houvessem tido o direito de decidir da 
validade ou invalidade dos casamentos quanto 

ao vinculo, para que se argumente dizendo que, 
tornando-se elles christãos, não podiam por 

este facto perder um tal direito ? E’ o que ain­
da está por provar. Não se encontra nada, 
diz M. Gousset, nem na Escriptura, nem na 
tradicção, nem nos decretos dos Papas e dos 
concilio--, que nos obrigue a reconhecer, mes­
mo quanto aos tempos anteriores ao christia- 
nismo, o poder legislativo dos príncipes sobre 
a substancia do casamento. Direis que o ca­
samento não era então mais que um simples 

contracto? Mas nós já o lemos feito notar: -  

o contracto de casamento não é como os outros

1 Coin esto argumento responde-se igualmcnlc aos 
que dizem que, se os príncipes catholicos não tivessem 
o direito de estatuir sobre a essência do rnatrimnnio, 
ficariam de peior condirão que os príncipes infiéis ou 
liereges d’aquellas comrriunliões onde não se professa o 
dogma do Sacramento do matrimônio, vistoque esses 
tem tal direito !
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contractos; ó um pacto religioso, um contracto 
divino em sua origem; elle é instituído por 
Deos mesmo. O casamento sempre foi uma 
cousa sagrada, uma espccie de Sacramento , 
denominação que vários Padres da Igreja e o 
Papa InnocencioIII dão ao casamento de nos­
sos primeiros pais. Assim, os gentios não 
consideravam o casamento como um contracto 
ordinário, antes viam n elle alguma cousa de 
divino: « Gentes matrimônio divini aliquid 
inesse arbitrantur [Calheci do cone. de Trcnl., 
do Sacr. do matrim. XXII). Ora, pergunta 
com razão o douto prelado, o que tem referen­
cia ã substancia de um contracto d’esta natu­
reza, não pertencerá antes á legislação religiosa 
do que á legislação civil ? Os antigos roma­
nos o tinham comprehendido ; nos tempos da 
republica, eram os sacerdotes que tomavam 
conhecimento das principaes causas que res­
peitam ao matrimônio ; cos imperadores não 
pronunciavam sobre estas mesmas causas se­
não porque eram pontiíices » [Theolog. Dog- 
mat.y ibidem.). Quando por conseguinte ci­
tam-se as leis romanas que pronunciam a nul- 
lidade dos casamentos em que não forem ob-
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servadas certas condições do poder temporal, 
como por exemplo, o consentimento dos pais 
dos conlrahenles, essa nullidade deve enten­
der-se em relação somente aos e/feitos civis, e 
não ao vinculo conjugal mesmo ; ou, do con­
trario, citam-se fados que, sendo contra a ra­
zão, nada podem provar quando se trata do 
direito; e é o caso de dizer-se com Proculo: 
Non tamen spectandum est quid Romad factam  
est, quam quid fieri d eb ea t» (L. 12 Dig. de 
officio pree. sidis).

Pretende Pothier que « a lei civil decla­
rando nullo um contracto do casamento feito 
contra sua disposição, não toca no Sacramen­
to do matrimônio, pois que esse contracto de 
casamento que ella torna nullo não ê Sacra­
mento. Ella impede somente, diz o engenho­
so jurisconsulto, que elle possa ser a m atéria  
do Sacramento do matrimônio, clc. » Já se 
vê portanto que Pothier não omitte o argu­
mento favorito, em que principalmente sees- 
tribam os propugnadores do poder secular, ar­
gumento por elle mesmo formulado dante- 
mão nos seguintes termos: « Não pode haver 
Sacramento sem a cousa que ê a sua matéria ,
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• ora. sendo o contracto civil a matéria do Sa­
cramento, não pode haver um Sacramento do 
matrimônio quando o contracto civil é nullo ; 
da mesma maneira que não pode haver um 
Sacramento do baptismo sem a agua que é a 
sua matéria ». Mas quem não perceberá, de­
pois doqne temos dito, a fraqueza e improce- 
dencia desta argumentação ? Se o contracto 
civil, ou antes se o contracto natural regula­
do pelas leis civis, fosso a matéria sim quci 
non do Sacramento do matrimônio, á eviden­
te que o poder temporal, podendo marcar-lhe 
as condições de validade que bem lhe aprou- 
vessem, ficaria por esse mesmo facto, senhor 
do Sacramento, isto é, teria de haver Sacra­
mento do matrimônio, não onde a igreja ca- 
tholica dissesse que havia, mas onde o po­
der civil entendesse que devia haver ; e como 
as prescripções d’esse poder variam segundo 
os differentes Estados, como è muitas vezes 
causa de nullidadeem França, aquillo que não 
ò na Baviera, ou ii'Áustria ou no Brasil, se­
gue-se que poderia deixar de ser Sacramento 
do matrimônio no primeiro destes quatro Es­
tados aquillo mesmo que nos outros teria essa
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qualidade; ou rnais cloro ainda: segue-se que 
podería ser Sacramento do maírimonio ein 
um paiz, nquillo que ern oulro fosse concubi­
nato. E como não recuar perante uma con­
sequência tão contraria á catholicidade da 
Igreja?

Jesus Chrislo, como bem dizem os theo- 
logos, querendo communicar os seus Sacra­
mentos, não a um estado particular, mas a 
todas as nações e a todos os reinos, escolheu, 
para elevar á dignidade de Sacramento o con­
tracto natural de casamento, isto é,o contrac­
to que os homens de todos os pai/es, no de­
senvolvimento de sua liberdade e obedecendo 
ãs leis da natureza, podem conlrahir. A in- 
íracção das leis civis pode bem privar esse 
contracto natural dos ef[citou civis n’este ou 
naquelle Estado; mas secllc nada involve de 
contrario ao direito natural, c se além d’isto 
é celebrado de conformidade com as leis da 
igreja, então o Sacramento encontra nelle 
matéria apta. Não é pois o contracto civil, 
como diz Pothier, mas sim o contra natural e 
ccclesiaslico, como dizem Bailly, Tournely c 
outros theologos, que constitue a matéria do
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Sacramento do matrimônio: « Non conlrac-
lus civilis, sed conlractm naturalis legibus ec- 
clesiasticis ordinalus. Sacramenti malrimo - 
nii matéria ad fandamentum est. (Tract. de 
Malrirn., cap. 4.°, art. l.° § l.°, pro. 2 ; l)e- 
voli, Inslil. Cannon. lib. 2.°, tit. l.°, secç. 9, 
§ 117;Gousset, Cod. Civ. annot., art. 144).

Sem duvida Jesus-Christo, elevando o 
contracto do matrimônio entre os fieis á dig­
nidade de Sacramento, não quiz elevar a es­
ta dignidade senão os casamentos legítimos, 
porque só uma união innocente e legitima, 
tal como a formada por um casamento legi­
timo, é que é própria para ser o lypo e a ima­
gem da união de Jesus-Christo com sua Igreja; 
mas [é mister convir em que essa innocencia 
e legitimidade da união conjugal, cm relação 
ao Sacramento, não deve ser aquilatada, co­
mo quer Polhier, pelas leis civis de cada Es­
tado particular, mas pelo direito natural com- 
mum a todos os povos, e pelas leis da Igreja, 
a quem o supremo legislador confiou a san­
tidade do casamento e a salvação dos homens, 
leis que, em matéria de dogma e disciplina ge­
ral, são as rnesms para todos os fieis, sejam
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de que nacionalidade forem. O contrario d’is~ 
lo fora sugcitar evidentemente o espiritual ao 
temporal, o espirito á matéria, Dcos a Cesar; o 
que é inadmissivel, porque, corno dizia Pio VI 
aos bispos da assemblea nacional da França, 
« não lia calliolico que possa ignorar que Je- 
sus-Christo, instituindo sua Igreja, deu aos 
apostolos e aos seus successores um poder in­
dependente de outro qualquer poder nas cou- 
sas espirituaes » breve de 1Ü março de 1791). 
« Os homens, diz o Apostolo, devem conside­
rar-nos como ministros de Christo, e como 
uns despenseiros dos mysterios de Deos, is­
to é, dos Sacramentos (I Cor. c. A v. 1) » ; e o 
Papa Gelasío, fallando ao imperador Anastá­
cio não tem outra linguagem : « Postoque 
vossa dignidade, diz elle, vos eleva muito aci­
ma do resto dos homens, todavia vós estais 
sugeilo aos bispos em tudo que pertence á le 
e aos Sacramentos. Não convem que nestes 
negocios pretendais sugeita-los ás vossas or­
dens ; convem pelo contrario que sigais as 
suas decisões. Em tudo que é da ordem d -  
c i l t esses mesmos bispos estão sugeitos ás vos­
sas leis; mas a vosso turno deveis ser-lhes
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submisso em tudo que respeita aos mistérios 
de que elles são os despenseiros (Collect. Concil. 
do P. Labb., tom./i,col. 1181, Gousset, Theol. 
Dogrnat.). Em uma palavra, o matrimônio, 
como diz S. Tliomaz, emquanto 6 Sacramento, 
regula-se exclusivamente pelo direito divino: 
« Matrimonium in quantum est Sacramen- 
tum, statuitur jure divino ( In A sentent. dis- 
tinct. 3 i, qucest. 1 , art. 1).

E como é possivelque o douto juriscon- 
sulto deOrleans desconhecesse esta verdade, 
elle que expressamente declara, que « seria 
da parte dos príncipes uma invasão aos di­
reitos do poder espiritual, se, por exemplo, 
quizessem decidir por suas leis qual é o mi­
nistro do Sacramento do matrimônio ?» (cap. 3 
n. 15) Por ventura será menos do que isso o 
marcaras condições ou qualidades que deve 
ter o contracto para ser matéria apta do Sa­
cramento? Ninguém o dirá. À pessoa do 
ministro, embora seja necessária como já em 
outra pnrle vimos, para a confecção de urn Sa­
cramento, com tudo deve antes ser considera­
da como a causa elíiciente, do que como fa­
zendo parle de sua esscncia, porquanto a es-
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scnciaáa  mn Sacramento consiste na malcria 
e na íorma, segundo o concilio de Trento : 
« Matéria et form a Sacramcnti essencia per- 
ficitur » (Sess. 10 cap. 2).

« Assegurando ao poder secular os di­
reitos que lhe pertencem, continua ainda Po- 
tlner, nós reconhecemos também os que per­
tencem ao poder ecclesiastico. O matrimô­
nio sendo contracto civil c Sacramento ; seé, 
emquanto contracto civil, sugeilo ás leis se­
culares, ó, emquanto Sacramento, sugeilo ás 
regras da igreja. Por esta razão não trata­
mos de levantar-nos contra o decreto do con­
cilio de Trento que fere de anathema os que 
contestam á Igreja o poder de estabelecer im­
pedimentos dirimentes do nuitrimonio... Te­
mos com tudo duas observações a fazer a este 
respeito. A primeira é que o casamento, não 
sendo sugeito ao poder ecclesiastico senão em­
quanto é Sacramento, e não sendo de nenhu­
ma sorte sugeito a esse poder emquanto con­
tracto civil, os impedimentos que a Igreja es­
tabelece, sós e por si mesmos, não podem in­
teressar senão o Sacramento, e não podem sós 
o por si mesmos prejudicar o contracto civil,

137
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etc.» [Trail. duMar., part. l . acap. 3.aarl. 2.°) 
— Aproveitemos esta interessante observação 
do illuslre jurisconsulto para mostrar, segun­
do prometlemos, que a doutrina por nós esta­
belecida acerca da indivisibilidade do contrac­
to e do Sacramento do matrimônio, ainda mais 
se corrobora, attendendo-se ás disposições do 
concilio de Trento sobre os impedimentos di- 
rimentes do casamento; e que assim, sendo 
sem fundamento a doutrina da divisibilidade 
ou separação, com ella devem cabir todos os 
argumentos qoe a tiverem por base.

Se na verdade o contracto do matrimô­
nio fosse uma cousa diversa c separavel do 
Sacramento entre os lieis, e como tal sugeilo, 
quanto á sua validade, á jurisdicção do poder 
temporal; se, como diz Pothier, a matéria do 
Sacramento do matrimônio fosse o contracto 
civil, e não o contracto natural, como disse­
mos que era, em tal caso parece que teria ain­
da razão o mesmo jurisconsulto quando ob­
serva que— os impedimentos dirimentes es­
tabelecidos pela igreja só podem dizer respeito 
ao Sacramento e não ao contracto, cuja vali­
dade não podem prejudicar — ; e o concilio de
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Trenlo teria (le certo exhorbitndo entendendo 
e decidindo de um modo contrario. Mas como 
felizmenle nada d’isto ó assim ; como pelo 
contrario o contracto e o Sacramento do ma­
trimônio constituem uma só e mesma cousa 
sugeita á jurisdicção da Igreja; como a maté­
ria do Sacramento éo contracto naturais não 
o contracto civil, lemos que os impedimentos 
dirimenles postos pela Igreja devem recaliir 
directamente sobre o contracto, e só indirec- 
lamcnie podem referir-se ao Sacramento, como 
passamos a demonstrar.

Que os impedimentos dirimenles esta­
belecidos pela Igreja recahem directamente so­
bro o contracto mesmo do matrimônio, e não 
sobre o Sacramento somente, como se pre­
tende, é cousa que não sobre a menor duvida, 
primeiramente á vista da maneira porque a tal 
respeito se exprime o concilio de Trenlo. Eis 
aqui os seus lermos, que não podem ser mais 
claros e positivos: « Si quis dixeril, clcricos 
in sacris ordinibus constilutos, vcl regulares 
casülalem solemnilerprofessos, posse malrimo- 
nium cnntrahcrc, conlractumque validam esse, 
noa obstante lege ecelcsiastiea rei roto... ana-
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Ihem asil: se alguém disser que os clérigos 
constituídos em ordens sacras, e os regulares 
que professam solemnemente castidade, po­
dem contrahir matrimônio, e se o contra Itircm 
é ■valido, não obstante a lei ccclesiaslica ou o 
voto; seja excommungado (Scss. 2 4 , can. 9). 
E  em outro lugar ainda: « Qui aliter rjuam 
■prassenle parodio vel alio sacerdote de ipsius 
parochi seu ordinarii licentia, et duobus vel 
tribus teslibus matrimonium conlrahere atten- 
labunt; eos saneia synodus ad sic contrahen- 
dum omnino infiabiles reddit; et hujusmodi 
conlractus irritas et nullos esse deccrnit,proiit 
eosporoesenti decreto irritos facil cl annullat: 
Aquelles que, sem estar presente o parodio, 
ou outro sacerdote com licença do mesmo pa- 
rocho ou do ordinário, e duas ou tros testemu­
nhas, se atreverem a contrahir m atrim ônio, o 
santo concilio os declara inhabeis para por 
este modo contractarem , e semelhantes con­
tractos os dá por irritos c nullos, como e/fecti- 
vamente os irrita  e annulla » (Scss. 21 de Re- 
fhrm. Malrim. cap. t.°)

Yô-se pois, aUondendo-so aos decretos 
que acabam os de citar, que os derigos consli-
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luidos em ordens sacras, eos regulares que 
professam castidade, não podem eontrahir ma­
trimônio, matrimonium contrahere, e que o 
concilio fere dc anathema a quem pretender 
que um tal contracto é valido, conlractumquc 
validam esse; vê-se mais que o mesmo con- 
eilio torna inteiramente inliabeis para contrac- 
tarcm, ad contrahendum amnino inhabilcs rcd- 
dit, os que emprehcndcrem contrahir matri­
mônio, matrimonium contrahere, fora da pre­
sença do cura e de duas ou tres testemunhas, 
e ordena que semelhantes contractos sejam 
nullos e inválidos cassando-os c annullan- 
do-os por seu decreto: ct hujosmodi contrar­
ias irritos cl nullos esse dcccrnit, prout cosprec- 
senti decreto irritos facit et annullat. Qual 
será logo a consequência de disposições tão 
lerminanles, senão que os impedimentos diri- 
menles postos pela Igreja recahem directa- 
mente sobre o contracto mesmo do matri­
mônio ?

Em segundo lugar, de accordo com o 
concilio, Pio VI, na bulla Auctorem fdei, de 28 
de agosto de 1701, recebida por todas as Igre­
jas sem reclamação, condemna como herética,
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c como suOeersxva ilos cânones acima rcpio- 
duzidos, a doutrina do synodo de Pistoia, se­
gundo a qual o direito de pôr impedimentos 
dirimenles ao contracto domalrimonio nào 
pertencia originariamente senão ao poder ci­
vil. N’essa constituição declara o Ponliüce 
Uomano que a Igreja sempre poude e pôde, em 
virtude do um direito que lhe 6 proprio, jure 
proprio, estabelecer impedimentos que não só 
impedem o casamento, mas o tornam nullo 
quanto ao vinculo: quw matrimonium non 
solum impediant, sed etnullumreddanl quoad 
rÀnculum (V. Gousset, Theol. Mor., Trai. ud 
Mariage, cap. 4.°, art, 10).

Finalmente as noções que nos dá do im­
pedimento dirimente a razão apoiada nos 
princípios da iheologia, mostram que não 
pode deixar de ser esta a verdadeira doutrina. 
« Com effeito, diz M. Boyer, um impedimento 
dirimente do Sacramento seria no ministro ou 
no fiel uma incapacidade radical para fazer 
ou para receber o Sacramento. Ora, não 
pertence senão a Deos estabelecer incapaci- 
dades legaes ao Sacramento de que é autor. 
Os homens podem pôr ao contracto condições
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irritantes; mas só Deos pode determinar as 
condições essenciaes á validade de seus Sa­
cramentos... Ü poder da Igreja, n’esta maté­
ria, limita-se a fazer simples prohibições, e 
não pode operar a nullidade. Esta palavra 
— impedimento dirimente do Sacramento—  
analysada c comparada com os princípios da 
tlieologia, é pois força de sentido, e não oíle- 
rece ao espirito senão idéias incoherentes. 
(Exam. du pouv. legislai, de l’Egl. sur Icm a- 
r iag e; —  Guillois, Explicat. du Calhcc., tom. 
A.°, licç. 33).

Concluamos portanto contra Pothier e 
seus correligionários, que os impedimentos 
dirimentes estabelecidos pela Igreja recahem 
directamentc sobre o contracto matrimonial, 
e que só indirectamenlc se referem ao Sacra­
mento; isto ó, concluamos que os referidos 
impedimentos não são somente um obstáculo 
a confecção do Sacramento, como se pretende, 
mas que cllcs oppoem-se eílicazmente á for­
mação mesma do contracto matrimonial. 
h Assim, aqwelle que é embaraçado por um 
impedimento canouico, é ao mesmo tempo 
inapln para receber o Sacramento e inluibil
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para conlraclar ; e é somente porque elle não 
pode conlraclar, que o Sacramento, achando- 
se sem base e sem fundamento, carece de ma­
téria e torna-se absolutamente nullo. » (Gous- 
set, Tficol. Dogmal. e Morale, etc.)

Contra uma conclusão tão solidamente 
estabelecida como esta cremos que só resta 
uma objeccào a oppor, e é que a Igreja exce­
deu o seu poder declarando taes e taes in­
divíduos inhabcis para contrahirem valida- 
mente o matrimônio. Por mais extraordi­
nária porem que seja semelhante objecção na 
bocca de um christão, nós a encontramos ex­
pressamente formulada por Pothier, e repeli­
da semescrupulo por quasi todos os seus par-

1 E’ digno de notar-sc que, emquanto Pothier con­
cede á Igreja o poder de estabelecer impedimentos di- 
rimentes que recáiam somente sobre o Sacramento, e 
não sobre o contracto, outros innovadores, ainda mais 
ousados, fundando-se em que o concilio de Trento en­
sina que a Igreja não pode tocar na substancia dos Sa­
cramentos ÍSess. 21, cap. 2J, concluem d’ahi, que a lg re" 
ja não podo absolutamente pôr ao matrimônio impedi­
mento algum, porque do contrario cila poderia por isso 
mesmo mudar a matéria d’esse Sacramento, etc. ! E’ 
uma coníiscação completa dos direitos da Igreja cm fa­
vor dos soberanos lemporaes. que podem tudo. Veja- 
se entretanto a completa e instrucliva refutação d’esle 
grosseiro sophisma em Goussel, Theol. Dogmal. Trait- 
dn .1 fariage, n. 26, cd. de 1857.
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tWarios. «Observai, diz o jurisconsullo de 
Orleans, (jue comquanto a forma prescripla 
pelo concilio para os casamentos seja mui sa­
bia, e tenha sido por consequência adoptada e 
confirmada pelas Ordenanças dos nossos reis ; 
todavia o concilio excedia o seu podei decla­
rando índios, só por sua autoridade, os con­
tractos de casamento em que ella não fosse 
observada: porquanto, os casamentos, em- 
quanto contractos, pertencem, como todos os 
outros, ú ordem politiza (sempre e sempre a 
doutrina da separação por diante!); e são 
por conseguinte ria competência do poder se­
cular, e não da do concilio, a tfuem não per­
tencia estatuir sobre a validadn ou invalidade 
delles. (Trai. du Ganir, de Mar. pari. 4.a, 
cap. l . °  § 4).

Mas não importa islo o mesmo qm; alíir- 
mar, que Jesus Clirisío, o Homem Duos, o Hei 
dos reis e Senhor dos senhores, não podia 
elevar o contracto do matrimônio á dignidade 
de Sacramento, e confiar á sua Igreja a santi­
dade desse contracto augusto? Nao importa 
isto o mesmo que af firmar-— que a Igreja nao 
podia estabelecer impedimentos dirirnenles

14õ
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do matrimônio, impcdimenta malrimonii di­
rime alia, ou que errou em os estabelecer—,o 
que é cahir direitamente sob o analliema ful­
minado pelo mesmo concilio de Trento, na 
Sess. 24, can. 40? Evidenlemente sim. Mas, 
como o que Pothicr diz do impedimento di- 
rimente da clandestinidade, é applicavel a to­
dos os outros, segue-se desde então que me­
lhor lora chegar logo a esta negação franca 
do poder de Jesus Christo e de sua Igreja, do 
(jue ter procurado antes sophisma-lo, aífir- 
mando que os impedimentos dirimentes só 
dizem respeito ao Sacramento, e que não of- 
fendem a validade do contracto do matri­
mônio.

Eis ahi pois o termo a que inevitavelmen­
te são levados, impedidos pela lógica, os que 
a todo o transe querem com Pothier seculari- 
sar o matrimônio, separando o que Deus unio: 
— a negação implícita ou explicita do poder 
de Jesus Christo e da sua Igreja, a heresia se­
não a blasphemiu. o ante-christianismoemfhn. 
Chegados porem a esta altura, ou antes a este 
abysmo, nós não temos mais esperança de 
convencer pela dialectii a a adversários que
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não professam conmosco os princípios cliris- 
tãos : cum ncyantibns principiis von rsl dis- 
putandum ... Continuemos entretanto o nos­
so exame para os que são de boa fó, e since­
ramente ehristãos.

Ora, tendo demonstrado que os impedi­
mentos canonicos são não só obstáculos á con­
fecção do Sacramento, mas também á realisa- 
ção do contracto matrimonial, não se podendo 
por conseguinte tirar argumento da opinião 
contraria para legitimar a interferencia do po­
der secular no vinculo do matrimônio, resta- 
nos ainda combater o sopbisma daquelles que 
dizem, que não lendo o concilio de Trenlo, no 
can. 12, já por nós reproduzido, declarado ex­
pressamente que todas as causas malrimo- 
niaes são da exclusiva jurisdicção dos juizes 
ecclesiasticos, deve-se por isso mesmo ndmil- 
tir e reconhecer a competência do poder tem­
poral a respeito daquellas causas cm que se 
tratar de um simples fado. Para destruir 
porem completamente um semelhante sophis- 
ma, nós não temos felizmente mais do que 
transcrever aqui uma parle da interessantís­
sima caria dirigida por Pio \ I ao bispo de
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Mololn, em 16 de Setembro do 1788, eiu con­
sequência de haver esse prelado tomado co­
nhecimento por via doappollação, como dele­
gado da rei das Duas-Sicilias, de unia causa 
matrimonial julgada em primeira inslancia 
na còrto archiepiscopal de Nápoles; e ésta 
carta importante, onde o Pontífice illuslre ar­
gumenta ao mesmo tempo como theólogo e 
jurisconsulto, tem aos nossos olhos um valor 
tanto mais subido, quanto por ella se eviden­
cia que as decisões da Igreja em matéria dc 
casamento tem por base a verdade primaria e 
fundamental da inseparabilidade do contracto 
e do Sacramento do matrimônio, verdade que 
senão pode atacar, como justamente disse 
Pio IX, sem atacar tambem n doutrina da 
Igreja catholica, emquanto, por outro lado, 
fundam-se na doutrina contraria todas as olv 
jecções postas ao poder da Igreja, como te­
mos visto.

Depois de haver advertido ao bispo de 
Motola de que lhe fallavacomo quem estando 
sentado na cadeira de Pedro, recebera de Nos­
so Senhor o poder de ensinar e de confirma1' 
seus irmãos, e tc ., Pio VI se exprime nestes

J /|8
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lermos : « A Igreja, a quem foi confiado tu­
do que diz respeito aos Sacramentos, tem só 
todo direito e todo poder de assegurar a forma 
d’esle contracto (do matrimônio) elevado á dig­
nidade mais sublime de Sacramento, e por 
conseguinte de julgar da validade ou invalida­
de dos casamentos. Isto é tão claro e tão evi­
dente que, afim de obviar a temeridade dos 
que, por escripto ou de viva voz, sustenta­
ram , como ainda fazem muitos, cousas con­

trarias ao sentimento da Igreja (aUbolica e ao 
costume approvado desde o tempo dos apos- 
tolos, o santo concilio ecumênico julgou de­
ver ajuntar um outro canon especial, onde de­
clara geralmente excoinmungado todo aquel- 
leque disser que as causas malrimoniaes não 
pertencem aos juizes ecclesiasticos. Nós não 
ignoramos, acrescenta o Pontifico llomano, 
tjue alguns lta que, concedendo demasiado 
á autoridade dos príncipes seculaies, e in­
terpretando as palavras d esse canon de uma 
maneira capciosa, procuram sustentar suas 
pretenções em que os Padres de Trcnto, nao 
se tendo servido desta formula só aosjui- 
zt’s ccdrskisikos ou Iodas ns ntusns nuih iiun-
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niaes — , deixaram aos juizes leigos o poder 
de conhecer pelo menos das causas matrirao- 
niaes em que se trata de um simples facto. 
Mas nós sabemos também que esta pequena 
subtileza e estas artiíiciosas bagatellas não 
tem nenhum fundamento, visto que as pala- 
<!o canon são tão geraes quecomprehendem e 
abrangem todas as causas: i erbacanonis ita 
gencmlia sunt, omnes ut causas comprehen- 
danl cl complectantur. Quanto ao espirito 
ou a razão da lei, tal é a sua extensão, que 
não deixa lugar á excepçãoou limitação algu­
ma : Spiritus rcrosive ratio legis adeo lata 
patet, ut niíllum exceptioni aut limitatiom 
locum relinquant. Porquanto, se essas causas 
pertencem ao juizo só da Igreja, pela unica 
razão de que o contracto matrimonial é ver­
dadeira e propriamente um dos sclle Sacra­
mentos da Lei Evangélica (attenda-se bem a 
isto) assim como esta razão, tirada do Sacra­
mento, é conunum a todas as causas matri- 
moniaes, assim também todas essas causas 
devem pertencer unicamente ao juiz eccle- 
s ias tico, sendo a razão a mesma para todas: 
Sicut h(Pc Sacramenti ratio commnnis est om-
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nibus causis nidtviuionutlibus, itu uinuca h<r 
museu speclare unice debent üil judices eccle- 
siüsticoSi cum eadem sit fítlio tu omiitbus. 
Tal 6 lambem o sentiruenlo universal dos eu- 
nonistas, sem exceptuar aquelles mesmos a 
quem seus eseriptos mostram por demais não 
serem de maneira alguma favonueis aos di­
reitos da Igreja.

Com eííeitp, para nos servirmos das pa­
lavras de Van-Espen, « e recebido por um 
consentimento unanime que as causas dos 
Sacramentos são puramente ecelesiasticas, e 
que, quanto a substancia desses Sacramen­
tos, ella pertence exclusivainenle ao juizee- 
clesiastico, e o juiz sccuhr nada pode esta­
tuir sobre sua validade ou invalidade, por­
que, por sua natureza, ellas são puramente es- 
pirituaes. E de certo, se se trata da validade 
do casamento mesmo, só o juiz ecclesiaslieo e 
competente, c só elle pode conhecer delia. 
«JusEccles., pari. til. 2, cap. l.°, ns. I, M 
e 12; V. Gousset, Cod. Civil annol., addir.
v/tr le markujc) »•
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Tal é pois em resumo a doutrina irrelra- 
gavel da Igreja Catholica : o matrimônio é 
não só um contracto de instituição divina, mas 
além d’isto um Sacramento. Segundo a ex­
pressão do Papa Pio VIII, elle deve ser collo- 
cado não entre as cousas terrenas, mas entre 
as cousas sagradas; elle acha-se por conse­
guinte inteiramente sugeito, quer como con­
tracto quer como Sacramento, á jurisdiccão 
exclusiva da Igreja: « Non terrenk sed sacris 
rebus m atrim oniim  accenstmdum est, ideoquü 
Ecclesuü omnimo subjicitur (Enciclyca de 
de Maio de 1829)». Ora, se assim é, qual 
deverá ser logo a consequência a tirar d’estas 
premissas em relação ao assumpto que nos 
occupa? Essa consequência não pode ser 
outra senão— que os soberanos temporaes 
catholicos não podem de maneira alguma es­
tatuir sobre a validade ou invalidade dos ca­
samentos de seus súbditos também catholicos, 
e que attriboir-lhes um semelhante direito é 
um erro manilestamente contrario aos decre­
tos do concilio de Trento, ás decisões da Santa 
Sé, cá  pratica geralmenlc seguida na Igreja, 
onde não se reconhece, diz Gousset, outra cou-



R 0 CASAMKNTO UKI.IOIOSO 153

sa do nullidadc para o casamento dos cliris- 
làoS senão a violação das leis divinas ou r.n 
nonicas.

E na verdade, supponhamos com d’Àze- 
glio, que uma sociedade politica qualquer ad- 
niitta que uma voz divina fallon ao homem, 
que esta voz é interpetre infallivel da verdade 
moral, de todas as leis naluraes; supponha­
mos ainda, que esta sociedade tenha-se obri­
gado a receber as ordens que esta voz divina 
lhe intimar, na persuasão em que está de que 
essas ordens devem ser essencialmente boas ; 
podemos além d’isto suppor que essa socieda­
de forma com outros, que estão no mesmo ca­
so que ella, uma vasta sociedade espiritual: —  
quaes deverão ser n’esta hypothese as relações 
jurídicas entre as duas sociedades, tempo­
ral e espiritual? Nesta supposiçào, respon­
de o distincto philosopho e publicista, é evi­
dente que a autoridade suprema do sociedade 
espiritual é que ha de ter o direito de decla­
rar a essa associação composta de differentes 
sociedades subordinadas, o que é moralmente 
verdadeiro, o queé bom e honesto; porquanto
é esta autoridade que deve dirigir essa vasta

20
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associcfflõo na urdem espiritual e moral; é ella 
que deve eiisitiar-Jhe o que é naturalmenle 
honesto; è ella que deve dar leis a uma socie­
dade que lem um fnn todo espiritual c divino 
(como vimos que linha o casamento). Com 
muito mais razão, acrescenta d'Azeglio, se es­
sa religião sanctificou a união conjugal, e fez 
delia um acto religioso, um acto do culto, a 
suprema autoridade religiosa õ que ha de ler 
o direito e o dever de regular as formas exte­
riores do casamento, emquanto se referem a 
um fim espiritual. E’ assim que a Igreja ca- 
tholica se reservou direitos sobre as causas 
matrimoniaes, é assim que ella tomou sob sua 
protecção as gerações futuras ; e longe de ar- 
rogar-se direitos que não lem, ede usurpar os 
direitos de outrem, ella reclama somente o 
direito commum, o direito que pertence á au­
toridade suprema nas sociedades liypothati- 
cas [Essais theoriquedu Droit Naturei, liv. 7, 
eap. 2.°).

Mas não estará porventura a associação 
polilica dos Brasileiros comprehcndida na hy- 
pothose acima figurada, para que se lhe possa 
applicar juslamente a conclusão lógica que se

I .V i
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acaba de ler? Não pertencerá de tacto o Brasil 
a essa vasta sociedade espiritual, que admitle 
a existência dessa voz divina que foliou o falia 
aos homens como interprete infallive! da ver­
dade moral ? Sem duvida que sim. Donde 
vos vem porém esta certeza, perguntar-nos- 
hão? Se se tratasse de indivíduos, a nossa res­
posta seria talvez menos peremptória, c mais 
sugeita a contestações ; como porém trata-se 
aqui da nação Brasileira, nós diremos resolu­
tamente, que essa certeza nos vem da Consti­
tuição Política que felizmente rege o Império. 
Sim, a nação Brasileira, reconhecendo e pro­
fessando n Beligião Cnlholica Aposloliea Bo- 
mana como a única verdadeira 1, proclamou 
no art. 5.° do seu Codigo fundamental « que 
essa Beligião divina continuaria a ser a Beli­
gião do Império », e não só a elevou assim á 
cathegoria de Eeligião de Estado, como a tor­
nou ainda Beligião exclusiva, Beligião domi­
nante no Brasil. Exclusiva, dizemos, porque 
só o seu culto publico é autorisado com exclu-

1 Os nuc pretendem rçuc a adopçao dc uma Reli­
gião de Estado não importa o rcconliecimenlo da verda­
de d'ella, mas somente de sua utilidade, ensinam o rua- 
lerinlismo, infamam os governos, e corrompem os povos.
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são dos cultos das demais seitas ou religiões, 
toleradas unicamente com seu culto domestico 
nu particular;— dominante, porque, mais in­
timamente ligada ao Estado, goza na ordem 
política de certas prerogativas, de certos pri­
vilégios mesmo, que sào recusados a todas as 
outras seitas ou religiões dissidentes (Sic Por- 
lalis Discours sur l,organnalion des cultes)- 
Assim pois, já não é com uma simples snp- 
posição, mas com uma realidade que devemos’ 
argumentar.

Fieis á Constituição, e aceitando com do­
cilidade as consequências naturaes da dispo­
sição do seu arl. 5.°, os nossos legisladores 
decretaram, na lei de 3 de Novembro de 1827 
« que as disposições do concilio Tridentino na 
Sess. 24 cap. i.° de fíeformatione Malrinio- 
nii, e da Constituição do arcebispado da Ba­
hia, no liv. l.° tit. G8 § 202, ficassem em cf- 
fecliva observância em todos os bispados e 
freguezias do império », sendo p ’ra notar-se 
que não haveria lugar á esta lei, se por ventura 
não quizessem com ella dar a saber os pode­
res do Estado, que as liberdades novamenle 
conquistadas pela independencia e sanccimia

150
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ilas pola carta constitucional, em nada prejtt 
dicavam os direitos da Religião Calholica em 
matéria de casamentos, porque ella conti­
nuava a ser a Religião dominante e exclusiva 
do novo Império do Rrasil *. Por outro lado 
o Governo Imperial, lendo-se suscitado a ques­
tão de saber se, ainda depois da publicação 
do Codigo do Process. Crim., pertenciam ou 
não ao juizo ecclesiaslico as causas de divor­
cio, declarou que elle Governo « sempre tinha 
reconhecido e decidido pertencerem taes cau­
sas a esse juizo por serem de sua natureza esc- 
f/undo os seus fins meramente espirilnacs, pois 
que tendem a lazer annullnr ou suspender in 
perpetuam  ou ad tempuso vinculo espir itu a l  

do Sacramento porque os conjuges se ligarão 
conforme as leis e ritos da Igreja Calholica. 
sobre que nenhuma ingerência pode ter a jn - 
risdicçào secular (V. o Aví de 12 dc Setembro 
de 1835) ».

Vô-sc portanto que os nossos legislado-

1 Sabo-se que n disposição do concilio de Trcnlo 
sobre a celebração do innlrimomo, sendo recebida em 
Portugal desde Í56t, lixou allí e cm iodas as possessões 
do reino n forma o solemnidades do contracto matri­
monial
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rcs ejunlamentc o Governo Imperial eompre- 
henderam mui beui, os primeiros que, ainda 
depois da Constituição e mesmo por amor 
delia, o casamento dos brasileiros catholicos 
romanos devia ser celebrado pelo ministério 
da Igreja, onde a união conjugal dos christàos 
recebe, segundo a phrase deUoinat, os ejfcilos 
do Sacramento (\uc è o seu vinculo; o segun­
do, que sendo o matrimônio um Sacramento 
e por conseguinte uma cousa puramente es­
piritual, não podia pertencer senão á jurisdic- 
ção dos juizes ecclesiasticos no que respeita ao 
vinculo, que 6 a sua substancia. E como po • 
deria ser de outra sorte sem oltensa da Heligiào 
Catholica e da Constituição que a adoplára 
como Uelujião do Estado ?

•í Aos olhos da Heligiuo Chrislã, dizia 
eloquentemente um illustre representante da 
França, combatendo a celebre lei do divorcio; 
aos olhos da Heligiào Christã o casamento não 
é um simples contracto natural ou civil ; cila 
ahi intervera para imprimir-lhe um caracter 
mais augusto. E'o seu ministro que, em no­
me do Creador do gencro humano e para per- 
petua-lo, une os esposos, consagra o seu pacto.
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O nó que se forma recebe do Sacramento um 
cunho celeste, c cada esposo parece, a exemplo 
do primeiro homem, receber sua companheira 
das mãos da Divindade mesrna. Uma união 
formada por ella não deve poder ser destruída 
pelos homens, edahi sua indissolubilidadere­
ligiosa. Se este dogma não 6 reconhecido por 
todas as Igrejas, elle o 6 incontestavelmenle 
pela Igreja catholico, e a  religião desta Igreja  
é a d o  Estado; ella 6 a da immcnsa maioria dos 
Francezes. A lei que permilte o divorcio está 
pois em opposiçào com a lei religiosa. Ora, 
esta opposiçào não podería existir, porquanto, 
tirando a lei civil sua maior forca da lei reli­
giosa, 6 contra a natureza induzir os cidadãos 
a despreza-la, etc. (Discurso de M. de Tringue- 
laguc pronunciado na Sessão dc 1(.) de Feverei­

ro de ISlíty.
Pois bem, seguindo a tão dislincto ora­

dor, nós diremos igualmente pela nossa vez : 
Segundo o doutrina da Religião Catholica, tal 
como a ensinam os seus Pontífices, « o Sacra­
mento não 6 uma qualidade acqidenlal acres­
centada ao contracto do matrimônio, mas éda 
essencia mesma do casamento, de sorte que
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a união conjugal entre christãos não é legiti­
ma senão no casamento —  Sacramento —  fóra 
do qual não ha senão um puro concubinato » 
(são as expressões de Pio IX na carta já por 
nós transcripta); ora, a Religião Catholica éa  
Religião do Império do Brasil; ella é mesmo
felizmente a Religião de todos os Brasileiros 
natos h À lei portanto, que, suppondo o Sa­
cramento divisivel do contracto para os ca- 
tholicos, admittir como validos os casamentos 
dos mesmos catholicos sem as formalidades 
prescriptas pela Igreja, estará em manifesta 
opposição com a lei religiosa, e o que mais á 
com a Constituição do Estado; e semelhante

1 « Desde o avt. 5.° (da Const.) ató hoje uão nos 
consta que um só Brasileiro tenha renegado das pro­
messas feitas no baptismo para abraçar qualquer das 
seitas heterodoxas : a ortodoxia tem triuinphado eiu to­
do seu esplendor e extensão das innumcras causas e 
vicissíludes politicas, que tem abalado alguns de nos­
sos melhores costumes, e quasi inteiramenLe suífocado 
as idéias e as opiniões recebidas na raonarchia transac- 
ta. O clero tem diminuído em reputação c saber pelo 
abandono que o Governo tem feito de sua educacào es­
pecial, liüornria e poUtiea, e abolição dos privilégios, 
que se lhe não podiam tirar sem a certeza d’esle resul­
tado funesto ; mas o povo, á medida que o Governo aban­
dona o labernaculo ás excursões da política, elle accende 
no seu coração o candieiro d'ouro, e guarda zelosamcnte 
a Arca e a Lei (Mendes dn Cunha, Obsern. no arl. 11." g 2 
dn Cod. ('rim.)
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opposiçào jamais deve existir, porque, tirando 
a lei civil a sua maior força da lei religiosa, é 
contra a natureza, e contra a boa política in ­
duzir os cidadãos a  dcspreza-la.

O que faz a proposta de Governo admil- 
lindo, como admitte no seu art. (2°, por valioso 
e suíficiente o casamento civil quando um dos 
contrahentes fòr catholico e o outro não ? Ella 
fere profundamente a Religião Catholica n’a -  
quillo que mais interessa á sua solicitude; ella 
deroga a legislação patria a que acima nos refe­
rimos ; ella finalmente ataca de frente e quasi 
deita por terra a Constituição Política do Impé­
rio que adoptou como Religião do Estado aquel- 
la Religião divina. Isto é talvez duro de dizer- 
se, mas é a verdade que deve ser conhecida.

Sempre solicita pela salvação dos seus 
filhos, e justamenle zelosa, como todas as so­
ciedades o são, do seu engrandecimento, a Igre­
ja Catholica tem estabelecido como impedi­
mento do matrimônio a diversidade de religião 
(cultus disparitas), considerando ora como 
nullos os casamentos dos chrislãos quando 
conlrahidos com infiéis (intcr baplisalos cl non 
baplisalos), ora somente como illieitos escve-

1()1
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ramente prohibidos quando contrahidos com 
heréticos ou seliismalicos. Tal ò o direito 
consuetudinario que tem prevalecido na Igre­
ja. No primeiro caso a diíTercnea {!e religião 
constitue um impedimento dirimente do ma­
trimônio ; no segundo um impedimento sim­
plesmente impediente ; e bem que só aos ca­
samentos da segunda especie, isto é, aoseon- 
trahidos entre catholicos e hereticos, se tenha 
dado mais propriamente o nome de mixtos, 
comtudo podem-se lambem considerar como 
taes os da primeira esperie, e applicar a todos 
as mesmas considerações, aindaque com maio­
ria de razão aos ulliinos, sendo iriconlestavel- 
mente mais abominável a mislura de calholi- 
cos com infiéis do que com hereticos: « No- 
lile Fjugum ducere cum infidelibus; (jv.ee enim 
participatio justitm  cum impietate, cAc., disse 
o Apostolo (II Cor., (>, Lí) ; e Tertuliano : 
« JSon nubimus etlinicis, ne nos a d idolatriam 
uscjiie seducant, a qua apud Cios nuptm inci- 
piunt (De Coron. milit., cap. 13).

Ora, para certos catholicos de espirito 
lórteJjo procedimento da Igreja, impedindo e 
dillicullando os casamentos mixtos, não passa

Hi2
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de uma estratégia para ampliar o seu domí­
nio, para manter a sua omnipolente c exclu­
siva intervenção no casamento e na familia, 
etc. etc. Para os verdadeiros catholicos po­
rém, para oscalholicos no sentido serio e gra­
ve d’este nome (permilla-se-nos esta franque­
za), a conducla da Igreja n’este particular, as­
sim como em todos os outros, não pode ser 
mais justa, nem mais sabia: justa, porque 
elia nada mais faz do que usar do direito inau- 
ferivel que tem toda sociedade legitima de la­
zer leis que obriguem aos seus membros e 
para a felicidade destes (ad bonun communc}] 
sabia, porque por meio de uma tal legislação 
são os chrislãos compellidos á observância das 
maximas e dos preceitos os mais salutares do 
Evangelho, o que importa a salvação.

« Com effeito, um esposo catholico deve 
observar as leis da igreja ; que tentação de as 
violar vendo-as todos os dias desconhecidas 
por seu conjuge ! Elle deve estar convencido 
de que não pode salvar-se sem a 16 em nossos 
santos mysterios e em todas as verdades en­
sinadas pela Igreja : a que perigo mio e elle 
exposto quando a Iodas as horas e leslemn-
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nha tia inditíemica o da opposicão que ma­
nifesta para eom sua fé a pessoa com a qual 
não deve formar senão um corpo e uma alma!
« Aquellc que anda eoin os sábios, diz a Es- 
eriptura, tornar-se-ha sábio, o amigo dos in­
sensatos far-se-ha semelhante a elles (Prov. 
XIII, 20). Se esta palavra 6 verdadeira em 
geral, quanto mais não é em relação aos es­
posos ! Muitas vezes as carieias de uma es­
posa seduzirão os homens os mais fortes, e os 
afastarão da religião. A unidade da fé é pois 
a primeira cousa que se deve procurar no ca­
samento. Santo Àmbrosio e outros Padres 
são unanimes em dissuadir que se contráhiam 
uniões que carecem dessa preciosa unidade, 
Elles se fundam quasi todos no perigo de que 
a parle c dholica não negligencie seus deve­
res religiosos vendo que elles são um objecto 
de aversão e desprezo para aquella que o 
não é. Os perigos que corre por si mesmo a 
parte catholica são maiores ainda para os seus 
filhos. Apenas sua alma é susceptível de im­
pressões, elles notam na conducta de seu pai, 
ou de sua mãi actos contrários; í sua fé. El­
les vêcrn negligenciar, deprezar talvez o que

m
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lhes é proposto como a regra de sua vida, co­
rno o objeclo de seu respeito ede suaaíleição; 
em vez de receberem de uma autoridade vene­
rada exhorlações para lhes serem fieis, elles 
são expostos a receberem exhorlações ou in­
sinuações contrarias (Averlmemcnt aux ca- 
Iholiques queveulent contractermariage, ate.; 
(iuillois, Explication du Cathccismc Aic. tí2)».

Pothier mesmo reconhece que taes casa­
mentos, emquanlo podem ser aos fieis uma 
occasião de se perverterem, são mãos e acham- 
se comprehendidos no preceito geral que Je­
sus Christo nos dá no Evangelo, de nos abs- 
termos de tudo quanto pode ser para nós uma 
occasião de peccado e de queda : Si oculux 
túus scandalisal té, crua eum , et projice a tc. 
Se pois tolerar os c'.sarnentos mixtos é expor 
a um perigo espiritual evideute o esposo ca- 
lliolico e os filhos u nas er, segue-se que, á 
excepção de circiunstancias extraordinárias, 
devem essas uniões ser evitadas por todos 
quantos sabem que, formando a sociedade 
conjugal, o homem razoavel deve ler por fim 
dar ao seu Creador verdadeiros adoradores em 
espirito e verdade (Joan. 11, '2‘d). « lí como
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muitos esquecem este fim sublime e o dever 
que (1’alii resulta, por isso, diz dWzeglio, para 
impedir na familia as desordem dos superio­
res e a m ina dos inferiores, foi mister que 
uma autoridade maior as prevenisse; esta au­
toridade não é outra senão a da Igreja, que é 
destinada a dirigir as almas par i o bern infi­
nito, regulando seus movimentos interiores 
por meio da ordem exterior ».

Entretanto, o impedimento da diversi­
dade de religião, não sendo de direito divino, 
mas de direito ecclesiastico, a Igreja, sem­
pre que se apresentam dessas circumstancias 
extraordinárias, em que um catliolico tem a 
esperança bem fundada de escapar ao perigo 
acima indicado, cm que tem mesmo a espe­
rança de trazer ao grêmio da verdadeira reli­
gião o infiel ou herelico, ou em que outras ra­
zões graves o induzem a casar-se. com qual­
quer dessas pessoas; a Igreja, dizemos, mo­
difica ern taes circumstancias a snu justa se­
veridade, e concede a necessária dispensa 
p tra o casamento m irlo '. Mas, como Mài

Co los calholicos, r.m sua generosidade n;in dei- 
de ohservara islo, que a Igreja concedo Ines ilis-
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zelosa e prnvidoute, ella nunca concede taes 
dispensas sem condições, isto é, sem que os 
esposos prometiam, debaixo dejurarnenlo. que 
os filhos de ambos os sexos serão educados na 
Religião Calliolica Apostólica Romana, com o 
que desempenha a obrigação de velar com 
particular cuidado sobre os seus membros 
mais fracos, que são os filhos a nascer ; e sem 
que a parle heretica prometta que jamais es­
torvará a parto calliolica no exercício do seu 
culto, nem a levará ás assembb'as em que se 
exerce o culto dissidente (Cit. Guilloi$,Expli- 
< aliou da Calhecismc; Goussct Thcolor/ie Mo 
vale, e Monte idcm).

Eis ahi a legislação da Igreja Calliolica 
na gravíssima matéria dos casamentos mix- 
fvSy legislação aceita e sempre observada no 
Brasil, onde a Religião Calliolica é a Religião

pensaspuyundo-se. K’ uma indignidade que não merece 
quasi resposta. Uns será sempre bom que nos digam, so 
o governo temporal concede ijralis as dispensas dos mil 
impedimentos que os cidadãos a cada passo encontram 
no exercício desitas faculdades naUiraes. Por exemplo: 
Ninguém pôde viajar sem passaporte. Eis ahi um impe­
dimento á liberdade de locomoção ; n não pagarão, ainda 
os mais pobres, algum emolumento para obter a dispensa 
dVIle?
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do Império. O que faz agora a proposta do 
Governo em relação a este mesmo assumpto ? 
Gom um traço de penna cila des troe todos es­
ses o b stá cu lo s  á fraternidade humana pela con­
fusão das raças (como se alguém houvesse 

mais judiciosa e prudentemente empenhado 
na consecução de semelhante fim do que a 
Tgreja de Jesus Christo, o autor de toda a ver­

dadeira caridade !); ella induz os fieis ao 
desprezo da legislação santa e esclarecida da 
Igreja, promettendo que o Estado lhes aceita­
rá como validos e suílicientes os casamentos 
c iv is  que contrahirem, quer seja com pagãos, 

judeos ou mahometanos, quer com heréticos, 
protestantes, tulheronos, calvinistas, etc. ; ella 
quer em summa legalisar a apostasia. E des­
tarte trahe a proposta a Constituição Polilica 
da Nação Brasileira que adoptou a lleligião 
Calholica como Religião do Estado, e que as­
sim impoz aos poderes públicos do Brasil a 
obrigação de promoverem a manutenção o 
engrandecimento, a prosperidade dessa Re­
ligião divina!!! Não será isto verdade ?

Be todas as consequências que natural- 
mente decorrem da adopçào do systema de



R 0  CASAMENTO RELIGIOSO. 1 6 9

uma Religião de Estudo, a mais importante 
som duvida, e a que com maior evidencia se 
apresenta aos espiritos, é a obrigação de man­
ter e procurar oaugmento dessa religião; e 
d’alii vein o primeiro artigo do juramento po­
lítico que entre nós prestam os altos funccio- 
narios públicos, o Imperador antes de ser ac- 
clamado, os membros das duas Gamaras e os 
conselheiros de Estado antes de entrarem no 
exercício de suas funeções; « Juro manter a
Religião Catholica Apostólica Romana » (ar­
tigos 103 e 111 da Constituição., 17 e 18 dos 
Regim. das Camaras dos Deput. e Senad.). 
Ora, será manter a Religião Catholica o dis­
pensar a legitima interferência da Igreja nas 
matérias espirituaes, como ternos demonstra­
do que ó o casamento dos catholicos, acto re­
ligioso, acto do culto christao, Sacramento 
emfirn? S e r á  manter a Religião Catholica o
aceitar como validos e suílicientes os casa­
mentos de catholicos feitos contra as pres- 
rripções das leis ecclesiasticas ? Seramanter 
a Religião Catholica, a Região do Estado, o 
deixar entregue ao capricho dos indivíduos a 
sorte da prole nascida dos casamentos mixlos,
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sem adoplar ao menos o que com tanta ra­
zão reclama u Igreja a tal respeito? Se islo 
é manter a Religião Calholica, confessamos 
francameule que não sabemos o que é aban­
donar e mesmo destruir K

Desde que se admittem os casamentos 
mixtos, e não 6 possível prohibi-los absoluta­
mente, apresenta-se logo a importantíssima 
questão— de determinar o culto — em que de­
vem ser educados os filhos nascidos desses ca­
samentos. « Não se trata aqui da liberdade 
pessoal de consciência, diz um autor insuspei­
to,mas de um debate entre muitas pessoas, tal­
vez entre muitas famílias, sobre a religião a dar 
a meninos incapazes ainda de pronunciarem- 
se por si mesmos (Relirne, Philosophie du 
Droilliv. l.°. cap. 5.°). As decisões das diver­
sas legislações civis são as mais divergenles 
possíveis, como se pódever no escriptor que 
acabamos de citar. Mas não é isto o que nos 
importa indagar, o que nos importa éque nos 
digam, como se poderão conciliar o silencio

1 Manter sempre significou -  conserv, 
mento, cevar, nutrir, alimentar, conservai 
estado, sustentar, continuar. (Moraes).

fiando ali- 
no mesmo
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da proposta o a sua indiílerença pela sorte 
da prole dos casamentos mixtos com as exi­
gências (íe uma religião de Estado; —- o que 
nos importa ó que nos demonstrem, se e pos­
sível manter seriamente a Religião Catholi- 
ca, isto é, sustenta-la e promover a sua dif- 
fusão eengrandecimento (porque não ha con­
servação sem progresso), não sanccionando 
o direito que ella exerce, quando exige que 
os filhos nascidos dos casamentos mixtos se­
jam educados de conformidade com o ensino 
da Igreja Romana. Vacilantes no meio do 
debate das vontades contradictorias de seus 
pais ou das famílias d’estes, taes filhos bem 
se podem assemelhar, debaixp do ponto de 
vista espiritual, aos verdadeiros orphãos no 
temporal. Nada porem mais rnzoavel e con­
veniente do que apparecer aqui o Estado com 
a sua paternidade para íazer educa-los na sua 
religião, porque a religião dos orphãos e a 
religião do Estado.

Deos nos livre de suppôr que se queira 
intencionalmente tocar no art. 5.° da Consti­
tuição do Império, que adopta a Religião Ca- 
tholica como religião do Estado. Estamos mes-
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mo persuadido de que*« o Governo acompanha, 
t oino disse, a nação etn seus sentimentos re­
ligiosos, na obediência dos preceitos da Igre­
ja de Jesus Cliristo, no respeito aos direitos in­
contestáveis do poder espiritual ». Mas se 
assim é, cumpre aceitar francamente aquelle 
.irligo da Constituição com todos os seus corol- 
larios legítimos, e retirar em consequência o 

1. da proposta, que, por infelicidade, lhe é 
contrario, precisamente porque desattende aos 
preceitos da Igreja de Jesus Christo, e não res­
peita um direito tão incontestável como tem o 
poder espiritual de intervir nos casamentos mix- ' 
los, segundo temos mostrado. Sim, cumpre re- 
lirar esse art. ;>.° afim de restabelecer a harmo­
nia e concordância que devem reinar entre, as 
leis secundarias e a lei principal; ou, se abso- 
lu lamente sequer innovar, cumpre que pre- 
viamente se obtenha o assentimento da Curia 
Homana, unico autoridade competente para 
dispensar nas leis ecclesiasticas, e sem a qual 
nao se pode dar um só passo seguro, ao menos 
cinquanlo existir a Constituição.

Aqui porém ouvimos nós bradar: e a li- 
berdade de consciência n,» im,.-..... ■ i i
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tos não são também princípios que a Consti­
tuição do Estado proclama e consagra ?! Como 
podeis vós pois não aceitar o art. 2.° da pro­
posta'? O que faz elle? Acaba por ventura 
com a interferencia da igreja nos casamentos 
mixtos? «N ão: o legislador respeita os es­
crúpulos da mais timorata consciência. Se o 
conjuge catholico entender que não deve casar 
com protestante senão obtendo licença e dis­
pensas da autoridade ecclesiastica, o Estadolho 
approva de certo; se a autoridade ecclesiastica 
lhe impuzer condições, obrigações juradas, se, 
ampliando a sua acção, impuzer obrigações 
analogas e também juradas ao conjuge não ca- 
tliolico ; o Estado não entra na apreciação de 
tudo isto ; deixa que cada um proceda con­
forme sua consciência, sob sua personalíssi­
ma responsabilidade. Até aqui nada ha que 
dizer; mas se o conjuge catholico julgar que 
pode prescindir d’essa obediência (Ihat is lhe 
ilucslionj, se o conjuge protestante entender 
que não se deve prestar a essa sugeição, se 
um e outro entenderem que não devem subs­
crever ás condições que as repugnancias da 
Igreja e o zelo ás vezes exagerado de alguns ec-
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elesiasticos llies impõem, sequizerem, sob sua 
responsabilidade personalíssima ir por diante 
e celebrar o seu casamento, o Estado lho acei­
ta, e somente na ordem temporal oregularisa. 
(O Casamento no Estado e na Ir/rcja, por um 
Catholico, p. 57).

Aceitando de todo o nosso coração a Cons­
tituição I olitica do Império, quer em suas ba­
ses fundamentaes, quer mesmo em seus arti- 
sos constitucionaes, está visto que não pode­
riamos sem grave inconsequencin deixar de 
admitlir com ella os princípios da liberdade 
de consciência d da tolerância dos cultos, a que 
se soccorrem os propugnadores da proposta 
• o Governo. Mas n grande diíTerença que nos 
■separa, está em que—•nós queremos e sus­
tentamos esses princípios, como a Constituição 
os quer e consagra, isto é, sabiamente limita- 
< ox; ao P°sso nuc os nossos adversários os
querem absolutos (ao que parece) e sem limi­
tações algumas. Nós aueS queremos pois exacta-
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benios já com que se hão de defender, e sus­
tentar os seus projectos.

A que se reduzem com Mleito os princí­
pios da liberdade de consciência e da tolerân­
cia dos cultos segundo a Constituição do bra­
sil? A que «ninguém pode ser perseguido 
por motivo de religião, uma vez que respeite a 
do Estado, e não offenda a moral publica (urt. 
179 §5) ;  e a que os não catholicos podem 
exercer o culto de sua religião, mas culto pu­
ramente «  domestico ou particular, em casas 
para isso destinadas sem forma alguma ex­
terior de templo (art. 5.°) ». Eis ahi sem mais 
nem menos a que se reduzem realmente no 
Brasil a liberdade de consciência e a tolerân­
cia dos cultos, tão invocadas em sustentação 
da proposta do Governo. Mas nós o pergun­
tamos : Em que podem estas liberdades assim 
limitadas prejudicar os direitos e as preroga- 
livas da Religião Calholica Apostólica Roma­
na ? Poderão ellas acaso dispensar os poderes 
públicos do Brasil da obrigação em que se 
acham de acatare receber as leis dessa Reli­
gião, nos limites de sua alçada, poisque ella é 
a Religião do Estado, religião exclusiva e do-
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minantc como ju dissemos? Se tal fosse o al­
cance daquellas liberdades, diriamos que a 
Constituição estava em manifesta contradieçào 
consagrando e ndoptando ao mesmo tempo 
uma Religião de Estado, Religião que domina 
iodas as outras. Ora, é uma lei da Religião Ca- 
tliolica — que ocatholico não possa casar valí- 
da ou licilamente senão conformando-se com 
as prescripções da Igreja Romana. Como po­
derá pois o Estado do Brasil aceitar um casa­
mento de catholico (súbdito seu e súbdito da 
Igreja), se esse casamento fòr celebrado em 
contravenção e com desprezo da lei da Religião 
Calholica, que é a sua Riliqião ? Se o Estado 
tal fizesse cahiria em miserável contradiccão '•

o

A união dos cutholicos casados civihnen- 
l,: legitima ? Não, respondem os escrip-

COrar Nachct, porquu cnlão 
rIÍSI,fi:ii; ; ; r ‘vu sofflcr °  empréstimo A juro, etc.? Nós 
ridK, ontr^?lpCrgUtí land0 lanibc»h se ha a menor pa- 
mo A iur« tr-nU-f!a ° °ulra Co,,sa' isto <\ se no empresti- 
'■asamenio IoYmP°r vc,ulura> dü mesmo modo quo no 
ria a.» i r t n  rri: °,Kn acto (tuo fosse elevado á calhego- 
oni f i m*  .,s™!in°,’ ado do culto publico, Sacramento 
«mant -ir i • *l lda 0 hstado uào deve ordenar tudo 
'Üe nada lle l'ossr)al a° homem ; mas
mental |lue cila prohibo de fundar

....... f ro" iw'
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lorcs ecéiSãaslicos e mesmo profanos : uma 
uniuo que não 6 feita conforme as leis da 
Igreja não 6 legitima. Ora, ha uma lei da 
Igreja, segundo a qual o consentimento das 
partes conlractanlos manifestado por signaes 
exteriores, consentimento que constitue a ma­
téria e a forma do Sacramento do matrimônio, 
«leve ser dado em presença do proprio parocho 
eu de outro sacerdote por elle autorisado, e de 
duas ou ires testemunhas, sob pena de não 
ser valioso e de não poder fazer um verda­
deiro casamento (Cone. Trident. sessão 2-4 
cap. 1 de iieform., Duchesne, Du Mariage, 
cap. 3.°, § 3). Sim, confirma Pio IX, a união 
conjugal entre os christàos não é legitima se­
não no casamento — Sacramento — fora do 
<[ual não hasendo um puro concubinato. «i\ào 
se poderia portanto proclama-lo demais, diz 
e *abbade Barran, nestes tempos desgraça- 
dos: nào póde existir laço matrimonial en­
tre as pessoas que pretendem viver marital- 
mente depois do casamento civil; tal casa­
mento não póde conferir-lhes o titulo de es­
posos; sua cohabilaçào é um crime perante
lh;os, uma ahominacau aos olhos da Igreja, e

23
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na sociedade ura escandalo publico (Exposi-  
tion raisonnêc des dogmes el de la m orale du 
Christianisme, lom. 3.° p. 392. Guillois, Ex- 
pU cationdu Cathecisme, etc.) Mas se lal 6 a 
doutrina, e tal o sentimento da Igreja Catho- 
lica, como poderia o Estado, isto é, o poder so­
berano com a lei fundam ental, que lhe serve 
deregra, aceitar no Brasil como valiosos os ca­
samentos de catholicos feitos sem a observân­
cia das leis da Igreja ? Como poderia propor 
aos mesmos catholicos o casamento civil, se a 
Heligiào Catholica, segundo a Constituição, é 
a Heligiào do Estado ? E* o que nunca po­
deremos comprehender, porque nãosecom - 
prehende facilmente uma dissonância d’esta 
natureza ; e seria na verdade cousa bem inte­
ressante que no Brasil pudesse o calholieo 
viver com a mesma mulher, esposa segundo a 
lei, c concubina segundo a consciência, como 
queria Carion Nisas na França.

lemos dito que o Religião Catholica no 
brasil não 6 simplesmente a religião do Esta­
do, como era, por exemplo, em França sob o 
império da carta dc 181-1; mas que cila é a 
religião do Estado e religião dominante, por
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l-«o que goza na ordem política de certas prc- 
r°gativas e privilégios que são negados a to- 
'las as outras, lacs como os de não poderem 
Ser deputados, senadores ou conselheiros de 
Estado senão os que a professam (Const., ar­
tigos (J5 , § % 140 e 141 ) b Pois bem : sup- 
Pouhamos que um calholico Brasileiro « em 
su  ̂ consciência e sob sua responsabilidade 
Personalíssima perante o Juiz Eterno, enten­
de (para se não sugeitar ás repugnancias da 
Igreja) que deve dispensar a intervenção ec­
lesiástica no seu matrimônio e casar-se ci~ 
vilmente. O (jue faz esse calholico ? Em sua 
consciência e sob sua responsabilidade per­
sonalíssima, elle torna-se gravemente suspei­
to de heresia, collocn-se em estado de rebel- 
liao flagrante contra as leis da Igreja que (são 
inibem  as do Juiz Eterno), pratica em sum 
0151 um aclo de escandalosa apostasia e

1 Sabemos que ha ahi uma opinião absono,segundo 
Mual, não podendo ser deputados, podem todavia ser 
-enadores e conselheiros de Estado os que »So profea- 
satn a religião do Estado. Não 6 aqui o lugar de reíu- 
a-la. Basta quo não se negue a cousa a respeito do> 

PUnieiros, para que o nosso argumento possa proceder.
. 2 Segundo os canonistas, ha tres cspecies de apos- 

as'a : de perfidia, de desobediência e de religião ou irre- 
9rí'oridade. Á de desobediencia c propriamente o srhis-
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NiiUf; fura da Igreja e da Keligiãü CalhoUca, por 
iiao querer aceitar os seus Sacramentos. Sim»
«* a Igreja como nos diz o nbbade Ikurau, consi­
dera essas cohabitações civis como vergonho- 
sas e criminosas, detesta o exemplo perni­
cioso dos que assim procedem, e lhes recusa 
os Sacramentos até na hora da morte, a menos 
queelles manifestem um arrependimento sin- 
'•Rro, e façam uma reparação suííicienlo do 
escândalo que deram / Exposition vciisou. des 
d°jm. cl dc la moral, du C/irist. tom. B.°,p- 
■H'-, (juillois, Explica liou du Cal/iecitme, etc-J 

Ora, se assim é, parece que a consequen­
t e  a tirar d'ahi, ò que o eatholieo Brasileiro 
casado civilmentc deve perder por este facto 
a capacidade ou o direito político de ser sena­
dor,deputado e conselheiro de Estado, em vir- 
‘nde da Constituição, a menos que o Estado 
queira arvorar-se em juiz supremo da ortho- 
1 0X1,1 r(dÍ£'o s* dc seus súbditos, para decla-

um w pt rior íetdlUn!!*^!^? SC ,lcsPreza a autoridade d«'
" » ia  8 s?tUoscano, , cs;  « Ar t
«Ml *i>onUtransareditur l- '1 l? PrtrcePtum tnpurton* 
tUutfnnibv* nnni nhi» * u , ’e lalrum rctjuli* vel con*- 20 oblftnpfrnt {r Sj qu.J dngmn(ni 2T,.
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nu- cm ultima instnncia que écatholico e pro­
fessa a Religião do Império, aquelle que n 
Igreja não reconhece como tal antes de sua 
reconciliação com ella '. E poderá o Estado, 
apezar d’isto, dizer ao catholico : «Não vos 
importem as leis da Igreja que estorvam as 
vossas paixões; casai civilmente, perante os 
meus empregados, que eu, em nome da liber­
dade de consciência, reconhecerei como valio­
so o vosso casamento, sem que nada tenhais a 
solTrer politicamente por amor d'ellc » '? Evi- 
dontemente não; porque, dize-lo e cumpri-lo 
importaria não só induzir e animar os eatho- 
licos ao desprezo de sua religião e á aposta­
sia. senão lambem illudir ou antes revogar a 
Constituição, a qual não admilte que possam 
ser deputados, etc., os que não professam a 
Religião Catholica, adoptada como Religião 
do Estado. Mas se o Estado não póde dizer

1 Ningucm è fiel a Doos senão cruquanlo é fiel A 
Igreja ; ningucm ó fiel á Igreja, senão emqunnlo respei­
ta seus ensinos, suas decisões o, suas praticas. « Sc nl- 
gunm nao ouvir a Igreja, disse Nosso Sonlior Jesus 
Chrislo, reputa-o como um gentio e um publicam»: .Si 
Ecclesiavi rwn audierit, sittibi sicut ethnicus et nubli- 
•■nnu*. (Matli. 1 8 , 1 7 ).
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nem cumprir semelhante cousa, não se esta 
vendo a impossibilidade que ha em aceitar os 
casamentos deeatholicos que não forem cele­
brados conforme as leis da Igreja, sob pena 
da mais flagrante contradicção, e de se trans­
tornar com ella um systema inteiro de legis­
lação civil e politica, dando-se assim lugar a 
questões graves, a consequências imprevistas 
e muitas vezes funestas ?

A prova mais convincente de que os de­
fensores da proposta, ou se esquecem da Cons­
tituição, ou querem, como dissemos, mais do 
que ella realmente quer cm matéria de liber­
dade de consciência e tolerância de cultos, é 
queelles nos trazem constantemente por dian­
te, como grande argumento, o exemplo da 
França com o seu casamento civil, exemplo, di­
zem elles, que é um incitamento a todos os ca- 
tholicos sinceros, que todavia não querem ter 
perturbações e lutas do poder temporal com o 
espiritual!! Desgraçadamente o exemplo c mal 
escolhido, e o argumento de todo improceden­
te. Estará com elfeito o brasil nas mesmas cir- 
cumstancias em que tem estado a França de­
pois de 1701 para cá ? As relações entre o Es-



K Ü CASAMRHTO HKI.lClüSO

tildo e a Igreja serão em nosso paiz as mesmas 
que tem sido n’aquelle depois dn revolução ? 
Entre as diíTerentes constituições que alli se 
hào succedido desde aquelli epocha, haverá 
uma só que consagre, como a nossa, uma Re- 
ligião de Estado exclusiva e dom inante ? Para 
avança-lo fôra mister ignorar o que todos sa­
bem ou facilmente podem saber; isto é, fôra 
mister ignorar, que o que tem prevalecido na 
França, depois do delirio revolucionário, é o 
systema da liberdade de consciência absoluta 
mais ou menos exagerado, systema segundo 
o qual todos os cultos tem um valor igual aos 
olhos do Estado e lhè merecem uma igual pro­
tecção, o que justaménte lhe tem valido o titu­
lo de athêo. Com um tal systema não duvi­
damos nós que se possa, ao menos debaixo do 
ponto de vista legal, sob o pretexto de impar­
cialidade e incompetência da lei em matéria de 
consciência, disfarçar a fealdade do casamento 
civil, e admilti-lo como necessário. Mas quan­
do o Estado adopta uma religião e só a ella 
protege, embora tolere as outras dentro de cer­
tos lim ites; e quando essa religião é a Religião 
Catholica, a qual revindica para si ocasamen-

18U
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lu como uinacto do seu cullo, como um Sacra­
mento, então não ha lugar absolutamenle para 
o casamento civil dos que são súbditos do Es- 
tado e da Igreja; porque se houvesse, deixaria 
por esse mesmo facto o Estado de ser catholi- 
co, visto cumo uin soberano não ó calholicu 
senão quando professa reconhecer c ndmittir 
as decisões da Igreja ou do seu chele coino or- 
gàos infalliveis da verdade.

Assim, em quanto a Keligiào Catholica 
foi a religião do Estado, a religião exclusiva e 
dominante da Erança, nunca o casamento ci­
vil pôde ser admitlido para os calholicos; e 
Luiz XVI vendo-se 11a necessidade de admit- 
li-lo para os dissidentes, no celebre edicto de 
novembro de 1787, porque 0 direito natural 
« não permittia recusar que elles lizessem cnns- 
t ir seus casamentos,para gosarem dosofleitos 
< ívÍn delles como todos os outros súbditos », 
principiou por declarar 110art. 1.°desseedic- 
to, como já vimos em outra parte, «(pio a Heli- 
giào Catholica Apostólica Romana continuaria 
a jnxar só, uo reino, do culto pulilicu, e que n 
nascimento, 0 casamento e a morte daquelles 
de sciin súbditos que a professassem, não pn-
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deriam em caso algum ser provados senão con­
forme os ritos e usos da dita religião autorisa- 
da pelas ordenanças » (V. Merlin, llcpcrl. de 
Jurisprud. verbo lleligion. § G). Mas logo que 
a constituinte proclamou a liberdade dos cul­
tos, logo que em consequência se orgunisou a 
grande ideia da lei athcista, o matrimônio foi 
secularisado, e eatholicos e protestantes pode- 
ram casar civilmente, pois que a lei passou a 
não considerar o casamento senão como con­
tracto civil (Consl: de 1791 , tit. 2.°, art. 7 e 
L. de W  de Setembro de 1 7 9 2 , etc.)

De todas as constituições francezas que 
tão rapidamente se succederam depois de 17 91, 
só a de 1811  proclamou, por excepção ás ou­
tras, a Religião Catholica como religião do 
Estado, permittindo todavia ao mesmo tempo 
que cada um podesse professar a sua religião 
com uma igual liberdade, e concedendo a to­
dos os cultos a mesma protecção (arts. 5  e G). 
Quereis saber porém quaes foram logo as con­
sequências lógicas d’essa mudança de systema 
operada pela carta de 1814  ? Em 8 de maio 
de 1810 foi promulgada a lei que abolir» o di­
vorcio até então aulorisado como uma come-

24
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(juencia da liberdade religiosa, precisamente 
pela razão de que semelhanle liberdade (de di­
vorcio) não era compatível com a carta, segun­
do a confissão de um illustre jurisconsulto.
« Conforme a discussão profunda, diz Favard 
de Langlade, a que deu lugar o titulo do divor­
cio no eodigo civil, poder-se-hia julgar exh.au- 
rida a matéria e a legislação fixada. Mas a 
dissonância entre a lei quepermitte o divorcio 
e a religião do Estado gue o prohibejez exami- 
nar de novo a questão, e o divorcio foi abolido 
flieperl. de Legislai. v.° diuorce) ». Em 11 de
Junho de 1817 uma nova concordata foi as- 
signada pela Santo Só e Luiz XV11I, afim de 
restabelecer a de Leão X e de Francisco 1, e 
abrogar os celebres artigos orgânicos no que 
elles tinham de contrario á doutrina e ás leis 
da Igreja, concordata cujas disposições princi- 
pues não poderam infelizmente ser executa­
das, porque oscamaras recusaram ratifica-la, 
começando então a tribuna, segundo a phrase 
de um escriplor, a apresentar-se como rival do 
llirono (Dan-as, Ihst. gcner. de lEgl. cp. 8.°, 
cn p .7 )».

Muito se tem lallado entre nós do cdicto
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de Nanles e da suarevogaçao, e sempre no tom 
acrimonioso e exagerado com que em geral se. 
exprimem a este respeito os modernos escrip- 
tores francezcs. Não queremos entrar aqui 
na apreciação dos motivos que deram lugar ao 
edicto revogatorio, ou indagar ató que ponto 
este aclo foiimpolitico c funesto á França, pois 
que nos levaria isso longe e fora do nosso pro- 
posito; mas, pondo de parte as scenas violen­
tas que a esse mesmo acto se seguiram, e tendo 
somente em vistas a lei, que de certo as não au- 
torisa, nós receiamos muito que as criticas 
acerbas feitas sobre ella não attinjam também 
uma parte da nossa legislação, que por todos 
os motivos deve ser acatada.

Sem duvida grandes diílerenças separam 
as nossas leis relativas á tolerância civil do 
edicto de Luiz XIV de 1G85 c outras ordenan­
ças e declarações que posteriormente foram 
dadas; poróm não se pense que o edicto re- 
vogatorio importasse com effeito uma suspen­
são de todas as garantias para os religionarios 
(protestantes, calvinistas, etc.), e que não haja 
muitos pontos de contacto e semelhança entre 
a nossa actual legislação e a legislação antiga



1 8 8 l) CASAMENTO CIVU.

da França. Assim, o edicto revogalorio dei­
xava aos da religião pretendida reformada (es­
perando >{uc aprouvmc a Dcos csdarcce-los)
« a liberdade de ficarem no reino e continuarem 
o seu commercio e gosarem de seus bens, sem 
poderem ser perturbados nem embaraçados 
sob pretexto de sua religião, com a condição 
de não fazerem exercido, nem reunirem-se 
sob o pretexto dc orações ou de culto da dita 
religião, etc.» (art. 11 doedicto de 1085). F i­
caram pois os protestantes privados do exer- 
deio do seu culto por meio de reuniões, e além 
d’isto inhibidos geralmente do accesso aos 
officios ou funccões publicas. Mas não have­
rá algum ponto de contacto e alguma seme­
lhança entre essas disposições e algumas das 
nossas leis existentes? F quando entre nós se 
diz por exemplo que « lodo o ajuntamento de 
religionarios era considerado na França (de­
pois da revogação do edicto de IN antes) uma 
sedição que a cavallaria se encarregava de dis­
sipar », não poderá alguém ver nessas expres­
sões uma censura ou iuvectiva ao art. 2 7 1» do 
nosso Cod. Crim., onde sabiamente se prohibe 
« celebrar em casa ou edifício que tenha forma
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exterior de templo, ou publicamenlu emtjual- 
<incr Intjar o culto de outra religião que não 
seja a do Estado, sob pena de serem dispersos 
pelo juiz de paz os que estiverem reunidos para 
° eulto, da demolição da forma exterior, e de 
multa de 2 a 12$000 reis para cada um? São 
duvidas que os homens pouco instruidos po­
dem mui bem conceber, e que por conseguinte 
se devem previnir por meio da clareza e preci­
são em matérias tão melindrosas; e se preza­
mos a franqueza, devemos confessar que, se 
na antiga legislação da França e partioular- 
mente no importante cdicto de 1787, já por 
nós citado, não houver alguma cousa de ap- 
pücavel ao nosso paiz em matéria de casa­
mentos. muito menos o haverá nas leis revo­
lucionarias de 01 e 02

Grande I)eos! como se pode invocar no 
Urusil o exemplo da França com o seu casa­
mento civil, como cousa que se deve imitar?

1 Todas essas leis podem-se chamar verdadeira- 
'eente protestante*. A de 20 de Setembro de 1792, por 
exemplo, longe de conler alguma novidade, não fez mais 
('° que consagrar a doutrina de lílackstone, no seu Com- 
'»('Mario ás Leia Inglezas, liv. 1, cnp. 15.
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O sabio protestante Dcluc dizia que estreme­
cera, sempre que ouvira discutir philosophicu- 
menle o artigo do casamento; e nós lambem 
estremecemos quando ouvimos citar no Impé­
rio da Santa Cruz o casamento civil franccz , 
cuja pliilosophia é das mais detestáveis. Nem 
nos argunm de intolerante e retrogrado quan­
do assim nos exprimimos. Para justificar 
11111 tal casamento Portalis allegava que « a 
mistura das instituições civis e das institui­
ções religiosas tinha obscurecido todas as no­
ções do casamento; que essas duas instituições 
deviam ser separadas; que o estado civil dos 
homens devia ser independente do culto por 
ellcs professado, etc. etc. ; hoje porém, auto­
ridades muito respeitáveis, publicistas ejuris- 
consultos distinctos pensam pelo contrario 
*< que a separação das funcções civis do poder 
religioso era mais ainda era 1 7 9 2  um começo 
Hc ll0stiíid“dc contra  o culto catholico  do que 
a. exPressào de uma necessidade verdadeira 

povos». (Sic M. Sauzet, Ilejhx  . sur le 
m anage civil, c k  m ariage religicux cn Fran- 

CC et cn lta lie^  M. Coin-Delisle, llev. Crü- 
.egixtat., artigo sobre o interessante opus-
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culo de M. Sauzel). E quem de boa le pode­
rá duvidar d isto? O casamento civil, oriundo 
do protestantismo que negara o Sacramento 
para poder livremente jogar com o contracto, 
nuo foi só uma hostilidade manifesta contia 
o catholicismo, elle foi também uma declara­
ção de guerra contra toda religião, contra a 
divindade mesma; e eis porque dissemos que 
n sua philosophia  era das mais dcsteslaveis. 
Qual foi porém essa philosophia ? perguntai - 
Uos-luio naturalmente. E nós respondemos 
com M. Laferriere nos termos seguintes:

« As leis sobre o casamento e o divor­
cio, diz esse publicista, foram dadas sob a 
dominação dos Girondinos na Assembléa le­
gislativa. Elias são o resultado de seus pr ia -  
cip m  philosophicos; é pois occasião de nos 
inteirarmos da theoria social dos Girondinos. 
Cs relatórios de Condorcel sobre a Constitui­
ção e sobre a instruccão publica, são, a este 
pespeiio, de um grande valor historico.

« O problema social que se propunham
us legisladores girondinos era: — deixar sub­
sistir em toda sua extensão a soberania do 
Povo, a igualdade entre os cidadãos, o exercí-
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cio do liberdade natural.—  Tratava-se de con­
sagrar, pela primeira vez sobre a terra, nus 
instituições de um grande povo, toda a itjual- 
dade da natureza.

Ora, todos os direitos que os homens re­
ceberam da natureza « dirivam essencial­
mente de sua qualidade de seres sensiveis, 
suscepliveis de idéias moraes, e capazes de 
raciocinar ».

« O homem, dizia Vergniaud, não rece­
beu somente da natureza o amor da indepen­
dência, senão lambem uma multidão de outras 
paixões, com a industria que as satisfaz e a 
razão que as dirige. Todo o legislador deve 
consultar a natureza e a polilica; a natureza, 
porque são necessárias leis para cs homens; 
a politica, porque são necessárias leis para ho­
mens em sociedade. A constituição a mais 
perfeita será aquella que üzcr gosar da maior 
somma de felicidade o corpo social e os indi- 
viduos que o compoem».

« Eisahi quanto á ordem social; passe­
mos á ordem moral e religiosa.

« E’ necessário separar da moral os prin­
cípios de toda religião particular. K’ impor-
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tonle fundar a moral sobro os princípios so­
mente da razão.

« Seja qual for a opinião que se abrace 
sobre a exislcncia de uma causa primaria, so- 
hre a influencia dos sentimentos religiosos, 
•dnguem pode sustentar que seja util ensinar 
n mythologia de uma religião particular sem 
dizer que seja util enganar os homens fhor- 
rcsco referens).

« Suppondo mesmo que seja util que os 
homens tenham uma religião, os cuidados, as 
despezas que tiverem porobjecto dar-lhe uma, 
saouirm tyrannia exercida sobre as opiniões e 
hioconlrarja á politica como á moral (éa ne- 
SaÇão insensata de toda religião de Estado).

« Esta proscripçãodeve estender-se mes* 
1,10 ao que se chama religião natural (sim, 
nada de Divindade!); porquanto, os simples 
dieistas não estão mais de accordo do que os 
dieologos sobre a ideia de Deos c sobre suas 
ilações moraes com os homens. E’ pois um 
"hjecto que deve ser deixado á razão cá cons­
ciência década indivíduo (!).

1’õe-se cm discussão um artigo da de-
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claração dos direitos que diz: Todo homem 
é livre cm seu culto ».

« Um membro desconhecido: « Se se en­
tende por culto um culto exterior, sustento 
que vossa Declaração nào póde consagrar a 
liberdade delle ; porquanto, virá talvez um 
tempo em que não haverá outro culto exterior 
senão o da liberdade e da moral publica ».

« tíarrèrc (substituindo a Condorcet, re­
lator) : « O fim do artigo é assegurar a liber­
dade a aquellc mesmo que quizer tomar por 
objeclo de seu culto um rochedo ou a herva 
que estiver debaixo de seus passos » (que lou­
cura e abjecção ! Mas é a liberdade de cons­
ciência em toda a sua extensão e plenitude.) b 

« Vergniaud : « O artigo 6 um resulta­
do do despotismo e da superstição debaixo das 
quaes tem gemido a frança tanto tempo. A 
maxima da Igreja catholica, fôra da Igreja 
não ha salvarão, não tinha estabelecido em 
frança a inquisição, mas tinha guarnecido 
nossas bastilhas. Quando a Assemblóa cons-

I //omo, chímíh htmorc mclfj noa in ld lix il; com- 
parnlu* est jumenti* insipientibus, et similis (nclu* est 
> 1 1 , s  Vsol. Xt.VIII).
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lilainle deu a primeira impulsão á liberda­
de, loi necessário, para destruir prejuízos» 
que se não podiain atacar de frente, consagrar 
os princípios da tolerância ; e já ero um gran­
de passo defacto. Mas hoje não estamos mais 
no mesmo ponto; os espíritos estão desemba­
raçados de seus vergonhosos obstáculos; nos­
sos ferros estão quebrados, e em uma decla­
ração dos direitos sociacs, não creio que pos­
sais consagrar princípios absolutamente ex- 
tranhos d ordem social.

« Um membro: « À supressão do artigo 
nos conduz, por dous caminhos, ao theismo
ou ao atheismo......»

« Outro membro: « Peço que a conven­
ção se abstenha das discussões lheologicas...>> 

Feraud (cuja cabeça receberá um dia a 
nobre saudação de Boissy-d’Anglas): km r e s ­
peito para com a Divindade não continue­
mos esta discussão ».

O artigo foi adiado.
« Este drama simples e profundo (reflec- 

le agora o distincto publicista francez) junto 
ás idéias geraes do philosopho Condorcct, diz 
hulo sobre a doutrina moral e social dos Gi-
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romlinos. Em seu systema, o homem é um ser 
sensível segundo a philosophia deCondillac e 
de Helvecio. — A sociedade 6 uma garantia pa­
ra o homem do gozo de sua liberdade natural; 
ella não 6 senão uma forma, um mecanismo 
em favor dos direitos naturaes; oindividuo ó 
o principio e o fim. A lei do dever ó ausente ; 
a ideia de Deos estã fora da moral assim como 
da sociedade ; a religião 6 uma inimiga que 
se deve banir. A formula rigorosa d’esta 
doutrina é o individualismo, o materialismo, 
o athcismo, istoé, tres grandes negações : ne­
gação da sociedade, negação do poder espiri­
tual do homem, negação de Deos.

« Uma tal doutrina, prosegue Laferriére. 
applicada á ordem civil devia necessariamente 
referir tudo ao indivíduo, devia tender á dis­
solução da familia. Uma tal doutrina devia 
favorecer e prodigalisar o divorcio como meio 
de fazer voltar o indivíduo á sua liberdade na­
tural ; ella devia também concorrer para des­
truir as barreiras dos costumes entre os filhos 
legítimos e os filhos nascidos fora do matri­
mônio; cmfim ella devia tratar mui desde- 
niiosamente o celibato dos sacerdotes, e auto-

1 %
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risar o seu casamento como um aclo de liber­
dade natural, e um justo protesto contra um 
falso o velho prejuízo. — E este caracter está 
com eíícito profundamente impresso nos de­
cretos da Legislativa e da Convenção: — o 
principio girondino passou todo inteiro para 
as leis da fumilia « Mulo ire des príncipes, des 
institulions et des lois, peiidanl la rr.colution 
française, etc. , liv. 2.°, cap. 2.°).

Eisahi cm toda sua hedionda nudez as 
idéias c os princípios sob cuja influencia de- 
leteria foi promulgada na França a lei de 20 
de Setembro de 1702, declarando que o casa­
mento não era senão um contracto civil; eis­
ahi devidamente qualificada de individualis­
mo, materialismo c athcismo, pela autorida­
de de um publicista lrancez mui respeitável, a 
doutrina philosophica de cujas entranhas sa­
ibram na França o casamento civil e o divor­
cio sen irmão gemeo c inseparável. E será 
possível invocar ainda assim o exemplo da 
França para justificar com elle o art. 2.° da 
proposta 1

Entretanto tem-se dito: «Se o casa­
mento civil fosse uma cousa tão profundamen-
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le anti-calholica e abominável, como se pre­
tende, nunca a Igreja lería aceitado essa espe­
cialidade da legislação franceza ; ora, na con­
cordata pela qual foi restaurado o culto ca- 
tholico, o proprio Pontífice Romano a reco­
nheceu e subscreveu. (0  Casamento no Estado 
e na Igreja  por um catholico, p. (U). Como 
esta porem são todas as mais imputações que 
se tem feito, e provavelmente se hão dc fazer 
ainda á Igre ja ; isto é, inteiramente inexactas 
e destituídas de fundamento. Quem vio nun- 
ca que na concordata de 1801, pela qual foi 
restaurada a religião catholica em França, se 
tratasse de casamento civil para que o Papa o 
reconhecesse c admiltisse? l)e 17 artigos 
compõe-se essa peça importante, e em nenhum 
delles se diz uma palavra que de perto ou de 
longe, directa ou indirectamente se possa re­
ferir ao tal casamento civil. Foi somente nos 
celebres artigos orgânicos posteriormente for­
mulados por Portalis, artigos que desnatura- 
vam inteiramenle a convenção celebrada, que 
esse enxerto appareceu, dispondo-se ahi que 
« os curas não dariam a benção nupcial senão 
aos que justificassem em boa c devida forma,
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ter contraindo casamento perante o ollicial 
civil (art. 54). Ora, sabe-se que os taes arti­
gos foram considerados « como um resto da 
duplicidade jansenista que dirigia ainda cer­
tos personagens influentes», c a approvaçào 
delles pelo governo, dando-lhes forca de lei 
« como um esquecimento das promessas feitas 
c da boa fé que deve reinar nas convenções ». 
Pelo que, Pio VII, queixando-se amargamente 
de que os mesmos artigos lhe não houvessem 
sido communicados em tempo, declarou so- 
lemnemenlc na allocuçào dirigida aos cardcacs 
noConsistoriode2 i  de Maio de 1802, que exi­
giría a sua modificação como contrários d dis­
ciplina da Igreja, e efiectivamcnte no mez de 
Agosto seguinte o cardeal Ca prura dirigio a M. 
de Talleyrand a encrgica protestarão da Santa 
Sé (V. Parras, Ilistoire de 1'Eglise, ep. 8 capi­
tulo 7, e Gonzalez, l e  Pape en tons les temps, 
cap. 14.

E jã que nos occupamos com a França, 
bom serã qut; a não deixemos sem transcrever 
aqui uma das mais interessantes e mais elo­
quentes paginas da incomparável Historia da 
Sociedade Domestica doabbadc (iaume, onde o
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sabio e profundo escriptor, dando conta do es­
tado da familia em França, bellamente nos 
demonstra que a legislação franceza acerca do 
casamento, longe de ser uma legislação admi­
rável aos olhos do philosopho e moralista, c 
que consagre a santidade da familia, como en­
tre nós se tem dito, pelo contrario fez retro­
gradar a França 18  séculos, atacando cssen- 
cialmente a constituição da familia christã 
Eis-aqui essa bella vista do illustre historia­
dor (e nossos leitores nos agradecerão talvez 
ainda a tarefa de traduclor a que com tanto 
gosto nos sugeitamos n’estas e outras oecasióes 
semelhantes para desillusào dos incautos).

« Graças á influencia salutar do catholi- 
dsmo, diz M. Gaume, a familia em França, ó me­
nos degradada do que na Inglaterra/ O di­
vorcio não é permittido, a educação moral 
finda é reputada como alguma cousa por um 
rcrlo numero de fieis; mas, pondo de parte 
essas differenças e algumas outras, ó necessá­
rio reconhecer, em nossa sociedade domestica 
os vestígios profundos das doutrinas anli-
f "  "S............ artigo do Codigo Civil que
declara o casamento um simples contracto ri-
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•vil, faz voltar, tanto quanto nossos costumes 
o permillem, a união conjugal ao nivel do pa­
ganismo. O legislador, 6 verdade, não nega o 
Sacramento; mas não lhe reconhece nenhuma 
forca obrigatória. Que digo? KHo tem penas 
para o sacerdote que ousar proceder ao casa­
mento, em presença de Deos e da Igreja, an­
tes que elle seja concluido em presença do ma­
gistrado. Esta anomalia repugnante e anti­
social, porque 6 anti-christã, submctlc Deos 
ao bomein, os interesses moraes aos interesses 
materiaes, o espirito ã carne. Ella torna-se 
um prêmio de animação dada ao concubinato, 
isto 6, ã vergonha e ã ruina da família. Tal 
é com efleito a maneira porque falia o Estado, 
pela sua conducla, a todos os cidadãos: «O 
casamento não ó um actoreligioso e sagrado; 
pouco vos importem as bênçãos do cõo. Com 
tanto que vossa allianoa seja confirmada por 
meu representante, nenhuma necessidade 
tendes das orações c da consagração do sacer­
dote: vossos direitos muluos são sagrados, e 
vossos filhos serão por mim ropulados como 
mui legítimos. Abençoei a vossa união, pou­
co vos importe que ella seja reprovada p<‘le

2b
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cliristianismo. Eu vos recebo em meu seio, 
pouco vos importe o serdes excluidos da socie­
dade chrislà. Adopto vossos íilhos, pouco 
vos importe que elles sejam considerados pela 
Igreja como illegilimos. A elles e a vós darei 
lugares na terra, pouco vos importe o te-los 
no céo ».

« E em nosso século de materialismo e 
de indifle.rença religiosa, um grandissimo nu­
mero de esposos, animados pelo Estado, cons- 
titueiu-se em opposiçào com a religião, e col- 
locam-se completamenle íora de sua influen­
cia salutar. Um maior numero ainda não 
considera o Sacramento do matrimônio senão 
como uma formalidade aecessoria, á qual con­
sente submeller-se por humano respeito ou 
por complacência para com uma desposada 
que o pede. Certos de que não deixarão por 
isso de ser lidos pelo Estado como bons eleacs 
cidadãos, elles dão esse passo sem fó, sem pre­
paração, sem resultado real sobre os costumes. 
O grande Sacramento em Jesus Christo e na 
Igreja não levanta suas afiei» õcs grosseiras 
uma polegada acima do nivel da terra e dos 
sentidos. Casados, como todos o eram sob o
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paganismo, elles vivem como se vivia no pa­
ganismo.

« Graças ao principio materialista tão 
imprudentemente inseriplo em nossos codi- 
gos, os casamentos civis tem-se tom ado uma 
das chagas mais envenenadas do corpo social. 
E’ aos milhares que se devem contar estas al- 
lianças desconhecidas do paganismo mesmo.

« Das cidades o mal passou para os cam­
pos. Conhecemos certas communas ruraes 
do centro e do oeste da França, onde tem-se 
visto ao mesmo tempo vinte c quatro e ató trin­
ta e oito uniõesd’estegenero ; muitas onde não 
se conta um só casamento religioso! I Ora, do 
casamento civil ao concubinato só ha um pas­
so. Esta nova chaga tem crescido de tal sorte 
desde alguns annosj que foi necessária uma 
associação activa e devotada, para deter, ao 
menos em parte, suas devastações. Acaba­
mos de nomear a admiravel associação de S. 
Francisco licgis. Pelo mal que cila repa­
rou, julgue-se do que existe: os enfermos que 
tratou não representam n centésimo parte dos 
que estão por curar. Entretanto, fundada 
em Paris, em 1820, elln jã seoccupou, ató o
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I de janeiro do INhl, com ilesanovc'mil se­
tecentos c cincocnla v, ijualro indivíduos que 
viviam na desordem. Ella assegurou obene- 
ílcio da legitimação a perto de oito mil íilhos 
naturues. A obra de S. Francisco fiegis con­
ta boje quarenta fdiaes em França e nos pai/cs 
estrangeiros, nos grandes centros de popula­
ção. A mãi e as filhas cumprem á porfio a 
santa e neccssaria missão de purificar as cri­
minosas uniões dos pobres, triste fruclo do 
malerialismo de nossos costumes e da anoma­
lia de nossas leis.

O contracto matrimonial, tornado pagão, 
não é somente funesto aos esposos; elle o é 
ainda, elle o é sobretudo aos filhos. Nasci­
dos cm uma familia estranha c muitas vezes 
hostil a religião, clles crescem longe de suas 
salutares influencias. l*ara ellcs não ha nem 
tradicções de fé, nem exemplos de virtudes, nem 
hábitos de oração, nem instrucçãa religiosa. 
Paixões desenfreiadas, uma immoralidadc 
prero* e, eis-ahi a sua lei. Corrompidos mui 
cedo, elles se tornam corruptores por sua vez, 
e todos os dias vai engrossando a multidão já 
tão numerosa d estes seres perigosos e mal-

20Í
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fazejos sempre promptos para a desordem e n 
anarchia ; torrente impura que ameaça carre­
gar, e que de certo, se não tomarem cuidado 
com isto, carregará, dentro em pouco tempo, 
o frágil ediíicio de uma sociedade sem outro 
apoio que a força bruta, sem outro vinculo 
que os interesses materiaes.

« Assim, o artigo do codigo, que reduz o 
casamento a um simples contracto civil, faz- 
nos retrogradar desoito séculos; ellc ataca 
essencialmente a constituição çhristã da famí­
lia. Se não a destroc inteiramente, devemos 
agradece-lo á acção tutelar do catholicismo. 
À esse principio conservador agradecei igual­
mente, se a autoridade paterna, se a dignidade 
da mulher, se a nobre condição do filho não 
são mais universalmente desconhecidas ; por­
quanto, nós o repetimos, ha nas doutrinas 
anli-christãs, tão imprudentemente adoptadas 
por nossos legisladores, com que inalar a so­
ciedade domestica (Histoire ilc la famillc, 
parte cap. 6.°)

Quizcramos poder continuar a reprodu­
zir todo esse quadro interessante, traçado por 
mão de mestre......  Mas o que ahi fica Irans-
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t riplo nos pareço baslmüo para convencer que 
a Tranca não lem sido, com sua separação do 
espiritual e do temporal nos casamentos, tão 
feliz como alguém lem pensado, e que o casa­
mento civil, em vez de ser uma instituição inve­
jável, é pelo contrario, como bem diz M. Gaume 
uma chagaenvenenadadocorposocial. « Sub­
traindo á autoridade religiosa, o casamento 
assemelha-se a um contracto de locação ou do 
venda, ú uma troca de um pouco Ac carne nas­
cida ou por nascer. Grande Deos! Quanto 
perde o homem de sua dignidade e da estima 
de si mesmo quando o reflexo de vossa im- 
mortal semelhança se apaga em sua alm a! 
(T. dWzeglio)

Depois de terem invocado o exemplo da 
Trança, os defensores da proposta procuram 
attenuar-lhe o alcance fazendo sobresahir a 
diflerençu que existe entre ella ealeifranceza.

1 « Ate onde não vai este aviltamento, diz ainda n 
mesmo esctiptor, pois que em mn dos paires mais cele­
bres da Europa, os maridos tem chegado a querer ven­
der suas mulheres no mercado ! « A policia impedio em 
Stamford que um marido vendesse sua mulher (como c 
perinitlidn no rigor das leis) no mercado publica, hem 
que ambos estivessem de accordo : n autoridade oppoz- 
se a isso como a um acto irnmoral c contrario ordem 
domestica, c os dons esposos foram condcninados a for-
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« Se estabelecendo o casamento civil, dizem 
elles, quizesse a proposta obrigar o catliolico 
a cingir-se ás suas normas, deixando-lhe em­
bora livre recorrer á autoridade ecclesiastica, 
mas declarando não sanccionar no foro exte­
rior o que houvesse esta por si só e exclusi­
vamente determinado, postoque isto fosse m ui­
to justo e em nada prejudicasse os direitos da 
liberdade religiosa , comtudo comprehenderia- 
mos que um catholico fervoroso protestasse 
contra ella em nome da religião do Estado; 
mas a proposta não faz isto ; cila limita-se 
apenas a regular e aceitar como validos os ca­
samentos daquelles catholicos com protestan­
tes, que não querendo sugeitar-se ás repug- 
nancias da Igreja, preferirem casar civilmente 
conforme os regulamentos do Governo ». A 
isto porém respondemos nós simplesmente, que 
a questão não é de mais nem de m enos; isto

ncccr coda um uma caução ilc cinco libras esterlinas 
(Giornale delle lhic-Siulic, 28 de dezembro del8í2). O 
padre Perrone cila outro facio do um marido quo cori- 
dnzio sua mulher com a corda ao pescoço ao mercado 
onde a queria vender (De Matrimônio cap. 2 u. 138 
nol.a). EmNotlingham um certo quidnrn vendeu sua 
mulher por um schelliug (Journal deu Dcbctls 5 de Janei­
ro do 1841) — fissais theorique sur le Druil Nalnrcl, 
uol. 134 —.
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é, respondemos que não se Irula de suber quem 
dá maior golpe na religião invadindo a esphe- 
ra da Igreja, se a lei da Franca ou a proposta 
do Governo que é delia um arremedo. A 
questão, com efleilo, consiste, em saber, se a 
proposta oflende ou não entre nós os direitos 
da religião do Estado, c por conseguinte a 
Constituição do Império, do mesmo modo que 
a lei franceza oíTendc os direitos do poder re­
ligioso, ou do catbolicismo que ó a religião da 
maioria de Francezes.

Sem duvida a legislação da França, pro- 
bibindo, debaixo de penas, que os ministros 
da religião deem a benção nupcial aos que não 
justificarem em boa e devida forma ter con­
traindo matrimônio perante o ofíicial civil, 
commelte o maior allentado contra a Religião 
Catholica e as leis de sua igreja, porque ella 
colloca assim os ministros do Senhor, quanto 
á dispensarão das eousas santas, debaixo da 
immediata dependencia do governo temporal; 
e conforme diz Gousset, assim como não per­
tence ao governo regular o que diz respeito 
aos Sacramentos do baptismo e da penitencia, 
assim lambem lhe lião pode pertencer regular
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o (jue respeita á benção nupcial. Mus segue- 
se iTalii que a proposta, querendo regular os 
casamentos mixlos, e aceitar como validos os 
que se íizcrem conforme os regulamentos do 
Governo, muito embora se façam em contra­
venção ás leis da Igreja, não otíenda lambem 
gravemenlc a Religião Catliolica o a Constitui­
ção do império que a proclamou religião do 
Estado? Por certo que não.

Ora, que essa offensa é real, quoella im 
porta uma conlradieçáo da parle do Estado, 
uma anomalia repugnante no Rrasil, um trans­
torno emfim nosyslema de legislação adopta- 
do, capaz de produzir consequências funestas, 
— 6 o que nós esperamos ter demonstrado nas 
considerações que ató aqui havemos expendi- 
do; 6 também o que bellamente comprchen- 
deu um dos nossos estadistas, quando, depois 
de ter assignalado a incoherencia do syslema 
novo que se quer adoptar, disse com franqueza 
e energia: « Seria preciso que eu desconheces­
se os costumes religiosos e os antecedentes his­
tóricos do povo brasileiro; que eu renunciasse 
a minha própria crença para propor uma lei
nesse sentido1.....  Embora busque o Governo

2 7
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razões de conveniência social ou política para 
justificar a permissão que no projecto se dá ao 
catholico para casar-se por contracto civil com 
pessoa de outra crença, ellas nunca poderão 
destruir o que a igreja tem por dogma. O 
projecto pois não evitará a luta com a Santa Sé 
eos nossos Prelados, lula que tanto se tem e! » 

Por conseguinte, se o Governo, acompa­
nha, como nos disse, a nação em seus senti­
mentos religiosos, na obediência dos precei­
tos da Igreja de Jesus-Christo, no respeito dos 
direitos incontestáveis do poder espiritual, 
cuja independencia reconhece ; se quer pru­
dentemente evitar as consequências imprevis­
tas e muitas vezes perigosas, a que de ordiná­
rio dá lugar uma mudança de principio em 
uma legislação ; senão deseja em summn en­
trar em luta com a Santa Sé e os prelados 
brasileiros, o quo de certo seria bem pouco 
edificante ; então cumpre que o art. r2.° da 
proposta desappareça, e que, segundo já dis­
semos, nada se faça ou innove na matéria dos 
casamentos m irtos, quanto á validade dos 
mesmos, sem o nccordo e annuencia da Curia 
Humana, em cuja sabedoria e solicitude pelo
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bem-estar dos paizos catholicos devemos ple­
namente confiar, animados pela experiência 
dos séculos e pelas lições da historia impar­
cial.

Nem me opponham a isto, como objec- 
çào, as repugnancias da Igreja sempre mani­
festadas a respeito dos casamentos mixlos, e 
a escassez ou insufliciencia das concessões 
que a Santa Sé por ventura haja de fazer. Os 
factos ahi estão e bem recentes para demons­
trar quanto a igreja é docil, quanto é liberal 
e muniíicente, quando o império das eircums- 
tancias, o bem dos povos, a paz dos Estados e 
a salvação das almas, requerem a sua bran- 
dura e condescendência com as fraquezas o 
com as paixões dos homens. Assim, todos 
sabem das gravíssimas difficuldades que, não 
ha muitos annos, se levantaram na Prússia 
por amor dos casamentos mixlos; pois bem, 
a Santa Sé em sua alta sabedoria, acabou por 
estatuir: « Que nas dioceses onde o concilio 
de Trento foi publicado, e onde o culto protes­
tante acha-se legalmente estabelecido, o casa­
mento mixlo seria valido, se fosse celebrado 
em presença do ministro protestante, ou do
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ollici\[ civil que verifica a validade do eon- 
Iracto. Fazendo porem esta concessão, o Pa­
pa esteve longe de reconhecer n’esse ministro 
mu caracter religioso: elle concedeu somente 
a dispensa do impedimento da clandestinida­
de. Nos lugares, pelo contrario, onde o culto 
protestante não está legalmente estabelecido, 
nem tão pouco o uso de contraet ir perante o 
oílicial civil, a Santa Só permittio ao Cura as­
sistir ao casamento mixto, não cm sua quali­
dade de Cura, mas somente como testemunha 
qualificada e autorisada, para, depois de ler 
ouvido o consentimento dos dous esposos la­
vrar o auto d’elle no registro matrimonial ». 
(CUmvers, d de Outubro de 18-41, Gnillois, 
E.rplication du (iathccismc, etc., lie. dl).

Verdade ò que, muito felizmente, o Kra- 
sil acha-se ainda bem longe da situação em 
que se tem achado a Prússia e outros paizos 
onde lavra o protestantismo, e Deos nos livre
de aproximariuo-nos delles n’este ponto......
Porem não previnamos, não prejudiquemos 
nada a respeito do futuro. S nossa confian­
ça na ( uria Uomana é plena e inteira, bas­
ta-nos ter combatido o systema ingrato da
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desconíiaiiço, quede ordinário é o germendas 
exigências mais desarmzoados.

Objeelar-nos-huo talvez, por fim, que es­
ta nossa opinião (a qual provavelmente não 
deixará de ser qualificada por alguém de ul- 
tramontana, segundo o costume) tende a aban­
donar á Igreja toda a parte da jurisprudência 
civil relativa ao casamento, e conseguinte- 
mente a collocar sob a dependencia absoluta 
da autoridade ecclesiastica tudo quanto res­
peita ao estado civil das pessoas, o que jamais 
se concederá, o que parece mesmo achar-se 
em contradicção com os nossos princípios, 
quando reconhecemos que o casamento, sen­
do um acto essencialmente religioso, era tam­
bém um acto eminentemente social, um acto 
civil. Mas, se o leitor tem prestado alguma 
atlenção ao que desde o começo do nosso tra­
balho temos escripto em sustentação de nos­
sas idéias, sem duvida advertirá logo na in­
justiça e improcedencia d’esta ultima objec- 
çào. Na verdade, revindicando para a Igreja 
o iuauferivel direito que lhe compete de esta­
tuir sobre a substancia ou o vinculo do matri­
mônio, por mais de uma vez lemos leito ver

m
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com os theologos e mesmo coui publicistas in­
suspeitos, que ninguém pretende, nem nunca 
pretendeu tirar ao Estado o direito de regular 
como lhe convier as consequências ou effcitos  
civ is  que resultam da união conjugal. Sim, 
a Igreja não impede de maneira alguma que a 
sociedade política regule, em relação ao seu 
proprio fim, os etleitos civis do casamento, 
pois que elles são da sua competência. Mas, 
regulando esses etleitos temporaes, o Estado 
deve deixar á Igreja a determinação da vali­
dade e da indissolubilidade do vinculo ma­
trimonial, pois que « associando-se como^tal 
á sociedade espiritual chamada catholicismo, 
tem por esse facto declarado querer submet- 
ter-se á autoridade da Igreja, conforme ás re­
gras do Evangelho, em tudo o que respeita á 
moralidade natural do casamento, suas cere- 
moniase seus etleitos na ordem espiritual, or­
dem que é o fim principal da propagação da 
especie humana» (T. dAzeglio). Em uma 
palavra, e como diz Gousset, o poder temporal 
estalue sobre o temporal do casamento: eis- 
nhi o seu dominio, mas ao mesmo tempo o 
seu limite. O laço divino, porem, que cons-
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litue o matrimônio, é da ordem espiritual, e 
só póde caliir debaixo da jurisdicçãoespiritual 
(God\ Civ. annot. art. HA).

* Até aqui temos desenvolvido a ultima 
destas duas proposições, fazendo assim as 
partes da Igreja, como catholicos que somos, 
aindaque indigno. Cumpre-nos portanto, 
para completar as nossas idéias, dar algum 
desenvolvimento á primeira, fazendo tam­
bém as partes do Estado, como cidadão. 
Mas porque já vai muito longo este nosso 
commentnrio ao art. 2.° da proposta, reserve­
mos esta tarefa para quando chegarmos ao 
art. 6 § l.°, passando entretanto a fazer bre­
ves reflexões sobre os artigos intermediários, 
o que será talvez uma agradnvel diversão pa­
ra o leitor.
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« 0 contracto civil seguido da commuat­

earão dos csposos,assim nahypothcscdoart. 1 
como do art. 2.°, torna o matrimônio indisso­
lúvel, e produz todos os cffeitos civis que re­
sultam do que è contraindo segundo as leis c 
costumes do império ».

/

« Et vobis legisperitis dos! guia 
« oneratis homines omnibus quor 
« portare noa possunl, el qui uno 
« digito vestro non tangilis sar-  
« cinos! »

[Luc. xi, 46)

Tem-se dito como verdade « que a lógi­
ca perde muitas vezes os Estados ». Não du­
vidamos que assim aconteça ; mas ha de ser 
somente quando os logicos operarem sobre 
falsos princípios e razões de mera conveniên­
cia, sem altenderem a todos os direitos com 
suas limitações reciprocas.

Partindo da liberdade de consciência e 
da tolerância dos cultos (tacs como existem

r**»
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em França c não no Brasil), o Governo enten­
deu dever estabelecer o casamento civil mesmo 
para os catliolicos, como uma consequência que 
deriva daquelles princípios de vantagem in­
tuitiva, iVaquelias maximas tãosalutares. Mas 
se são esses os vossos princípios, poder-se-ha 
perguntar: « porque razão vindes agora esta­
belecer a indissolubilidade do vinculo conju­
gal ? O casamento civil e o divorcio são duas 
instituições que se não podem separar ; e os 
princípios por amor dos quaes concedestes 
uma, reclamam também for temente a outra. 
Sim, desde que se toleram todas as crenças, 
e que algumas d’ellas admittem o divorcio, xós 
não podeis sem incoherencia recusar a disso- 
lubilidade do matrimônio, e tanto mais quan­
to já  concedestes o casamento civil aos pró­
prios catliolicos em atlenção a esse principio.

Eisahi como se poderá argumentar con­
tra a proposta do Governo. E para que se 
não diga que phantasiamos, discorrendo como 
nunca se discorreu, bom será que apresente­
mos aqui, nos proprios termos, a argumentação 
que a este respeito emprega um grande loyico 
da Franca.
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« A reunião na pessoa do cura, diz Na- 
cliet, do duplice caracter de ministro do eon- 
Irarto em nome do rei e de ministro do Sa­
cramento em nome da Igreja (Nachet é separa­
tista, já se sabe), linha de tal sorte confundido 
as idéias, que quando pelo edicto de Novem­
bro de 1787 reconheceram quo o'legislador 
não tem o direito de constranger os cidadãos 
a fazerem um acto religioso contrario ã sua 
crença, não só não ousaram fazer uma lei ge­
ral applicavel a todos os súbditos do rei, se­
não lambem, ao passo que desoneravam os 
não-catholicos da obrigação do Sacramento, 
retinham-nos, assim como aos conformistas, 
debaixo do jugo da indissolubilidade, que não 
era um dogma para elles.— A Assembléa na­
cional não cornmetleu esla inconscgucncia; 
ella comprehendeu que depois de haver pro­
clamado a liberdade religiosa, não podia sem 
contradizer-se ordenar aos cidadãos que fi­
zessem abençoar seus casamentos segundo os 
ritos de uma religião que elles tinham o di­
reito de não professar (isto 6 magnífico í óuão 
só lega Usar, mas até insinuar a apostasia!). 
« Ella secularismi a legislação neste ponto
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como em quasi todos os outros... O resulta­
do destasecularisaçào do casamento devia ser 
confiar a sua verificação a olliciaes civis, a 
agentes da autoridade publica, epermittir aos 
esposos separados legalmente conlrahirem no­
vas uniões. A necessidade da benção nupcial 
e a indissolubilidade do vinculo conjugal, não 
sendo ambas fundadas senão na religião ca- 
tliolica, era necessário que ambas desappare- 
cessem, pois que ambas eram contrarias á li­
berdade, ao interesse da sociedade e dos bons 
costumes (não pode haver maior despejo e ou­
sadia 1) Assim que, conclue Naclict, o divor­
cio reappareceu em nossa legislação quasi ao 
mesmo tempo que nella entraram os registros 
do estado civil (De la Libertè religieuse cn 
France, cap. 8.°)

Já vê portanto o leitor que nenhuma fan- 
tazia ha de nossa parle quando procuramos 
fazer sobresahir a incoherencia da proposta, 
que concede o casamento civil em atlençào á 
liberdade de consciência e á tolerância dos cul­
tos, e nega depois o divorcio. A lógica de 
Nachet não pode ser mais cerrada. Desde 
que a Religião Catholica deixa de predominar
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como religião do Estado, desde que ella é as­
semelhada a todos os outros cultos, e com elles 
reduzida á mesma condição de igualdade, o 
casamento civil e o divorcio devem npparecer 
e entrar na legislação imparcial, para não di­
zer alhcisla, visto que a benção nupcial e a in- 
dissolubilidade do matrimônio só tom funda­
mento n aquella religião divina. E não será 
assim que a lógica perde muitas vezes os Es­
tados ?

Nem são somente os partidários da liber­
dade religiosa illimitada, queaccusam ainco- 
hcrencia ocontradicçào da proposta nesta par­
le. A mesma accusação vemos nós partir de 
todos os lados, e até mesmo do seio da Igreja, 
aindaque por motivos ditíerentes, e sem duvi­
da alguma mais elevados. Com eíleito, antes 
da elevação do matrimônio á dignidade de Sa­
cramento da lei evangélica, a indissolubilidade 
do vinculo conjugal, que é um dos mais dilíi- 
cois deveres que impõe o casamento, nunca 
foi em parte alguma fielmente cumprido ou ri- 
i/orosamenlc ordenado. Até a syuagoga tole­
rava, como se sabe, o divorcio por causa da 
dureza dos corações dos judeus. Ora, obser-
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vando este faclo, cor lamente digno de attenção, 
um sabio e virtuoso prelado, passa depois a 
discorrer n'estes lermos: « O christianismo, 
diz elle, perfeição da natureza e da lei, elevou 
mais alto ainda esse contracto ja tão respeitá­
vel, conferindo-lhe a eminente dignidade de 
Sacramento. Elle não 6 mais somente o su- 
ffeilo da graça celeste, 6 o seu canal e instru­
mento ; elle mesmo a produz pela virtude que 
lhe é inherenle; elle torna-se cousa toda santa 
e divina, do mesmo modo que os nossos mais 
augustos e mais temíveis mysterios. 0  Sal­
vador indica assás o caracter de grandeza ede 
santidade impresso d’ahi em diante no casa­
mento, quando, recordando e sanccionando 
com sua autoridade as palavras que consagram 
sua primeira instituição: O homem deixará 
seu pai esua mãi, c se unirá á sua esposa, c 
serão dous cm uma so carne, decrescente. Que 
o homem não separe logo aguillo guc o proprio 

Deos unio.
« Vós o ouvis, o que Deos unio, sempre 

Deos a frente do casamento, como primeiro 
princip ioD eos, e não o homem, Deos, e não 
o magistrado; Deos e não o capricho e a pai-
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xão ; e eisnlii a única razão e a única garantia 
da indissolubilidadc do vincado! o que, para 
nota-lo de passagem, prova a estranha distrac­
ção , para não dizer a enorme contradicÇão, em 
que cahiria o legislador que mantivesse o ca­
samento indissolúvel, rebaixando-o ao mesmo 
tempo ao nivcl de uma instituição civil, como 
se a lei suprisse a graça, como se uma formula 
désse a virtude, como se o homem sozinho po- 
desse impor um jugo que não pòdc ser suppor- 
tado por nenhuma nação, antes de ter sido 
suavisado pela uneção do Evangelho (Instr. 
pastor, de Mg.r 1’archeveque de Cambrai sur 
t  impor lance de la celchration religieuse du 
m ariage, etc. Gaume, llist. de la fam ille).

O que poróm nos diz a razão, e o que nos 
mostra o exemplo da França, é também o que 
nos confirma a historia da pretendida reforma 
de Luthero, e o exemplo de todas as nações 
protestantes. Com efleito, logo que o protes­
tantismo negou á face da Europa o Sacramento 
domalrimonio, a consequência d este facto foi 
a consagração da dissolubilidade do vinculo 
conjugal em principio. E o divorcio, pregado 
pelos sábios, praticado pelos reis, c adoptado

iii
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pelos povos, chegou afinal a occupar um lugar 
distincto nos codigos de todos os paizes pro­
testantes I

Assim pois, não ha que contestar: des­
pojai o casamento de sua maior dignidade, 
reduzi-o ao nivel de um contracto civil, feito e 
acabado perante os oíficiaes do Governo, e a 
indissolubilidade dc vinculo matrimonial 
desapparecerá cedendo o lugar ao divorcio, 
ou, se poder ser mantida temporariamente, 
não passará isto de uma feliz inconscquencia: 
sic[ata volunt.

Entretanto, levantando esta inconsequen- 
cia honrosa que se nota na proposta do Go­
verno, porque assim era mister, escusado é 
quasi dizermos, que não seremos nós que ha­
vemos de reclamar contra ella. Longe e bem 
longe de todos os brasileiros um semelhante 
pensamento. O divorcio, como bellamenle o 
diz e demonstra o illustre autor da Historia da 
Família, é a espada de Damocles suspensa so­
bre a sociedade domestica; é o dispotismo do 
ser forte e a oppressào do ser fraco consagra­
dos em principio ; é o pai de todas as desgra­
ças e de Iodos os crimes no lar domestico, e *
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depois, por via de consequência, na grande 
sociedade polilica chamada Estado. Con- 
demnado pelas leis naluraes e pelas leis divi­
nas ; repellido igualmente pelo direito do in­
divíduo, pelo direito da família e pelo direito 
da sociedade; apontado na historia sagrada 
como um triste remedio d dureza dos corações, 
e assignalado emfim na historia profana, seja 
antiga ou moderna, como o prognostico infal- 
livel da immoralidade e da depravaçào dos po­
vos, poderia acaso o divorcio ser sanccionado, 
no século XIX, pelas leis de um paiz catholi- 
co, e catholico de facto e de direito como é o 
Brasil? Seria a mais estupenda de todas as 
aberrações do espirito humano, e um signal 
não equivoco da cólera e dn maldição de Deos 
sobre o império da Santa Cruz. Temos porém 
fé de que a tanto não hade chegar jamais o de­
lírio imiocador.....

Já em outra parle fizemos ver com que 
uneçáo e vigor dedialectica, um illustre repre­
sentante da França, M. Trinquelague, comba­
tia em 1810 o divorcio como contrario á Re­
ligião Catholica, que nessa epocha era alli a 
religião do Estado. Deixando portanto de
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insistir mais sobre essa argumentarão já por 
nós applicada ao casamento civil em relação 
aos calliolieos, limitar-nos-liemos a observar 
aqui, que não podendo os casamentos mixlos 
ser contrahidos entre nós senão conforme as 
H s da Igreja, comosuppomos ter demonstra­
do, d’abi resulta que a separação dos conjuges 
lambem não pode ser regulada senão pelas 
mesmas leis ecclesiaslicas, segundo a bem co­
nhecida regra de direito : Nihil tam naluralc. 
est, quam co fjencre quidquc dissolverc, quo col- 
iigatum esl (L. 35 I). de reg. jur.) Ora, todos 
sabem que a indissolubilidade do vinculo con­
jugal é, e sempre foi a lei inflexível da Igreja, 
não sendo permiltido aos casados mais do que 
a separação quoad íhorumel cohalntatioium J.

Quanto aos protestantes e outros dissi­
dentes, a quem propriamente se deve applicar 
a disposição do artigo, em vão se objectaria

1 « Quod ergo Deus conjunxil, lionto non separei... 
Quicumgue dimiseril uxorem suam, el alliam duxeril, 
adulterium comniiltit super cam. S. Marcos, cap. 10
v () ctC-_Onuiis (jui dimittil uxorem suam, el alteram
duclt, mwchatur'■ ei quidimissamaviro ducil, mtvcha- 
lur. S. Lucas, cap. 10 v. 18— lis aulem guí matrimô­
nio juricti sunt, prtvcipio non ego, sed dominus, uxorem 
a vira non discedere... F.l rir uxorem non dimillat...

20
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com iNachet que a indissolubilidade do ma­
trimônio não 6 para elles um dogma como 
para os calliolicos; e que sendo pelo contrario 
o divorcio autorisado por sua religião, fora 
violar a liberdade de consciência e a tolerância 
dos cultos o impor-lhes um jugo tão pesado. 
\  liberdade de consciência bem entendida, c 
tal pelo menos como a consagra a nossa Cons­
tituição, não importa para os indivíduos a li­
cença ou a liberdade de tudo fazer; assim 
romo também a tolerância dos cultos não im­
porta para o Estado n obrigação de tudo tole­
rar. O divorcio ou a dissolubilidadc do vin­
culo conjugal não é uma crença, como bem diz 
o visconde de Bonald, mas uma acção social, 
isto é,domestica ein seu principio e publica cm 
seus efleitos, como o casamento e como o ho­
mem mesmo. Ora, se esta acção é inconles- 
tavelmenle immoral e funesta á sociedade, o

‘2 2 0

Mulier alligala esl legi quanto lempore vir ejus vivit. 
Quad si dormierit vir ejus liberala est: cui vull, nubat 
lanlum in Domino. 1.® aos Cur. cap. 7 v. 10, 11, e 30 
— Si quis dixerit, Ecclesiom errare, cum ob multas 
causas separationem inler conjuges, qnoud (horum, seu 
quoad cohabitalionem, ad certum, inccrlumve tempus 
fieri posse dicernit ; annthema xit. Cone. Trid. sess.zí, 
ian. 8.
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Estado tem nâo só o direito, senão também a 
obrigação de proscreve-la até por meio da sanc- 
çào penal.

« Vós respeitais no divorcio uma crença 
religiosa... (diziaaquelle insigne publicista aos 
seus compatriotas desvairdados), mas vós não 
permittirieis aos chinezes estabelecidos em 
França, e senhores, por vossas leis, de exerce­
rem seu culto, que sacrificassem seus filhos ao 
cspinto do rio, aíogando-os ate em seus tem­
plos ; ás viuvas indiaticas que sefizessem quei­
mar sobre os corpos de seus maridos; a os tu rcos 
mesmos que tivessem haréns no meio de Paris, 
aindaque suas crenças religiosas lhes permit­
iam ou lhes prescrevam todas estas acções. 
Direis que o infanticidio é mais opposto á na­
tureza do que o divorcio mutuo, ou o repudio 
do marido pela mulher? O infanticidio destroe 
o homem ; o divorcio dissolve a sociedade. O 
menino não é naluralmenle immorlal; o casa­
mento é naturalmente indissolúvel. A expo­
sição das crianças não produz o divorcio, o 
divorcio produz o abandono dos filhos, e mui­
tas vezes comprometle-llies a vida (Ihi Dioonr, 

etc. cap. 1 2).
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Em surann, « o divorcio só podería ser 
uma tolerância religiosa para aquclles que 
vèem no casamento um vinculo religioso, c 
que, como os judeus, permittircm a sua dis­
solução á mesma autoridade que o formou. 
Mas comopodeserelleuma faculdade religiosa 
para aquelles que não vôcm nada de sagrado 
na instituição? Porque inconsequencia lazer 
da faculdade do divorcio um dogma, quando 
não se faz do casamento um Sacramento? c 
como uma lei civil dada por Salon a um povo 
idolatra, pode ser uma faculdade religiosa 
dada por Jesus Christo aos christãos? (Idein 
ibid.)».

Fiquemos porém aqui. Nós não lemos 
felizmente que discutir a questão da illegilimi- 
dade do divorcio ou de sua inconveniência 
como remedio a maiores males. Consagrado 
era principio pela proposta n’este arl. d, a in- 
dissolubilidade do vinculo conjugal ainda não 
encontrou também quem se animasse a im- 
pugna-la seriamente *. Entretanto, seja-nos

1 0  que a esle respeilo se lè no parecer do Sr cn- 
nego I into de Campos, parece-nos ler sido dicladó an- 
es pelo espirito de opposição, que muitas vezes nos 

leva além dos limites assentados, do que pnr uma con-
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permittido não deixar o assumplo sem vingar 
a Igreja Catholica de uma falsidade ou de uma 
calumnia cem vezes alirada ã sua face santa e 
venerável c mais de cem vezes deslruidas ; fal­
sidade ou calumnia que com o mais profundo 
desgosto temos visto infelizmente renovar 
agora sem a menor necessidade, ou antes sem
0 menor pretexto d’este mundo. E por quem ? 
por um escriptor que se diz catliolico!

«  A Igreja, tem-se dito, nem sempre se 
oppoz ao divorcio, e atóaulorisou alguns que 
eram aconselhados por interesses mundanos, 
especialmente de principes que os solicita­
vam» Que facilidade I Mas onde vistes

vicoão firmada sobre a justiça e conveniência do divor­
cio para os dissidentes da religião do Estado. Pelo me­
nos é isto o que devemos suppor cm honra do ministro
do altar. ^  Casamento na Igreja e no Estado, de
miem são estas palavras, não trepidou mesmo em avan­
çar apesar de catliolico, que, « das formas da união 
nupcial admittidas pelos costumes c leis do império, em 
mie viviam os primeiros cliristãos, parece ter sido o con­
cubinato a que mais lhes agradava (p^M)! 11- Julga- 
mo-nos dispensado perante o leitor de refutar umablns- 
phemia e uma monstruosidade d esta ordem. Entretanto, 
aos de boa fé que quizerem instruir-se, aconselhamos a 
leitura do cap 7 da parte 2.“, do importante e bem co­
nhecido livro de M. Troplong—, De Vlnfluence dn Chris-
1 ianisme sur le droit civil des Jtonaiss onde se encon­
tra a exposição succinla ebem comprovada da disciplina 
da primitiva"Igreja a respeito dos casamentos.
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vós que a igreja aulorisasse algum divorcio, 
fosse porque motivo fosse? Proposições desta 
natureza não podem ser aventuradas sem factos 
que lhe sirvam logo de prova. E que factos 
podeis teraallegar? A Igreja autorisou al­
guns divorcios por motivos mundanos......  E
entretanto nem as supplicas, nem as ameaças 
de Henrique V III; nem a perspectiva do scliis- 
ma da Inglaterra que se realisou, poderão aba­
lar a Santa Sé, e induzi-la a consentir no di­
vorcio d aquelle rei audaz e licencioso com a 
virtuosa e infeliz Catharina de Aragão. Por­
que não emmudeceis ao menos perante factos 
desta ordem, factos nunca contrariados? V 

E’ verdade que no direito eanonieo en­
contra-se muitas vezes a palavra divorcio; 
mas adverti que ella não é ahi empregada se­
não para designar a separação dos esposos 
ffiioad thorum clmensam , e nunca a dissolução 
do vinculo conjugal; porquanto, a verdade é, 
que nunca a Igreja approvou o divorcio pro-

1 E* digno do nular-se que, emqiianlo o Papa recu­
sava annuir ao divorcio dc Henrique VIII, os mais famo­
sos doutores lntlicranus permiti iam a pojygamia aclu.nl 
ao Ia n d grave do llesse, rccnmincndando-lhc o segredo 
xnb o sigilo da confissão, que haviam aludido.
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priamentedito, sendo a sua doutrina constante 
e inalterável — que o homem não deve, nao 
pode separar aquillo que Deos unio: « k l
(juod Deus conjunxit homo non separei».

Mas, para que nos havemos de cansar 1 
Eisaqui um jurisconsulto profundo, um ma­
gistrado eminente, que, embora homem do sé­
culo, vem espontaneamente reunir os seus aos 
nossos esforços, e vingar de uma vez a Igreja 
Catholica, vingando a sciencia do direito e da 
sociedade dos erros que lhe querem incutir a 
respeito do casamento. E’ M. Troplong quem 
vai fallar:

« A historia, diz esse príncipe dos juris- 
consultos modernos, otferece-nos duasepochas 
memoráveis, desde os Itomanos até nossos 
dias, em que o discredito do casamento degra­
dou a sociedade e compromelteu sua existên­
cia : a primeira foi uma epochti de extrema ci- 
vilisaçào; a segunda uma epocha de extrema 
barbaria. AUi, o mundo era pagão; Augusto 
reinava em Koma, e todos os esforços da philo- 
sophia e da lei foram demasiadamente fracos 
para restituir ao casamento sua dignidade. 
Aqui, o mundo era catholiro, os Papas reina-
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viini em lugar dos Imperadores e o christia- 
uismo, mais poderoso do que a sabedoria pn- 
gà, salvou o mundo, salvou o casamento, a 
familia, a sociedade.... Na idade media, não 
foi o celibato que fez aguerra ao casamento, 
foi a pluralidade dos casamentos, e o concu­
binato. O celibato, revestido de um caracter 
austero, não foi senão uma lei diíRcil, impos­
ta aos ecclesiasticos com vistas de perfeição ; 
elle não era um estado hostil com que as ins­
tituições da familia tivessem de inquietar-se. 
Mas os repúdios, os divorcios e o concubina­
to, derramados em todas as classes, e excita­
dos pelos escândalos dos reis e dos grandes, 
foram a chaga daepochu e a causa da confu­
são nas uniões, da perturbação no estado ci­
vil, e de uma espantosa dissolução nos costu­
mes. .1 Igreja lutou; cila armou-se com os 
decretos dos concilios c os raios da excommu- 
nhão. Ella obrou pela persuasão c pelo ter­
ror das penas. O casamento ficou victorioso. 
Elle se elevou á verdadeira altura em que o 
colloeou o chrislianismo. Por meio desta 
restaurarão, elle íicou um Sacramento na or­
dem espiritual, e um vinculo indissolúvel na

* 1 2
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lei. 7i” um dos maiores serviços que a Igreju 
tem prestado a cwilisação moderna. (Ihi con­
traí du mariage, pref. p. 3 e 5)».

Assim faliam o saber e a imparcialidade 
do homem de bem. Temos depois d’islo ne­
cessidade de dizer mais alguma cousa em de- 
feza da Igreja, e para confusão ou da ignorân­
cia ou da má fó dos seus detractores ?

Voltando agora ao artigo, cumpre-nos 
observar que, não sendo possível aceitar corno 
validos os casamentos rnixtos, senão quando 
celebrados de conformidade com as leis da 
Igreja, fòra um contra-senso o querer dar ef- 
feilos civis a esses casamentos quando de ou­
tra forma contrahidos : Quod nullim  esl mil- 
lum producit ejfeclum. Tal é com eííeilo a re­
gra applicavel não só aos casamentos rnixtos 
mais ainda aos outros (salvo osputativos), sob 
pena de estabelecer-se um antagonismo fu­
nesto entre a Religião e o Estado, c illudirem- 
se, ou antes violarem-se as leis da Igreja e a 
Constituição que nos obriga a aceita-las, como 
ainda lemos de mostrar no art. 0.°, comple­
tando a exposição das nossas idéias.

30
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AIITIGO IV.

« Os casamentos mistos ou entre pessoas 
estranhas á Igreja Catholica bona fido con- 
trahidos antes da publicarão da presente lei 
por escriptura publica, nu celebrados na fo r ­
ma de alguma religião tolerada, sc conside­
ram  ipso faclo ratificados para os effeitos ci­
vis como se tivessem sido contralndos ou cele­
brados na forma prescnpta para os casamen­
tos civis, uma vez que a isso senão opponliam 
impedimentos tacs que os deram embaraçar, 
segundo o que houver regulado o governo cm 
conformidade do § 1.° do art. 0.°

§ unico. « Dentro porém de um anuo, 
contado da publicação da lei, será livre dis- 
solvc-los, quando o permitia a religião se­
gundo a qual se tiver celebrado a ceremonia 
religiosa, rassaiw este período ficarão sendo 
indissolúveis. »

« Usqtiequo clandicatis in duns 
( partes:' S i Dominus cal Deusse- 
< quimini eum : si atilem llaal se- 
■< quimini xllum ».

[UI Rkc . xviii, 21)

•Veste artigo e paragrapho tem a propos­
ta por tini remediar aos factos ou desordens 
passadas, revalidando casamentos evidenle- 
menle nullos e criminosos como <»s de caibo-
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íicos com protestantes, contrahidos por escnp- 
tura publica, ou celebrados na forma de qual­
quer religião tolerada, e outros que ao Go­
verno pareceram taes, bein como os de pro­
testantes emais dissidentes entro si; e hem 
que no artigo pareça a proposta não entender 
senão cornos effeitos civis de semelhantes ca­
samentos, com tudo vê-se claramente do pa- 
ragrapho, que ella entende lambem com o 
vinculo, pois quer que sejam considerados co­
mo indissolúveis todos elles, se dentro de um 
anno não resolverem os contrahentes o con­
trario, caso assim o permilta a religião que 
houverem seguido na celebração do acto.

Sendo já conhecida nossa opinião acerca 
da competência do poder temporal tanto nos 
casamentos dos catholicos como dos protes­
tantes e outros dissidentes, e conhecidos tam­
bém os fundamentos em que ella se basea, fa­
cilmente se podo conjecturar agora que, se 
nada temos a oppor a que o Governo ratifique 
ou revalide os casamentos dos não-catholicos 
contrahidos por escriplura publica ou cele­
brados nu forma de suas respectivas religiões, 
parecendo-nos mesmo justo c conveniente es-



0 CASAMENTO ClVil.

te procedimento; pelo contrario jamais pode­
remos convirem que seja applicavel a mesma 
medida aos casamentos dos calholicosconlr.t- 
hidos ou celebrados por qualquer dos dous 
modos referidos, visto como, segundo os nos­
sos princípios, taes casamentos são radical- 
menlenullos e criminosos, e o Estado carece 
de poder para por si só revalida-los, no menos 
quanto ao vinculo que é a sua essencia.

liem vèmosnós quca disposição da pro­
posta n’este artigo ó toda baseada na boa fè 
presumida dos eontractoutes, e de certo não 
ignoramos que a boa fé sempre gozou de gran­
des favores e privilégios não só por direito ci­
vil, senão também e principalmenle por direi­
to canonico. Mas de que boa fé se trata aqui ? 
I)e uma boa fè que razoavelmente senão deve 
admitlir. Podo acaso algum catholico igno­
rar que o seu casamento, embora com pessoa 
de religião diversa, carece, para ser licito e va­
lido, de ser celebrado perante o seu parocho 
depois de obtida a necessária dispensa ? Não 
é esta a lei que todos conhecem, o costume que 
todos sabem ? E como desde então havemos 
de presumir uma boa fé que tem por antece-

236
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dente um erro de direito d’esla natureza ? Nós 
não somos, é verdade, d’aquelles que enten­
dem que n boa fé é absoluta mente incompatí­
vel com oerro de direito, ainda que esta opi­
nião tenha por si autoridades taes como a de 
Toullicr, Duranton, Delvincourteoutros juris- 
consullos de igual nota, osquaes todos se fun­
dam 11a regra mento jus ignorarc censetur; 
mas, ainda concedendo que 0 erro de direito 
nem sempre excluo a boa fé, é necessário ser 
bem facil e bem pouco escrupuloso para sup- 
por que tal boa fé pode existir no caso de que 
tratamos. Pelo menos é forca confessar que 
labora em um erro bem grosseiro, em uma 
culpa bem grave 0 catholico que julga poder 
casar validamentecom protestante por escrip- 
tura publica, ou segundo 0 rito religioso de 
uma seita dissidente; e sabe-se que : culpa 
lata dolo (equiparalur. Erros que taes não 
podem, não devem ser attendidos nem pelo 
magistrado nem pelo legislador. 1

I Citando um a r e s l o  da Corte  dc  Pari s ,  o n de se  j u l g a ­
ra, ijuo u m  c a s a m e n t o  c o n t r a h i d o  em F r a n ç a  en t r e  uma  
f ra n c e z a  c  um e s t r a n g e i r o ,  pe r a n t e  0 m i n i s t r o  p r o t e s ­
tante, c o n f o r m e  as  l e i s  do pa iz  do  m a r i d o ,  pod i a- s e  re-
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Parece-nos portanlo que, mesmo em re­
lação aos eíTeilos civis somente, carece a pro­
posta de fundamento plausivel quando pre­
tende ratificar os casamentos mixtos, que por 
ventura tenham sido contrahidos por algum 
dos modos indicados (como se diz haver suc- 
cedido na provincia de S. Paulo), a menos 
que se queira dar um prêmio ao desregra- 
mento e á desordem dos costumes, o que se 
não pode suppor nem admittir de maneira al­
guma.

Deixando sempre na sombra ou no es­
quecimento as leis da Igreja,que são na maté­
ria sugeila as leis do Estado, a proposta ra­
tifica sim os sobreditos casamentos conlrahi-

putar ter sido contrahido de boa fé a respeito do am­
bos os esposos, um jurisconsulto illuslre, M. Duvergicr 
o critica n’estes termos : Era entretanto um erro de di­
reito bem grosseiro o acreditar que o ministro protes­
tante era em França um olDcial do estado civil compe­
tente, Tinha eu sido encarregado de advogar que o casa­
mento devia produzir os effeitos civis attenta a boa fé 
dos esposos ; e não aceitei, aindaque estivesse bem con­
vencido de que os esposos tinham ambos acreditado ca­
sarem-se valiosamente ; pensei que um erro de direito 
tão enorme não podia protege-los: mesmo depois do 
areslo da corte deTaris persisto em minha opinião (No­
tas a Toullier, liv. 1." lit. 5,°, secç. 5.*). E note-se que 
M. Douvergicr não segue em todo o seu rigor a opinião 
dos jurisconsultos cilados no texto.
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dos por eseriptura publica ou segundo o rito 
da parle dissidente, mas somente quando a 
isto se não opponham impedimentos taes que 
os devam em baraçar segundo o que houver re­
gulado o Governo em conformidade do § l.° do 
art. ti í Quanto mais razoavel porém não seria 
que a proposta houvesse d ito : —  quando a is­
to sen ão  opponham impedimentos taes que, 
segundo as leis da Jgreja Catholica, os deves­
sem embaraçar? Substituindo esta a aquella 
clausula, evitar-se-hia pelo mejios o inconve­
niente senão injustiça que parece haver, sem­
pre que se dá a uma lei eííeito retroactivo, o 
que no caso occurrente contrasta de um modo 
singular com o favor que se teve em vistas fa­
zer á pretendida boa fè  dos contrahentcs. No­
tável incongruência! Esquecidos das leis da 
Igreja que são as mesmas do Estado, vós que­
reis revalidar os casamentos decatholicos fei­
tos da maneira a mais irregular e criminosa, 
suppondo que elles podem ter ignorado o que 
deviam saber, isto é, a lei e o costume existen­
te ; mas, nimiamente zelosos das vossas pres- 
cripeões mesmo futuras, vós uao lhes fazeis o 
mesmo favor, seelles tiveram a infelicidade de
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infringir uma lei que ainda não existe, e que 
elles podem mui bem ignorar, pois a todos é 
l ici to  ignorar o futuro ! Ha nada de mais in - 
congruente econtradictorio do que isto?

E oque havemos de dizer agora da limi­
tação que no paragrapho faz a proposta ao 
principio da indissolubilidade do vinculo con­
jugal por ella já consagrado, senão quoé uma 
cousa absolutamente inadmissivel e injustifi­
cável? Tolerar o divorcio, seja em que hy- 
polhcse for, « 6 ordenar a prostituição, o le- 
galisar o adultério; é conspirar com as pai­
xões do homem contra sua razão, e com o 
homem mesmo contra a sociedade (De Bo- 
nald)».

Ainda não ha muitos annos que, tendo- 
se decidido em Paris que podiam ser admitli- 
dos a contrahir casamento em França e com 
írancezes, os estrangeiros divorciados, vindos 
de um paiz onde o divorcio estivesse legal­
mente autorisado, foi esta resolução fortemen­
te combatida e qualificada como um facto du­
plicadamente escandaloso, já porque era em 
si um ultraje de mais ao chrislianismo e ás 
santas leis da familia, e já porque leria infalli-
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velmente uma terrível iniluencia nas provín­
cias. Acreditará alguém, pergunta a este res­
peito o illustre e sabio autor da Historia da 
sociedade domestica; acreditará alguém que 
magistrados encarregados de velar na conser­
vação dos costumes públicos, tenham proferi­
do urna semelhante decisão? Pois bem, a 
proposta do Governo faz ainda mais do que 
isto com a limitação supradita. Transigindo 
como demonio do divorcio, ella permitle que 
protestantes ou calholicosdesvairados possam, 
dentro de um anno dissolver seus casamentos 
contranidos mesmo no império, e isto só por­
que taes casamentos podiam ser dissoluveis 
segundo a religião que a ellcs presidio ! Mas 
o que lemos nós, Brasileiros calho!icos ro­
manos, com o quede máo possam autorisar 
nesta matéria as outras religiões, se a indisso- 
lubilidade do casamento do matrimônio é um 
dogma do cotholicismo, c uma lei do nosso 
Estado? Se o divorcio é um tlagello, se elle 
importa o abandono c a perversão dos filhos, 
a discórdia entre as famílias, e uma fonte de 
dissolução para a sociedade política, motivos
estes pelos quaes sem duvida o proscreveu a

31
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projiosLi, comu desde enlào aulorisa-lo mes­
mo nos termos em que o autorisa o paragra- 
phounico desteurt. l.°?

Nao julgamos necessário combater mais 
em detalhe tào estranha disposição; tanto mais 
quanto, no que respeita aos calltolicos (o que 
para nós ó o ponto de maior importância), lor- 
ua-se cila inleiramcnte vàa c sein objeclo, uma 
ve/ que se reconheça com nosco a incompeten- 
eia do Governo para estatuir sobre a essência 
dos casamentos mixtos, e por conseguinte a 
falta dc poder que lhe assiste para apertar ou 
dissolver o vinculo dos que já em si são radi- 
calmente nullos. Entretanto não deixaremos 
de notar mais uma incohereneia que neste 
ponto involve a proposta ; e consiste ella em 
que, se uma Lua fc improvável, para não dizer 
impossivcl, foi motivo bastante para induzir a 
revalidação dos casamentos mixtos, uma Lua 
/«provável e sem duvida alguma mais presu­
mível devia lambem obstaraque seaulorisasse 
a dissolução d'esses mesmos casamentos (dado 
o caso que cllcs podessem vigorar só pela pro­
posta, o que se não pode conceder). Comelíei- 
to, em quanto nenhum catholico Hrasilciro

í \ ' l
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pode ignorar, como acima dissemos, quo não 
ha casamento valioso, segundo a sua religião, 
seaelle não assistir o parodio, pelo contrario 
nada mais natural e presumível doquesuppo- 
rem quasi Iodos e principal mente as mulheres 
que não ha casamento senão para toda a vida, 
pois esta é a lei em que todos nascemos e vive­
mos, e só os instruídos podem estar a par das 
variações protestantes. Ora, se a proposta, na 
supposição de que algum catholico, ignorando 
o que devera saber, podia ser levado de boa fé 
a casar-se com algum protestante, entendeu 
dever assim mesmo revalidar o seu casamento, 
para ser coherente era mister que jamais con­
cedesse em tempo algum a dissolução de um 
tal casamento, muito embora fosse o conjuge 
protestante sectário do divorcio, poisque o 
catholico seduzido não podia provavelmente 
ter em vistas a possibilidade de uma separa­
ção e completo abandono para o futuro.

Quando Luiz XVI, afim de assegurar o 
estado civil dos protestantes na França, auto- 
risou-os a casarem-se civilmente perante os 
juizes seculares, pelo edicto do mez de Novem­
bro de 1787, elle não se esqueceu também de
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providenciar acerca dos casamentos já contra- 
hidos sem as formalidades prescriptas nas leis; 
mas, em vez de querer revalidar os casamen­
tos mixlos ou permittir divorcios como quer a 
nossa proposta, o que seria uma interpresa 
contraria aos direitos da Religião Catliolica 
então dominante, limitou as suas providencias 
aos casamentos dos dissidentes entre si, dis­
pondo pela maneira seguinte: «E  quanto ás 
uniões conjugaes que possam ter sido contra- 
hidas por alguns dos nossos súbditos ou es­
trangeiros iião-catholicox, estabelecidos e do­
miciliados em nosso reino, sem terem obser­
vado as formalidades prescriptas por nossas 
ordenanças, queremos e exigimos que, con­
formando-se elles ás disposições seguintes, no 
termo e espaço de um anno, a contar do dia da 
publicação e registro de nosso presente ediclo, 
uaquella de nossas cortes em enjo districto fo­
rem domiciliados, possam adquirir para si e 
seus filhos o gozo de todos os direitos resul­
tantes dos casamentos legítimos, a contai do 
dia de sua união; da qual exhibirào a prova, 
declarando o numero, a idade e o sexo de seus 
(illios — Serão obrigados os ditos esposos e es-
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pos is a se apresentarem cm pessoa, e assisti­
dos de quatro testemunhes, perante o cura ou 
o juiz real do destriclo de seu domicilio, ao 
qual farão sua declaração de casamento, que 
serão obrigados a reiterar na mesma forma pe­
rante o cura ou o juiz do destricto do domicilio 
que houverem deixado desde seis mezes, se for 
na mesma diocese, ou desde um anuo sc for 

'em uma diocese diíTerenle ».
Taes são as disposições contidas nos ar­

tigos 21 e 22 d’esse edicto memorável, bem 
digno de ser por nós meditado attentas a cohc- 
rencia e sabedoria de todas as suas prescrip- 
ções. E quanto melhor não fora que o Go­
verno o houvesse seguido n’aquillo que elle 
tem dc exnctamenteapplicavel ãs nossas cir- 
cnmslancias?
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AKTIGO V.

« Soo reconhecidos validos c produzirão 
todos os cjfeilos civis os casamentos celebrados 
fora do império, segundo as leis do paiz onde 
tiverem sido coutrahidos » .

* Volo t><5« esse sapientes m  Sono » .
(Rom. xvi , 19).

Depois de haver reduzido o casam ento á 
condição de contracto m eramente civil, equi- 
parando-o assim aos outros contractos! ordi­
nários, a proposta faz-lhe opplicaçâo neste  ar­
tigo da regra de direito internacional privado, 
segundo a qual a forma dos actos deve ser re­
gulada pela lei do lugar onde são p raticad os: 
Locus regit aclum. Tal é lambem a disposi­
ção da primeira parle do arl. 170  do C.odigo 
Civil F raneez; o na verdade, para quem não 
vir no casam ento,. como esse codigo, m ais do 
que um contracto c iv il; para quem professar, 
como os modernos legisladores da F rança, o 
systema do indi(ferenlismo religioso ou da lei 
atheista, deve haver pelo menos em semelhante 
disposição o mérito da coherencin. Infeliz-
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meiilc é a colierencia no erro e no mal, quando 
o que se deseja é a colierencia no bem c na 
verdade.

Ora, se o casamento, em vez de ser um 
contracto como outro qualquer, épelo contra­
rio um contracto de instituição divina e um 
Sacramento para os christàos, devendo como 
tal ser exclusivamente regulado em sua lorma 
eessenciapelas leis da Igreja; se uma nação 
que adinitte politicamente a Keligião Catholica 
como religião do Estado, deve receber da Igieja 
as regras da fé e da moral, sem poder estabele­
cer leis que lhes sejam contrarias, como espera­
mos ler demonstrado ao art. 2.", seguc-sotVahi 
evidentemente que de modo algum se pode en­
tre nós applicar a sobredila regra aos casa­
mentos dos catholicos súbditos Brasileiros, 
aindaque elles tenham de casar com protestan­
tes ou iníieis em paiz estrangeiro, sendd que 
somente aos súbditos dissidentes da religião do 
Estado pode ser ella applicavel.

Com elleilo, a celebração do matrimônio 
á face da Igreja pelo ministério do proprio pa­
rodio, etc., nãoé, como se poderia pensar, uma 
mera formalidade, d'ado, mas uma obrigação
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essencial imposla pelo concilio deTrenlo u to­
dos os catliolii os, sob pena de nullidadc dos 
rasanicnlos que de outra forma contraliirem ; 
e d’esta obrigação nenhum se pode libertar 
pelo facto de achnr-sc ern paiz estrangeiro, 
visto como o decreto do concilio, que é entre 
nós lei do Estado, pertence neste caso ãclasse 
dos estatutos pessoaes, seguindo o catliolico 
brasileiro a qualquer lugar a que elle se dirija *.

Justificando a disposição do citado arti­
go 170 do Codigo Civil Erancez, que, segundo 
dissemos, também reconhece como valioso o 
casamento contraindo em paiz estrangeiro 
entre francezes e estrangeiros, se for cele­
brado nas formas usadas no pai/., diz Toul- 
lier que, se assim não fora, e pelo contrario

1 « O estatuto pessoal è uiuu lei cujas disposições 
alh-etam directa e unicamente o estado da pessoa, isto é, 
u universalidade de sua condição, de sua capacidade ou 
incapacidade de proceder aos aclns da vida c iv i l ; unia 
lei que imprime ã pessoa uma qualidade geral sem ne­
nhuma relação com as cousas, ‘a não ser ncccssoriamen- 
tu e por uma consequência do estado ou da qualidade do 
homem, objeclo principal do legislador. Assim, diz M. 
F eli i ,  de quem tiramos esta delinição, é estatuto pessoal 
a lei que determiua se o indivíduo é cidadão ou estran­
geiro ; a lei que estabelece a legitimidade, que fixa n 
epocha da maioridade e as formalidades relativas á ce­
lebração do casamento (Drotf Intcrn. Privé, cap. 5." do 
tit. prelim.j



lí 0  CASAMENTO RELIGIOSO. 2 / , ‘)

fossem obrigados os Francezes a observai- 
as formas estabelecidas em França, ficariam 
elles privados do direito de casarem-se em 
paiz estrangeiro (Droit Civ; Fr., liv. 1.° ti­
tulo 5.°, cap. 2.° sec. 2.a). Mas isto não pode 
ser para nós uma objecção; porquanto, por 
um lado, a lei do concilio é universal e esten­
de-se a todos os paizes onde reina ou é tolera­
da a Religião Catholica; por outro lado, ella 
perde a sua força obrigatória não só rfaquelles 
lugares em que ainda não foi publicada, mas 
também em todos os casos em que não é pos­
sível observa-la ao menos sem grave perigo, 
não tendo a Igreja, como diz o cardeal Gousset, 
a intenção de obrigar, quando é impossível 
observar suas leis, ou quando não se podeob- 
serva-las sem grandes perigos (Thcol. Mor., 
Trait. du mariage, cap. A.° § 14, e cap. (>.°) \ 
Ora, com estes sábios temperamentos, a lei do 
concilio de Trenlo pode e deve ser mantida 
como lei do Estado, sem que d’ahi resulte o me-

1 N’csla conformidade foram considerados validos 
muitos casamentos contrahidos cm 1‘rança, durante a re- 
volucão em presença somente ue duas testemunhas, c 
fora 'da do proprio ciira ou de outro sacerdote delegado 
por cllc ou pelo bispo.
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nor inconveniente, como até hoje lem suc- 
cedido.

Nem pense o leitor que a opinião que aca­
bamos de expender, seja uma d’essas opiniões 
retrogradas, que não acham apoio c confirma­
ção nos codigos modernos. Não: ella tem 
sido expressa ou tacilamente consagrada pelas 
legislações mais ortodoxas da Europa, e mes­
mo naquelles paizes onde tem penetrado no 
seu tanto as idéias francezas com o codigo Na- 
poleào, que a quasi todos tem servido alli de 
modelo. Assim, o codigo das Duas-Sicilias, 
que em muitas de suas disposições sobre o ca­
samento seguio o codigo da França, absteve-se 
todavia de reproduzir o supracitado art. 170, 
e isto, como observa Duranlon, porque aquelle 
codigo, conservando-se fiel aos princípios do 
catholicismo, e não reconhecendo como valioso 
senão o casam ento  celebrado à face da Ig re ja , 
não podia ter outro procedimento (V. llroit Civ. 
Fr., liv. t.°, tit. 5.°, concord. entre les codes 
etrang.). Assim ainda, o codigo da Sardenlm, 
depois de haver reproduzido o art. 47 do 
cod. Fr., relativo aos actos do estado civil dos 
francezes cm paiz estrangeiro, leve o cuidado
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de acrescentar, no art. C4, o seguinte: « To­
davia a respeito dos casamentos que os súbdi­
tos do rei houverem contraindo em paiz es­
trangeiro, dever-se-ha justificar que elles fo­
ram celebrados conforme as leis da Igreja Ca- 
tholica, salvo sese tratar de súbdito não-calho- 
lico ». (V. o cit. Duranton, no liv. l.°  til. 2.°,
etc., e Duchesne, Du Mariage, cap. 3.° § -4.°).

Eisalii qual ainda hoje ó, e qual deve 
ser sempre a legislação dos Estados Catholicos, 
como o Brasil, em matéria de casamentos con- 
trahidos em paiz estrangeiro. Porque fatali­
dade porém, fechando muitas vezes os olhos 
aos mais bellos exemplos, havemos sempre de 
transviar-nos após de legislações eivadas do 
indifferentismo religioso, ou para bem dizer 
das idéias anli-catholicas da revolução fran- 
ceza, legislações que não nos podem absolu­
tamente convir, por serem avôssas aos senti­
mentos mais arraigados da Nação Brasileira, 
assim como lambem á lcttra e ao espirito de 
sua lei fundamental.queosacatouegarantio ?
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AKTJGO VI.

E o Governo autor isado:
« § 1. Para regular os impedimentos, 

nullidades, divoráos guoad l/iorum, e forma da 
celebração dos referidos casamentos como con­
tractos civis.

<< § 2.° organisar e regular o regis­
tro dos mesmos casamentos, assim como dos 
nascimentos gued'elles provierem ».

« Prahibitio legis hnmanw non 
sufficeret ad impedimcnlum ma- 

« trimonii, nisi legi inlervenirel 
« Ecclesicc auctoritas, nutv idew 
« mlerdiceret ».

(S. Tiiomaz.)

Antes de entrarmos no fundo da matéria 
d este artigo, que 6 o ultimo da proposta, seja- 
nos permittido confessar como a primeira cou- 
sa que nos impressionou, ao considera-lo, foi 
a tendencia funesta do Governo para ampliar 
a esphera de sua acção, querendo ingerir-se 
no dominio proprio do poder legislativo, assu­
mindo assim as mais graves e perigosas res­
ponsabilidades perante o paiz e a lei funda­
mental que o rege. Como assim ! o Governo
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regulando os impedimentos, nullidades, divor- 
cios, e forma dos casamentos, mesmo civis, no 
Império?! Tal foi a pergunta que a nós mes­
mos dirigimos, possuídos de uma certa admi­
ração mui natural n’eslecaso; e logo nos vie­
ram a lembrança os famosos mmmarios de le­
gislação, a que os publicistas francezes deno­
minaram— bouts de íoi—, o que tanta voga 
tiveram cm França sob o regimen de Napo- 
leão [, summarios feitos muito de proposito 
para depois serem desenvolvidos e modifica­
dos arbitrariamente por volumes de regula­
mentos c ordenanças executivas, fosse cm vir­
tude de delegação do corpo legislativo, ou sem 
ella. Mas haverá quem ignore, que esse sys- 
lema de legislação, que esses — bouts de loi 
foram justainente coiideinnados como artifí­
cios do despotismo c formas atroiçoadas, cmpie- 
gados com o fim Je reduzir as camaras legis­
lativas a vãos simulacros, e privar o paiz das 
garantias de que ainda gosava em virtude da 
constituição?

E’ preciso notar que não somos absoluta- 
mente infensos aos regulamentos da adminis­
tração publica ; entendemos mesmo que ha

’2b‘S
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objectos e bem importantes que não podem, 
sem graves inconvenientes, ser subtrahidos d 
solicitude e aos conhecimentos práticos do go­
verno; mas reconhecemos e tememos antes 
de tudo o perigo que ha em subverter o grande 
piincipio da divisão dos poderes políticos, que 
a nossa Constituição sabiamente considera 
como o principio conservador dos direitos do 
cidadao, e o mais seguro meio do fazer eilccti- 
vas as garantias que cila nos oílerece. üra, 
por maiores que sejam as duvidas e diílicul- 
dades existentes acerca da limitação dos domí­
nios respectivos da lei e do regulamento, ou 
acerca das matérias a que cada um delles se 
pode entender, nunca ninguém duvidou que 
tudo quanto respeita aos direitos dos indiví­
duos, sua capacidade cicil, e suas obrigações 
para com o Estado, fosse da exclusiva compe­
tência da lei, pois é essa precisamente a por- 
Çào privilegiada do domínio do legislador. 
Bem lo,1S° (1’isso’ lodosos publicistas são con­
cordes em recommendar que as leis sobre taes 
objectos devem ser as mais desenvolvidas de 
todas, que as suas disposições devem ser for-
mnes, explicitas e completas, hule-se-lhes

254
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npplicar, diz Vivien, o pensamento de Bacon : 
as melhores são as que deixam menos lugar a 
uma apreciação arbitraria da parle dos que 
tem de applica-las, quer administradores quer 
juizes: (« Optima lex qum minimum rclinquil 
arbítrio judieis;») porquanto, tudo que pode 
altingir os cidadãos em sua pessoa, em sua fe­
licidade, exige imperiosamente a intervenção 
do poder supremo Via sociedade». (Eludes 
Administrai, cap. 2.°).

Quando pois o Governo quer chamar a 
si a vasta c importantíssima tarefa de regular 
osi mpedimentos, nullidades, divorcios e forma 
da celebração dos casamentos civis, elle encon­
tra o grande principio da divisão dos poderes, 
e faz correr talvez á família graves perigos. 
São escrúpulos eapprehensõns que tanto mais 
pesam em nosso animo, quanto não nos consta 
que, em paizes constitucionaes como o nosso, 
tenha o poder legislativo delegado ã adminis­
tração o regulamento de matérias tão rno- 
mentosascomo os impedimentos dos matrimô­
nios, suas causas de nullidades, etc. etc. Nem 
nos parece que haja objecção alguma seria a 
oppor sobre este ponto.



0 CASAMENTO CIVLI.25(>

Mus voltemos ao fundo da questão que 
nos oíTerece o artigo, e procuremos comple­
tar a exposição das nossas idéias, conforme 
promettemos ao deixar o art. 2.°

A questão da competência do poder tem­
poral para regular os impedimentos, nullida- 
des etc, dos casamentos, como quer aqui a 
proposta, é a mesma questão, jã por nós dis­
cutida, da competência d’esse poder para es­
tatuir sobre a essência do m ilrimonio ou a va­
lidade do vinculo conjugal; só os termos é que 
são diversos, c, como é sabido, a diversidade 
dos termos, quando estes exprimem as mesmas 
idéias, não pode influir na solução de uma 
questão que é subslancialmente a mesma. 
Não temos portanto que voltar sobre o que já 
dissemos, ao apreciar o art. 2.°; e apenas 
acrescentaremos alguma cousa, que nos pare­
ceu conveniente reservar para este lugar.

« Jesus Chrislo, diz um cscriplor insus­
peito, tendo elevado o casamento á dignidade 
de Sarrum nto, deixou á Igreja o poder de de­
clarar inhubeis para contrahi-lo aspessoasern 
quem visse obstáculos que seoppuzessem mui 
forlemenle aos bens espiriluaes que lhe são
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inherentes, como a educação dos Cl lios 11a re­
ligião christan, a obscrvaucia da fe conjugal, e 
a indissolubilidade. Assim, não se póde dis­
putar á Igreja o direito dos impedimentos di~ 
ri mentes dos casamentos; ella sempre gozou 
desse poder, mesmo com aannuencia dos so­
beranos, que approvaram e fizeram executai 
os decretos da Igreja feitos sobre este objecto: 
«S i quis dixerit Ecclesiam nonpotuisse com- 
iituere impedimento, matrimonium dirimen- 
tia vel in iis contituenclis errasse, anathema 
s i t ;  Cone. Trident., sess. 24  can. -4 . °  (Duches-
ne, du Mariage, etc., cap. 5.° § 3.°).

Sem embargo do anathema fulminado
pelo concilio, não faltam escriptorcs como 
Launoy e outros, osquaes, sophismando aber­
tamente as decisões dogmáticos da Igreja, tem 
pretendido sustentar, segundo já em outra 
parte dissemos, que o poder que tem a Igreja 
de estabelecer impedimentos do matrimomo, 
não lhe pertence como proprio, visto que ella 
só o exerce por consentimento expresso ou tá­
cito dos soberanos temporaes, a quem ongi-
nariam ente competia tal poder. Mas IMo Ví,

breve ao arcebispo eleitor de Trevos,
•30

em um
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com data do 1 do Fevereiro; us reluta o ani- 
quilla da maneira a mais completa e salisfac- 
toria, expondo nos seguintes lermos a doutri­
na da Igreja :

« ÍVenhum catliolico póde duvidar, diz o 
Pontífice illustre, que o poder de estabelecer 
impedimentos dirimentes não pertença á Igre­
ja, poisqueo concilio deTrénto expressamen­
te o definio... Todos os doutores catholicos, c 
até os que são mais favoráveis ao poder leigo, 
não hesitaram em reconhecer que a Igreja tem 
essa autoridade de Jesus Chrislo, equeeífecti- 
vamente usou delia em todos os tempos desde 
os primeiros séculos até o presente. Pode­
riamos reíerir aqui muitos antigos monumen­
tos d esse uso, em tempos em que, bem longe 
de os príncipes pagãos poderem conceder essa 
prerogativa á Igreja, esta, pelo contrario, tinha 
a soffrer da parte delles as mais cruéis perse­
guições, e as leis da Igreja, nesta matéria, são 
anteriores ás constituições imperiaes, ás quaes 
de alguma sorte serviram de regra. T  bom 
notar sobretudo que, n esses primeiros séculos, 
o impedimento de afíinidadefoi declarado diri- 
mente por umaléiecclesiaslica, sendo abolido
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o antigo direito dos Hoiuanos. E’ o que se vê 
por uma caria deS. Basilio á Diodoro, pelo se­
gundo canon de um concilio de Neocosarea, e 
pelas notas de um douto juriseonsullo sobre o 
concilio de El vira ; o que prova que a Igreja 
estabeleceu impedimentos do matrimônio por 
sua própria autoridade, e que não resta lugar 
algum á chicana d’aquelles que pretendem il- 
ludir a definição do concilio de Trento, dizen­
do queolle não definio se essa autoridade é de 
instituição divina, ou se é emanada do con­
sentimento expresso ou tácito dos soberanos; 
poisque os apostolos e seus successores iinme- 
dialos, regulando o que era relativo aos casa­
mentos dos fieis, não podem de certo ser con­
siderados como lendo recebido seu poder do 
consentimento dos soberanos d’esse tempo. 
Usando d’esse poder, elles julgavam não te-lo 
recebido senão de Jesus Chrislo, com o poder 
das chaves; porquanto, se assim não losse, el­
les teriam errado arrogando-o a si, e teriam 
invadido o poder legitimo dos re is : conse­
quência cujo absurdo ólacil sentir.

«Sabem Iodos Lambem,continua 1'ioM, 
que uo canon d da sessão -1 do mesmo
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concilio, foi definido que a Igreja pude esta­
belecer novos grãos que impeçam ou diri­
mam o malrimonio. Mas como nenhum dog­
ma de fé pode em tempo algum ter sido ou ser 
falso, e necessário que, desde a origem, tenha 
sido sempre verdadeiro, como o ha de ser sem­
pre para o futuro, que a Igreja tem reulmcnte 
o poder que o concilio lhe attribue. Ora, se 
o consentimento, ao menos tácito, dos princi- 
pes tosse requerido para exercer esse poder, 
seguir-se-hia que na primeira idade da Igreja! 
a saber, sob os príncipes pagãos, isto não 
poude ser verdadeiro, e que presenlemente 
não pode sé-lo ainda nos paizes onde os cliris- 
tãos vivem debaixo da dominação dos iníieis. 
E se os soberanos, por alguma pretendida ra­
zão de Estado, podessem, revogando esse con­
sentimento, no qual se pretende que 6 baseada 
a autoridade da Igreja neste ponto, abrogar 
os impedimentos estabelecidos por ella, po­
dería por isso mesmo acontecer que o que foi 
defenido pelo concilio de Trento, deixasse de 
ser verdadeiro; e poder-se-hia desde então di­
zer que o Igreja não poude rcalmenlc o que o 
Espirito Santo, pelo oráculo de uin concilio

2fi0
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ecumenico, declarou que podia. Assim, esta 
opinião de alguns pretendidos políticos, não 
só ó injuriosa á Igreja, mas alóm d’isto abso­
lutamente contraria á sua crença constante e 
á tradicção» (V. Goussel, Cod. Civ. annot, 
art. 1 44, e a obra De l'Autoritè des deux puis- 
sances, por elle citada).

Mais tarde, em 1794, Pio VI, voltando 
ainda sobre o mesmo erro, professado pelo sy- 
nodo de Pisloia, teve de condemna-lo solem - 
nemente, da maneira que já vimos, na celebre 
bulla A uclorem Fidei, dirigida a todos os fieis 
e aceita por todas as Igrejas.

Outros autores menos ousados, poróm 
talvez mais cnpciosos do que Launoy, attri- 
buindo ao poder secular o direito de estabele­
cer impedimentos dirimentes quanto ao con­
tracto natural c indirectamente quanto ao Sa­
cramento, que não póde existir sem contrac­
to, só concedem o mesmo direito á Igreja 
no tocante ao Sacramento, o não no que res­
peita ao contracto natural; de maneira que o 
casamento, ainda contrabido com um impe­
dimento dirimenle e canonico, seria valioso, 
não como Sacramento, mas como contracto
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nalural e civil, se fosse aliás conforme ás leis 
do Estado. Se pelo contrario faltasse ao ca- 
s '.mento uma formalidade prescripta pelas leis 
civis sob pena de nullidade, elle seria nullo 
quer quanto ao contracto, quer quanto ao 
Sacramento, ainda mesmo que reunisse todas 
as condições requeridas pelas leis ccclesias- 
ticas.

A vista do enunciado d esta segunda opi­
nião, facil será ao leitor, se nos houver presta­
do alguma atlenção, reconhecer n ellu a mes­
ma opinião de Polhier o de outros juriscou— 
sul tos fran cozes,*já por nós refutada em seus 
desenvolvimentos sob o art. 2.° da proposta. 
Confiando pois alguma cousa na procedência 
dos argumentos que enlao apresentámos, na­
da mais nos parece necessário acrescentar a 
tal respeito.

Finalinente outros escriplores, reconhe­
cendo na Igreja o direito inherente á sua cons­
tituição de pòr impedimentos ao matrimônio, 
que o tornem nullo e invalido quer quanto ao 
contracto quer quanto aoS .cramento, conce­
dem todavia a mesma prerogativa ao poder 
temporal, por um principio de igualdade que
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senão podo hem comprehender ; o posto que 
esta ultima opinião se encontre em mais de 
um ponto com a precedente, da qual não é 
muito dessemelhante, diremos comtudo algu­
ma cousa acerca d’ella.

Antes de tudo faz-se mister advertir, que 
os que concedem ao Estado conjunctamenle 
com a Igreja o direito de estabelecer impedi­
mentos ao matrimônio, cuja inobservância te­
nha os mesmos ejfeitos, partem, do mesmo mo­
do que Pothier e os mais sectários da segunda 
opinião, da divisibilidade do contracto e do 
Sacramento do matrimônio, que é o erro fun­
damental nesta matéria; edesdeque se prova 
que essa separação é inadmissível e contraria 
á doutrina da Igreja conforme o ensino de 
S. S. Pio IX, segue-se que, sem o alicerce, 
tem de caltir por terra o edificio levantado. 
Além d'isto elles suppoem também quea ma­
téria do Sacramento do matrimônio não 6 o 
contracto natural regulado pela Igreja, esim 
um contracto valido segundo as leis civis, o 
<[ue é outro erro não menos fundamental, 
com o já foi por nós demonstrado em outra 
parle. Deixando portanto de apreciar, mais

2Ü3
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detalhadamente do que já o fizemos ao nrt. 2.°, 
estes e outros fundamentos em que se estri- 
bam os suslenladores desta ultima opinião, 
procuraremos leva-la ás suas ultimas conse­
quências (que e o melhor meio de provar, uma 
opinião qualquer), estabelecendo com o sabio 
Gousset o seguinte dilema ;

« Se a todo transe quereis que o Estado 
lenha o direito de estatuir sobre a essencia mes­
ma do matrimônio, ou haveis deadmittir que 
elle se ha de conformar sempre com as leis ec- 
clesiaslicas, ou haveis de dizer que elle pode 
obrar fora da Igreja sem ter allenção ás pres- 
cripções canônicas. Na primeira hypolhese 
o poder do Estado reduz-se a fazer executar 
as leis da Igreja concernentes aos impedimen­
tos do matrimônio. Na segunda, haverá in- 
fallivelmenle conílicto entre os dous poderes : 
o mesmo casamento será legitimo aos olhos 
Jla o illegitimo aos olhos do Estado
legitimo aos olhos do Estado e illegitimo aos 
olhos da Igreja; poder-se-ha viver com a 
mesma mulher esposa segundo a lei e concu­
bina segundo a consciência, esposa segundo 
3 consciência e concubina segundo a lei civil.

m
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Ora, que vantagem pode a sociedade tirar d'es- 
se estado de cousas ? Não é elle tão contrario 
á moral publica como á religião, á paz das 
famílias como á santidade do casamento?

« Dir-se-ha que, para fazer cessar esse 
conflicto, bastará que a Igreja adople os impe­
dimentos civis, e que o Estado adopte os im­
pedimentos canonicos; ou que o casamento 
contraindo com um impedimento puramenle 
civil deve ser olhado como nullo pela Igreja 
do mesmo modo que pelo Estado? Mas o 
que será do poder que a Igreja possue como 
proprio sobre o casamento, seellanão puder 
exerce-lo senão debaixo da dependência do 
poder civil; se os difíerentes governos, cuja 
legislação varia ao infinito, segundo os tem­
pos, os lugares e a política, poderem forçar a 
Igreja a admittir todas as leis que lhes aprou- 
verimpor-lhe, no tocante á validade ou inva­
lidade dos casamentos? Submetle-la-heis 
pois aos seus caprichos? Não, não é a Cé­
sar que Jesus Christo ordenou que apascen­
tasse o seu rebanho; não são os senadores 
nem os tribunos que receberam de Nosso Se­
nhor o poder de ligar cdesligar va terra; não
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são os imperadores que foram estabelecidos 
pelo Espirito Santo para governar a Igreja 
de I)cos, não são os poderes do século os que 
foram encarregados de velar na integridade 
da fé, na pureza da moral do Evangelho, na 
dispensaçào das cousas santas, na salvação 
dos esposos e de seus filhos. Não lhes per­
tence logo pronunciar sobre a substancia do 
casamento. A Igreja, á cuja autoridade são 
sugeilos todos os christãos, grandes e peque­
nos, príncipes e súbitos; a Igreja é só quem 
póde nos olTerecer em suas leis sobre o casa­
mento, todas as garantias que se podem de­
sejar no interesse da religião e da moral, da 
sociedade e da familia » (Thcol. Dogmat. , 
Trat. du Sacr. de Mar., cap. íi.°, art. 2.°

Mas, sendo assim, instará o leitor impa­
ciente: « a que se reduz afinal, na pratica, a 
vossa opinião quanto ao poder do Estado em 
matéria de casamentos? Negais absolutamen­
te á sociedade o direito de regular também o 
matrimônio, de pôr-lhe mesmo impedimentos, 
pois que elle a interessa no mais alto gráo, sen­
do, como já sustentastes, um ado eminente-

2(jf>
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menle social » ? ,V estas perguntas parece-nos 
que jú respondemos de um modo bem lermi- 
nante, ao deixar o art. 2.°, formulando ahi cm 
termos um pouco precisos a opinião por nós 
professada. Para satisfazer ao leitor só nos 
resta, portanto, dara essa opinião o desenvol­
vimento promettido, e Deos queira que o con­
sigamos a contento seu.

O casamento é sem duvida alguma o acto 
mais grave da vida do homem, o acto que mais 
inlesessa á sociedade: e se elle tem um fim 
todo espiritual, nem por isso deixa de produ­
zir também efleitos temporaes de grande im­
portância. Contraindo no seio da sociedade, 
sendo acompanhado muitas vezes de conven­
ções accessorias, e tendo em todo o caso de dar 
nascimento a uma vasta serie de deveres, o 
casamento deve inconlestavehnente ser reco­
nhecido pela sociedade. Se assim não fosse, 
como poderia o poder politico garantir o esta­
do civil das pessoas domesticas, dar uma sanc- 
ção efficaz aos deveres do pai para com o filho, 
do marido para com a mulher e vice-versa ? 
Como poderia mesmo a ordem publica ser re­
gularmente mantida e respeitada na socieda-
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<1»% pois que a vo/ da consciência não é igual- 
mente atlendida por todos ? Se a intervenção 
da Igreja é indispensável para estabelecer o 
laço divino que constitue a essencia do casa­
mento e que é de natureza puramente espiri­
tual, a intervenção do Estado não 6 menos ne- 
eesaria para regular as consequências que 
d’ahi decorrem em relação ao bem temporal 
dos indivíduos e da sociedade.

« íNão nos diz a razão, pergunta Rnltier, 
•pie, essa dupla sancçâoó necessária, uma para 
dar ao casamento um caracter social, e fazer- 
lhe produzir efleitos civis, outra para dar-lhe 
um caracter moral e fazer-lhe produzir efleitos 
religiosos, quero dizer, para altrahir-lhe essa 
benção do Pai celeste tao necessária na ordem 
providencial ? O que ha com efleito de mais 
justo do que pedir a aquelle de quem procede 
toda a paternidade no céo e na torra, ex quo 
omnis paternitas in c cr lis et in terra nomina- 
tur, que se digne de adoplar os fruetos da 
união que se contrahe, e que sua providencia 
consinta em prover ás necessidades delles do 
mesmo modo que provô á subsistência dos 
passaros do ceo ? Assim, os esposos conlrac-

áns
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Iam no mesmo tempo perante lleos e perante 
os homens: perante Deos como fonte de toda 
a fecundidade, de toda a vida corporal e espi­
ritual ; perante os homens como testemunhas 
indispensáveis de uma alliançaque vai produ­
zir uma dupla serie de deveres, da nova familia 
para com a sociedade, e da sociedade para com 
a nova familia ». (Cours de Philosophie, etc.)

Não se pode pois deixar de reconhecer a 
necessidade e admittir o direito que tem o Es­
tado de regular os eíleilos temporaes do ma 
trimonio, porqueassim o exigem a boa ordem 
e o interesse geral da sociedade. Debaixo 
desta relação o casamento é justamenle con­
siderado como um contracto civil, e sugeilo ás 
prescripçòes do poder político: «Matrimo- 
niam, disse S. Thomaz, inquantumordinalur 
ad bonum politicum, subjacit ordinalioni Ic- 
gis civilia ». E dalii vem para o Estado o di­
reito de estabelecer as condições e formalida­
des que lhe parecerem dever ser preenchidas 
pelos contrahentes, d’ahi o direito que lhe com­
pele de estabelecer impedimentos do matri­
mônio. Qual deverá ser porém o ponto de 
partida do legislador político neste caso?
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Quaes os limiles até onde podem chegar as 
suas prescripeões? F/ o que vamos indi­
car, com o apoio de uma autoridade insus­
peita.

Procurando determinar, em nossos prin- 
cipios geraes, a natureza do contracto do ma­
trimônio, assim como o dominio da Religião e 
do Estado relativamcnte a elle, vimos que o 
autor do Espirito das leis, explicando a inter­
venção universal do poder religioso n’esse 
grande contracto, pela necessidade de legitimar 
ou reprovar certas cousas, que sendo conside­
radas como impuras ou illicitas, eram todavia 
reputadas necessárias, chegava depois a reco­
nhecer e confessar com os theologos, que tudo 
quanto respeita ao caracter do casamento, sua 
forma, a maneira de o contractar, a fecundi- 
dade que elle procura, etc. pertencia ao domi­
nio da religião; mas que as consequências da 
união em relação aos bens, ás vantagens reci­
procas, e tudo quanto em summa diz respeito 
á familia nova, á de que ella sahio, e á que 
deve nascer, tudo isto era de competência das 
leis civis.  ̂ejamo-lo agora completar a sua 
theoria, e nos convenceremos de que a doutrina
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catliolica é a doutrina da razão e da mais ele­
vada philosophia.

« Como um dos grandes objectos do ca­
samento, diz Montesquieu, ó tirar todas as in­
certezas das uniões illegitimas, a religião im­
primi-lhe o seu caracter; e as leis civis ajun- 
tam-lhe o seu afim de que elle tenha toda a 
authenticidade possivel. Assim, além das con­
dições que exige a religião para que o casamento 
seja valido, as leis civis podem ainda exigir 
outras». —  Vê-se pois que, segundo o autor 
do Espirito das leis, o legislador polilico não 
pode fazer mais do que exigir outras condições 
além das que são exigidas pela religião, o que 
importa evidentemente para elle a obrigação 
de adoptar os impedimentos da Igreja. E por­
que razão só assim ha de ser ? Porque, diz 
Montesquieu, « o que faz com que as leis civis 
tenham esse poder, é que são caracteres acres­
centados e não caracteres contradictorios. A 
lei da religião quer certas ceremonias e as leis 
civis querem o consentimento dos pais (é 
um exemplo tirado do seu paiz): ellas pedem 
n‘isto alguma cousa de mais, porém não pedem 
nada que seja contrario ». Escrevendo estas
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linhas, o gênio de Montesquieu parece não ter 
tido outro íim senão indicar o meio de harmo- 
msar as leis ecclesiasticas nos Estados catholi- 
cos, onde o casamento é reconhecido como um 
acto essencialmente religioso. E haverá fora 
d’isto algum outro expediente pelo qual se pos­
sam conciliar os direitos da religião e do Esta­
do, firmar a familia e a ordem publica sobre 
bases inabalaveis ?

Mas continuemos a aproveitar as vistas 
do genio, e verifiquemos por fim qual a conse­
quência que Montesquieu mesmo tem o cui­
dado de tirar dos seus princípios. « Segue-se 

ahi, diz elle, que á lei da religião é que com­
pete decidir se o laço será indissolu vel ou não ; 
porque se as leis da religião houvessem esta­
belecido o laço indissolúvel, e as leis civis re­
gulassem que ellesepoderomper,seriam duas 
eousas contradictorias ». E porque não ha 
contradicção possível entre as leis religiosas e 
as leis civis nesta matéria ? perguntamos nós 
ainda. Porque, na opinião do autor do Espi- 
nto  das leis, o vinculo do malrimonio é da 
competência exclusiva dn religião; e depois 
Porque a lei religiosa pertence a uma ordem’



R '» CASAMRATO nkMOÍÕsO

de cousos lh a  o irnmntíivoí, elevada acima do 
poder dos homens, ao passo que a natureza das 
leis luimnnas éí&rem sugeitns a Iodos os acrí- 
denlos que acontecem, e variarem á medida 
que as vontades dos homens mudam (liv. H\ 
cap. 2 e  13).

« Algumas vezes, continua .Vlontesquieu, 
os caracteres impressos ao casamento pelas leis 
civis não são de uma absoluta necessidade: 
taes são os estabelecidos pelas leis que, em lu­
gar de cassarem o casamento, contentaram-se 
de punir os que os contrãòtavam » 1. Mas, 
será admissivel por ventura que as leis civis 
tenham o poder de cassar um casamento, de­
clarando-o illegitimoenullo quanto ao vinculo, 
unicamente por não serem observadas as con­
dições por ellas exigidas além  das que exigia 
a religião? Evidentemenle não; porque, se as 
leis civis tivessem um tal poder, havería entre 
ellas e nsleis religiosas contradiccãoeconflicto,CJ o

querendo estas que, preenchidas as suas con-

1 Montesquieu cila como exemplos a I. 16 do Dig. 
de ritu nuplior-um, e a 1. 3 § 1. lambem do Dig. d ed o­
nationibus inter virum et uxorem. Veja-se porehi o 
<|ue ja dissemos ao art. 2.° acerca das leis romanas em 
geral, para se combinar com o que observamos aqui.
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dições, seja o casamento indissolúvel, e pug­
nando aquellas para que o não seja, senão fo­
rem lambem observadas as suas. As leis civis 
em tal caso invadiríam a legitima esphera das 
leis religiosas, dentro da qual se acha a indis- 
solubilidade, quando o seu dever ó respeita-la. 
Em que sentido pois 6 permitlido dizer que as 
leis civis podem cassar um casamento, torna-lo 
illegitimo e nullo? No sentido de não sanccio- 
narern nenhuma das suas consequências, de 
não lhe concederem nenhum dos eífeitos civis, 
poisque estes são todos da sua exclusiva com­
petência.

Eisahi pois bem claramente determina­
dos pelo autor do Espirito das leis, o ponto de 
partida do legislador politico no regulamento 
do matrimônio, e os limites até onde se podem 
estender as suas prescripções. As leis civis, 
regulando o casamento, devem tomar por pon­
to de partida as disposições das leis religiosas, 
a quem compete estabelecer o vinculo disso- 
luvel ou indissolúvel; mas partindo d’ahi ellas 
podem fazer novas exigências, estabelecer mais 
outras condições, cuja inobservância por parte 
dos contrahenles pode annular inteiramente a

274
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união quanto ás mas consequências, sendo es­

tas do dominio exclusivo do mesmo legislador. 
Ora, que diíTerença haverá entre esta theoria to­
da philosophicadeMonlesquieu.eadoutrinada 
Igreja ensinada pelos Pontifices e desenvolvida 
pelos lheologos, no tocante aos direitos da reli­

gião e do Estado em matéria de casamentos?

« À Igreja, diz ura publicista e lheologo 

moderno, não impede de maneira alguma a 

sociedade politica de regular, em relação ao 

seu proprio fim, os efieitos civis do casamento, 
porque os efieitos civis são da competência só 
da sociedade politica,a qual deve, regulando-os, 
seguir os princípios que se devem observarem 
todo o acto legislativo. Mas, determinando 
esses efieitos purameDte temporaes, a autori­
dade politica não pode impedir que a indisso- 
lubilidade seja exigida pela natureza e consa­

grada pela religião; bem longe de desconhe­

cer e transgredir esta lei, uma sociedade que 
tem-se associado como tal á sociedade espiri­

tual, declara submetler-se á autoridade da 

Igreja, conforme as regras do Evangelho, em 
tudo que respeita á moralidade natural do ca­
samento, suas ceremonias e seus efieitos na
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oídein espiritual, urdem que é u fim principal 
<l;i propagação da especie humana » (T. d’Azc- 
glio, hxsais ihcorujuc de Droil natural, ele.) 
« Sim, confirma o cardeal Gousset, « não se 
contesta aos governos o direito de regular os 

eífeitos civis, as convenções matrimoniaes, de 

1 oncederem ou recusarem certas vantagens aos 
esposos conforme tiverem observado ou viola­
do as leis do paiz... Mas «o laço divino que 

constilue o casamento,éda ordem espiritual e 
não pode deixar de cahir exclusivamente de­
baixo da jurisdicção espiritual Cod. Civ. an- 
n°t-, e Theolog. Dogmat., etc.),

-Xo exercício do direito que lhe compete, 
e para attingir o fim a que se propõe, o Esta­
do pode sem duvida, como diz Montesquieu e 
reconhecem os theologos. estabelecer outros 

impedimentos mais ao matrimônio, além dos 
que estabelece a Igreja, porque a política que 
é toda local, pode algumas vezes, segundo ob­
serva de Bonald, mostrar-se mais severa do 
que a religião queé universal; mas é nbsolu- 
tamenle necessário que elle tomo o seu ponto 

de partida « na validade ou invalidade do casa­
mento o ino as determina a Igreja, pois é este

2 1  (>
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um (1U(J (,de não podo estabelecer por 
achar-se fora de sua espbera, (Pio IX). Os 
seus impedimentos podem ser mesmo dirimen- 
tes, isto ó, podem estender-se até privar de to­
dos os elTeitos civis o contracto matrimonial 
em que nào forem respeitados; mas são inef- 
ficazes e nullos em relação aos elícitos religio­
sos ; isto é, não podem de maneira alguma 
oflender ao contracto natural e ao Sacramento, 
nem por conseguinte privar o matrimônio da 
indissolubilida !e <jue elle recebe com a saiu - 
çào da Igreja. Neste sentido é que S. Tho- 
maz, tendo reconhecido, como já vimos, (pie 
« o matrimônio, em quanto se refere ao bem 
da sociedade, acha-se sugeilo ás leis civis», 
poudeeom tudo asseverar que «as leis huma­
nas ou civis não são b stanles p ira estabelecer 
impedimentos do matrimônio sem queinler- 
venlia a autoridade da Igreja: «Vrohibitio 
letjis humana: non sufjiceret ad impedimenlum 
■rnatrimonii, nisi letji interne iviret Eccleüa* 
aucloritas, quaidem interdicerel». (ín senl., 
liv. A, dist. Al quest. 2 arí. 2)

1 lí’ lambem uo mesmo sou lido ijne, em nossa opi­
nião,' se pode explicar o fado referido pelos historiado-
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Por outro lado, o por isso mesmo que o 
seu ponto de partida obrigado é a validade ou 
invalidade do casamento como a Igreja as de­
termina, segue-se evidenlemente que o Estado 
não pode fazer com que um impedimento di- 
rimente estabelecido pela Igreja não opere o 
seu efieito. À proposição contraria acha-se 
condemnada pela bulla Auctorem fidei, como 
atacando um dogma fundamental, qual o da 
independencia da Igreja em matéria espiritual. 
Mas, se o poder politico não quizer absoluta­
mente reconhecer o impedimento da Igreja, 
não poderá ao menos haver contracto civil de 
casamento? « Se por contracto civil, diz Car- 
riére, quizerem entender simplesmente os eíTei- 
tos civis, isto 6, os direitos mutuosdos esposos 
sobre seus bens, a successão dos íilhos, etc., 
nada obsta que um casamento nullo produza 
estes effeitos. Tal é presentemente em França 
ocaso dos matrimônios puramente civis e não

res do concilio de Trcnlo, quando dizem que o Canon 4.° 
da sess. 24 tinha sido redigido de maneira que atlrihuia 
á Igreja—só—o poder de estabelecer impedimentos diri- 
menfes; masque, tendo um dos bispos representado 
que essa decisão atacava o direito dos príncipes, foi a 
palavra — só— supprimida. Mg.r Gousset responde a 
isto de outro modo (V. Nol. a Bcrg. V.° Marim/c).



H 0 CASAMENTO HEUGIOSO.

celebrados a face do sacerdote proprio. Mas 
sc quizerem entender por contracto civil o con­
tracto natural, em quanto interessa á sociedade 
civil, eé  regulado por suas leis, ó claro, con­
forme tudo que acaba de ser dito, queellenão 
poderia subsistir com um impedimento esta­
belecido pela Igreja, pois que o eííeito desse 
impedimento 6 annular rigorosamente o con­
tracto natural, isto é, fazer com que elle não 
exista» (Prwlcct. de matrimônio, eObservat. 
sur le rituel de Langres. V. Guillois, Expli- 
cation du Cathecisme, clc.j. Sob o império de 
uma legislação como a da França, que desco­
nhece os direitos da Igreja, pondo-se com cila 
em conflicto manifesto, é que pode ser permit- 
tido viver com a mesma mulher, esposa segun­
do a lei econcubina segundo a consciência, es­
posa segundo a consciência e concubina segun­
do a le i; situação funesta e deplorável, que o 
sabio Goussel justamente estigmatisa como 
contrario á moral publica, á religião, á paz das 
lamilias e á santidade do casamento ! Longe
porém de nós tão funesto exemplo......

Sempre que o Estado, respeitando embo­
ra os direitos da Igreja, estabelecer outrosim-

2711
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pedimenlos do matrimônio, além dos que cila 
estabelece, como condições n concessão dos 
eíTeitos civis, dar-se-ha sem duvida a possibi­
lidade de haver no casamento contracto natu­
ral e Sacramento, sem que haja contracto ci­
vil, ou umacto legal que assegure os eíTeitos 
chis; o que succederá se houverem impru­
dentes que deixem de respeitar e cumpriras 
leis do seu paiz. Mas este inconveniente que 
nada tem de extraordinário, não sendo cousa 
nova nas legislações o haver casamento sem 
eíTeitos civis », de maneira alguma pode ser 
comparado com o que resulta de uma legisla­
ção tão anômala como a legislação íranceza. 
Desconhecendo inteiramente o direito exclusi­
vo da religião ao estabelecimento do vinculo 
conjugal, essa legislação uão só autorisa uniões 
que «i Igreja reputa como vergonhosos concu­
binatos, senão lambem permitte que esposos 
casados muitas vezes conforme as leis ecele- 
8‘rtsticas, possam prevalecer-se — para um sn-

1 Tal era oulrora cm Franca, e lambem cniro
o casamento cVaquelle que .i„),a perdi, U h  l  ai
|ht uma coiulennacãuá morte, o, " ' r,v'1
aponla Poibier no lil.5.f>, cap o .  .1, o M,;\,s
do .seu Trotad,ulnCasnmvn,o 1 * * * V ' ^  3> d<' 'V ^ rU‘
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yundo casamento,—da sentença do juiz secular 
que annulle o seu primeiro casamento civil em 
consequência da omissão de certas formalida­
des prescriptas pelo codigo 1 No primeiro caso 
da-se apenas um inconveniente que a Igreja sa­
berá remediar; no segundo da-se mais do que 
isso: da-se uma imraoralidade, um grande es­
cândalo.

De tudo quanto temos dito resultam, 
como outras tantas conclusões irrefragaveis, 
as seguintes proposições, autorisadas pelo en­
sino constante da Igreja romana, foliando pelo 
orgão de seus Pontífices:

1. " « Que não ha casamento (para os 
chrislãos), se não é contrahido nas formas 
que a Igreja estabeleceu para torna-lo valido.

2. a « Que o casamento, uma vez contra­
hido segundo as formas estabelecidas pela 
Igreja, não ha poder sobre a terra que possa 
romper-lhe o vinculo.

3. a « Que no caso de um casamento du­
vidoso, pertence á Igreja só, julgar de sua va­
lidade ou invalidade, de sorte que outro qual­
quer juizo emanado de um poder diíTerente ò 
um juizo incompetente.

30
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4. a « Que um casamento, ao qual não se 
oppõe impedimento algum canonico, é bom, 
valido, ep o r  consequência indissolúvel, qual­
quer que seja o impedimento que o poder 
leigo indevidamente lheopponlia, sem o con­
sentimento, ou approvaçuo da Igreja Univer­
sal, ou de seu chefe supremo, o Pontifice Ro­
mano U

5 . a « Que pelo contrario deve-se ter co­
mo absolutamente nullo todo o casamento 
contraindo a despeito de um impedimento ca­
nonico dirimente, abusivamente abrogado pe­
lo soberano, e que todo o calholico deve em 
consciência considerar como nullo um tal ca­
samento, aló que seja validado por uma dis­
pensa legitima concedida pela Igreja, se ó que 
o impedimento que o torna nullo, é susceptivel 
de dispensa.

1 M. Dupin, reproduzindo em seu Manual de direi­
to publico ecclesiastico esta proposição, diz que, se elln 
fosse verdadeira, seria necessário declarar validos os 
casamentos dos filhos menores contrahidos sem o con­
senso dc seus pais, visto que o concilio de Trenlo os 
declara bons, e só a lei civil da França pronuncia a sua 
nullidade.—Mas tem-se-lhe respondido e mui bem, que 
não ha nisso nada de admirar : que taes casamentos 
são nullos quanto aos etTeitos civis, porem bons e valio­
sos quanto ã consiencia e ao vinculo espiritual, cousas 
estas que não se devem confundir.
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G.a « Que o poder político só pode dis­
por dos eíFeilos civis que derivam do casamen­
to ; mas que para esse fim, elle deve partir da 
validade ou invalidade do casamento como a 
Igreja as determina ».

Taes são com eíTeilo as proposições que 
tem servido e devem continuar a servir de 
regras de conducta não só aos simples par­
ticulares, mas também aos Estados ou gover­
nos calliolicos, como o do Brasill.

Por conseguinte, se o Governo brasileiro 
entende, cm sua alta sabedoria, que absolula- 
monte não podem permanecer inalteradas as 
leis que no império regulam oinatrimonio, e 
se por outro lado, querendo usar de seus direi­
tos não quer saliir fora do calholecismo e da 
Constituição que o consagra como religião do 
Estado, cumpre que, desprezando o exemplo 
da legislação franc-eza, toda eivada de idéias 
anti-catholicas, c cujo grande mérito consiste 
em separar aqnillo que todos os legisladores do

1 IVoslas seis proposições, as cinco primeiras fo­
ram, corno se sabe, dirigidas por S. S. 1’io VII ao bispo 
de Varsovia cm 1808; a ultima por S, S. Pio IX ao rei 
de Sardenha, na caria por nós reproduzida eia mitra 
parte.
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mundo tem procurado unir — a religião e a 
politica— , procure antes imitar o exemplo que 
nos ofierecem as leis dos Estados verdadeira­
mente calholicos como o nosso. E n’esse pre- 
supposto, nós lhe aconselhariamos que adop- 
tasse o sabio tem peram ento  do Codigo das 
Duas-Sicilias, o qual prescreve, na matéria de 
que tratamos, que se façam esponsaes solem- 
nes perante o ofíicial civil, seguidos da ratifi­
cação sacramental á face da Igreja, sem a 
qual tornam-se nullosx. Eisaqui as prinoi- 
paes disposições d’esse Codigo:

Art. 148. «A promessa de casamento 
só tem eíleito legal quando é feita perante o 
ofíicial do estado civil na forma indicada no 
tit. 2.° cap. 3. EUa dá lugar, no caso de 
inexecução, á reparação de perdas e damnos 
em proveito da pessoa que não deu motivos 
razoaveisde recusa.

Art. 150. « As disposições da lei no

1 E’ tan]bem o que se propoz persuadir aos Pie- 
montezes o itlustre M. Sauzet, em suas interessantíssi­
mas — Reflexões sobre o casamento civil e religioso cm 
França e na lla lia—, e o que mesmo entre nós já foi 
aconselhado por um illustre estadista brasileiro, com 
quem muito folgamos de achar-nos de accordo.
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que respeita ao casamento não se estendem 
além dos seus elfeitos civis e políticos.

Art. 151. «Unicamente debaixo d’este 
ponto civil, regula a lei o qualidade e as con­
dições dos contrahentes, determina as forma- 
lidades que devem preceder a celebração, sua 
validade, os direitos, os deveres e os eífeitos 
civis que d’ahi resultam. Ella deixa intactos 
os deveres que a religião impõe, sem fazer-lhes 
alteração nem mudança alguma.

Art. 189. « O casamento que não for 
celebrado em presença da Igreja nas formas 
prescriptas pelo concilio de Trento, não pro­
duzirá eífeitos civis, nem a respeito dos espo­
sos, nem a respeito dos filhos. O mesmo tem 
lugar com o que houver sido celebrado ein 
presença da Igreja sem ter sido precedido dos 
actos prescriptos. As contestações relativas 
aos eífeitos civis do casamento são da compe­
tência dos tribunaes ordinários.

Art. 191. « O casamento declarado nul- 
lo pela autoridade ccclesiastica, pode não obs­
tante produzir eífeitos civis relativamenle aos 
filhos, quando tiver sidocontrahido de boa fé.

« Não houve boa fé, quando o casamento
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não foi celebrado perante uni ecclesiastieo que 
us partes, ou pelo menos uma dellas julgou 
ser o cura que devia oíliciar, ou ler commis- 
são de sua parte. Os tribunaes civis serão 
juizes da boa fé ».

laes nos parecem ser as bases sobre que 
podem girar com segurança todas as opera­
ções do legislador politico chrislão, que pre­
tende regular o casamento. Tal o meio por­
que, em nosso humilde entender, podem-se 
conciliar entre nós os direitos da Igreja e do 
Estado, evitar dissençõeselutas sempre funes­
tas, salvar em sumina a familia e a socieda­
de brasileira das invasões peslilenciaes do pro­
testantismo.

— Quanto á ultima parte do artigo, em 
que se autorisa o Governo para regular o regis­
tro dos casamentos que fazem oobjecto da pro­
posta, assim como dos nascimentos que d’el- 
les provierem, disposição reproduzida do arti­
go 17 da Lei de G de Setembro de 1850 conce­
bido em termos mais genericos, limitar-nos- 
liemos a transcrever aqui a seguinte passa­
gem de um celebre jurisconsullo francez, cujo 
testemunho não tem nada de suspeito, e pode

2 8 0
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hem servir-nos de advertência no que respeita 
aos casamentos e nascimentos de catliolicos:

« Nossas antigas leis, diz Toullier, tinham 
confiado aos curas das parochias o assento 
dos registros do estado civil. Era mui natu­
ral que os mesmos homens cujas bênçãos e 
supplicas iam-se pedir na.» epochas do nasci­
mento, do casamento e da morte, fossem en­
carregados de certificar as suas datas eredi­
gir os seus processos verbacs. Convem todos 
geralmente cm que os registros do estado civil 
eram bem e íielmentc lançados por homens 
cujo ministério exigia instrucção e uma pro­
bidade escrupulosa.

« Mas a Assemblea constituinte decidio 
que seria estabelecido para todos os Francczes, 
sem distineção, um modo de fazer constar os
nascimentos, os casamentos c os mortes......
A lei de 20 de Setembro de 1792 que ainda é 
seguida, confiou a guarda dos registros ás mu­
nicipalidades, e quiz que ellesfossem lançados 
e redigidos por officiaes públicos puramente
civis..... Os curas não foram sempre felizmen-
le substituidos pelos oíficiaes civis. Notaram- 
se em muitas communas inexatidões, omis-
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sões, infidelidades mesmo, porque era umas, 
não era mais o homem mais capaz, em outras, 
o mais moral, que erra encarregado do regis­
tro (Droit civil Français, liv. l.°, tit, 2,°). 
Poderemos nós lisongear-nos de sermos mais 
felizes do que os Francezes com a substitui­
ção projectada, á exemplo de sua legislação, 
no registro dos casamentos e nascimentos dos 
catholicos ? Não o acreditamos.



Conclusão.

« Omnc reijuum in seipswm  
« divisum desolabitur, et da- 
« mus supra domum cadet».

(Lee. xi, 17}
« llors de. 1'nnité relirjicusr 

« et politique, il n’y a pas de 
« veritè pour Vhome, ni de sa- 
« lut pour la societé ».

(I)k B onalii.)

lendo discutido a proposta do Governo 
em si mesma, e em suas consequências imrne- 
diatas, resta-nos agora somente dizer, cm con­
clusão, mais duas palavras acerca dos motivos 
que lhe serviram de fundamento, e que não 
foram outros senão — a liberdade de consciên­
cia, a tolerância dos cultos e a colonisação es­
trangeira.

No correr da discussão sobre o arl. 2.° 
da proposta, tivemosoccasião demostrar, com 
a leltra bem clara e terminanle da Constitui­
ção politica do Império, que os que invocam a 
liberdade de consciência e a tolerância dos
cultos, para fundamentar a innovaçào trazida

37
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pela proposta ú matéria dos casamentos mis­
tos, patenteavam com isto querer mais liber­
dade e mais tolerância, do que realmente quer 
a lei fundamental do paiz, visto que esta, se 
por um lado proscreve as perseguições por 
motivos religiosos, e concede a todas as seitas 
dissidentes o culto particular ou domestico, 
por outro lado consagra e garante era toda sua 
plenitude os direitos da Religião Catholica, 
proclamando-a Religião do Estado, e conser­
vando-a na posse exclusiva do culto publico; 
—  d’onde resultava que, se na realidade fica­
vam salvos os princípios constilucionaes da 
liberdade de consciência e da tolerância dos 
cultos com a applicação das leis reguladoras 
do casamento aos catholioos somente, pelo 
contrario fazia-se uma grande oífensa á reli­
gião do Estado e á Constituição, subtrahindo- 
se os mesmos catholicos ao império legitimo 
da Igreja com o engodo funesto do casamento 
civil, quando algum quizesse casar com pro­
testante ou infiel.

Achando a Religião Catholica abraçado
*

por todos os brasileiros natos sem excepção, e 
na posse exclusiva do culto publico no Rrasil,

í?;m
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o nosso legislador constituinte, com a mais 
profunda sabedoria e o mais consumado senso 
politico, absteve-se de tocar em um semelhante 
estado de cousas para allera-lo no sentido das 
modernas tlieorias francezas; e não só o con­
servou intacto, como até o reforçou egarantio 
com as sabias disposições dos arts. 5.°, 95 
§ 3, etc. da Constituição. EUe comprehendeu 
mui bem que os limites da tolerância civil não 
são uma d’essas questões meramente especu­
lativas, que podem receber á priori uma solu­
ção para todos os tempos c lugares, ou uma 
d’essas matérias sem consequência, que pGdem 
indiíTerentemente ser reguladas por artigos de 
lei extrahidos d’este ou d aquelle codigo es­
trangeiro a cujo systema se tiver aüeição; mas 
que, pelo contrario, involvem uma questão 
d’alta política, em que os costumes e os gênios 
dos povos devem ser consultados, e constituem 
uma matéria que interessa prolundamente a 
ordem o á tranquillidade publica, assim como 
ao progresso dos Estados. E d’ahi o seu zelo 
e solicitude em manter o cntholicismo e com 
elle a unidade religiosa no Brasil, sem duvida 
•como o mais precioso dom do Céo, como a
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maior garantia da unidade política do novo 
império.

Deveremos reagir contra a Constituição? 
Haverá n’isto o menor vislumbre de bom senso 
e de prudência política? Em que 6 que estão 
mudadas as nossas circumstancias? Aló hoje, 
graças á Providencia, todos os esforços c de- 
ligencias da propaganda protestante tem-se 
quebrado contra o sentimento catbolico, que 
domina profundamenle a totalidade do povo 
brasileiro, povo predestinado, que «acende em 
seu coração o candiciro d’oiroc guarda zelosa- 
mente a Arca e a Lei ». E será possível que 
queiramos nós mesmos favorecer agora as ten­
dências invasoras do protestantismo sob o 
pretexto da necessidade de colonisaçáo estran­
geira para o nosso pa iz?!

Afim de apreciar devidamente essa gran­
de preoccupação, ou antes essa grande mania 
da nossa epoclia, fora-nos mister escrever 
quasi um novo volume; e nós já sentimos a 
necessidade de encerrar o presente. Qual é 
porém, perguntaremos sempre, o interesse 
transcendente que se abriga sob a capa da co­
lonisaçáo estrangeira ? Onde está sobretudo a

■m
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necessidade de entulhar a todo o custo as pla­
gas brasileiras com essas hordas de emigrados 
protestantes, espuma de uma populaçao supe- 
rabundante, sem disciplina e sem costumes, 
attrahidos mais pelo espirito de novidade e pelo 
incentivo de ind iscre tas liberalidades, do que 
pelo amor do trabalho e legitimo desejo de 
melhorar de fortuna ? Sem duvida a multidão 
do povo, como diz o autor dos Provérbios, faz 
a gloria dos re is ; mas é mister nào esquecer 
por isto, que, segundo a doutrina do divino 
Mestre, a força e a felicidade dos Estados con­
sistem menos no numero dos cidadãos, do que 
nos costumes, na moralidade delles. Se as­
sim não fosse, o celeste império seria de certo
o Estado mais forte e mais feliz do mundo......

Mas se ó isto uma verdade, que a razão 
demonstra e a cxperiencia continua, quanto 
melhor não fora que o Governo, em voz de 
concentrar todos os seus cuidados na etnigia- 
çào estrangeira, procurasse com igual empe­
nho extirpar o cancro da occiosidadc e da va- 
diação, que infelizmenlc ainda estraga uma 
parle do nosso povo, propondo modid s ade­
quadas a esse fim ? Ou melhor não fora
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qiie o fioverno se pveoccupasse igualmeule 
com a sorte da grande classe dos trabalhado­
res agrícolas do Brasil, procurando antes de 
tudo pôr ao alcance dos nossos pobres cam- 
ponezes algumas d essas mil braças quadradas 
de lería, que hoje com tanta generosidade 
quanta imprudência se oílerecein a colonos 
protestantes estrangeiros ? 1 E como não se­
riam fecundas em bons resultados as medidas 
tendentes a esses dous fins ? Com as primei­
ras, obter-se-hia a dupla vantagem de augmen- 
tar consideravelmente o numero dos braços 
dedicados a industria, e de estancar uma fonte 
perenne de crimes; com as segundas, por-se- 
hia um óbice ãs consequências funestas que re­
sultam da condição precaria dos nossos traba­
lhadores do campo, não só cm relação á in-

„„„ 1 Salje'sc colonisaçào allemã protestante é a 
J ' <l>em Prevalecido no sul do império. E’ pois cm fa-
G iacíriL ^ rT i qUe °-Governo «ssegurou á Asso- c açno central dc colonisaçao a venda de territórios â
r w r  real a hva^  quadrada, afim de que cada
iamiha protestante se estabeleça, a titulo de propriedade 
independente de qualquer onus, ou a titulo de fOro ne,- 
petuo, cui uma area pelo menos de 31,250 braças uun-
dm d{aH c°ntracl° celebrado a cste‘?cspeílo
■m « dc Abril de 18o7. -  O Governo ahi se obriga tam-
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dustria como também á moralidade e á ordem 
publica.

Haverá com eíleito quem ignore quanto é 
urgente melhorar a situação dos nossos cam- 
ponezes, que pela maior parte vivem vida nô­
made, expostos sempre aos caprichos e ás 
oppressões de um fazendeiro ou senhor de en­
genho, únicos proprietários do solo? Parece- 
nos que não; e se á vista d isto quizermos 
prestar culto á verdade, confessaremos que 
nada pode haver de mais contrario á justiça e 
á polilica, do que collocar o camponez do Bra­
sil, sem um palmo de terra para levantar sua 
choupana e lavrar com segurança ao redor 
d’ella, na triste e desesperada condição de ex­
clamar, em presença dos colonos estrangeiros, 
como exclamava o filho prodigo do Evangelho, 
ausente da casa de seu pai: « Quanli mcrcc- 
nariiindomo patris mei abundanl panilms, 
cgn autem hic /ame perco!»

Nós não repellimos absolutamente a co- 
lonisação estrangeira ; apressemo-nos em de­
clarado, antes que nos imputem este grande 
crime de Icsa-civilisaçâo. Somos dóceis em 
reconhecer que d ahi nos podem provir vnnta-



gens apreciáveis. Mas nós queremos n boa 
colonisaçâo, a colonisaçâo livre e cconomica,
umca que ein regra prometlc bons resultados; 
e para obte-la basta oíTerecer aos estrangeiros 
laboiiosos a segurança de suas pessoas e pro- 
piiedades com a justiça do casamento civil 
|>.'<ra os dissidentes da religião do Estado, que 
casarem entre si. Nós queremos antes de tudo 
uma colonisaçâo que não venha trazer ao seio 
de nossa população compacta elementos hete-
rogeneos, princípios de divisão, germens de 
desordens e de guerra civil. Nós queremos 
em s u mm a uma colonisaçâo catholica, ou indí­
gena únicas que nos podem convir inleiramen- 
le, e únicas por conseguinte que deveríam ser 
favorecidas e facilitadas, em altençào ás cir- 
cumstoncias especiaes do nosso paiz.

Sabemos que a preoccupação colonisa- 
dora e a filba legitima de outra preoccupação 
mais geral, que parece dar ao século presente
nm dos seus caracteres mais pronunciados,_
a preoccupação dos interesses materiaes. Mas 
o que são, eo que valem os interesses materiaes 
sem os interesses religiosos ? Destrui a impor­
tância destes, e os primeiros serão arrastrados
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«m sua ru im ; porquanto, é somente na reli­
gião que elles podem encontrar a mais firme 
e mais solida saneeão. « Está na natureza 
das causas que quanto mais os interesses ma- 
leriaes nos movem o coração, tanto mais dese­
jamos achar nos outros a consciência e a ho­
nestidade fortificadas por crenças interiores. 
E’ o que fazia dizer ao proprio Yoltaire: « Não 
quizera ler um irnpio como rei; porque esta­
ria seguro de que ellc me faria moer em um 
gral, quando os seus interesses o exigissem: 
não quizera um irnpio por meu creado, porque 
eu não viviria mais em segurança em minha 
casa». Em vão recorreriamos para desas- 
sombrar nos á saneeão natural : a saneçãu 
natural é, com eíTeilo, capaz de fazer algum 
bem, mas quanto è  cila vacillante no espirito 
do vulgo, quando falta a revelação ? Como é 
cila incerta quando se trata de ferir o crimi­
noso! e por conseguinte, quam fraca influen­
cia pode ella exercer para induzir a evitar as 
desordens interiores do coração ! A sanceao 
humana de seu lado é muito mais fraca ainda, 
poisque ella é limitada cm seu conhecimento, 
assim como nos castigos que inflige as desor-

’  .»o
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dens mais enormes, e somente na ordem ex­
terior !

« A religião é pois, a fallar propriamente, 
a unica cousa que me tranquillisa á respeito 
da boa vontade de outrem. Mas esta religião 
qual é ella ? Será uma religião cujos preceitos 
não conheço ? Será uma religião que depende 
do capricho do meu visinho? E que seguran­
ça poderei logo ter. de que elle não considere, 
á maneira do musulmano ou do phanségar 
indiatico, como um acto meritorio o trahir- 
me, roubar-me, assassinar-me ? Para que a 
religião me seja uma garantia da conilucta de 
meus concidadãos, é mister que ella approve 
e condemne na consciênciadelleso que appro- 
va e condemna na minha. Eisahi porque é 
do meu interesse viver em sociedade com os 
que crêem em todos os dogmas que eu creio, e 
fazem profissão aberta d esta uniformidade de 
crença » (T. dWzeglio).

D’aqui já se pode colligir quanto importa 
ás sociedades politicas manter em seu seio o 
grande vinculo da unidade religiosa, aindaque 
não se tenha em vistas outra cousa mais além 
dos interesses materiaes. O que diremos
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agora, sc nos remontarmos a considerações 
de uma ordem mais elevada?

Todos sabem que a communlião ou a di­
versidade das idéias fazem nascerasympalliia 
ou a esquivança e aversão entre os homens : 
do mesmo modo que nos chegamos para 
aquelles que pensam com nosco, assim fugi­
mos dos que pensam diversamente; e quanto 
mais poderosas e influentes são as idéias que 
nos dominam, tanto mais fortes e invencíveis 
são os motivos de união ou de afastamento. 
I)a energia d’esse sentimento intimo, a que to­
dos mais ou menos obedecemos, resulta que a 
eoinmunhão ou a diversidade das idéias esta­
belecem de alguma sorte associações tacilas 
entre os homens; e por isso mesmo que as 
idéias religiosas são as que, inconlestavel- 
mente, maior império tem sobre os ânimos, as 
associações ou seitas religiosas são também as 
que, com maior forca, tendem a separar-se e a 
constituir-se em um estado permanente de 
hostilidade. Ora, da hostilidade nas idéias ã 
hostilidade nos factos não ha de certo uma 
grande distancia, e o perigo das vias de íaclo, 
pela razão indicada, é sempre maior, para nao



0 CASAMIÍNTO CIVU.

dizer imminente, quando se traia da divergên­
cia nas idéias religiosas. Por isto dizia Vieoque 
« Ioda o cidade dividida por causa de religião 
está já arruinada ou bem próxima de sua rui- 
na » ; e a experiencia de todos os tempos con­
firma plenamentc esta asserção. Qual riào é 
pois o interesse dos governos em promover u 
unidade das crenças religiosas por todos os 
meios lícitos ao seu alcance, e em evitar cui­
dadosamente, sein offença da justiça, tudo 
quanto a pode romper?

A unidade religiosa não é somente o vin­
culo mais forle que pode unir os indivíduos e 
as famílias, e garantir a integridade dos impé­
rios, como acabamos de ver ; ella é ainda o 
grande ponto de apoio do direito social, a ala­
vanca poderosa e quasi irresistível de que se 
podem servir os governos para congraçur os 
ânimos divididos e agitados por qualquer cau­
sa estranha. Quando ba essa unidade reli­
giosa, o Estado tem incontestavelmenle uma 
base solida para reunir as opiniões e para es­
tabelecer a unidade nas idéias, ou pelo menos 
« para rrear um centro de resistência o de con­
servarão ao poder; quando pelo contrario ella

dOd
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lalla, quando o Eslado tem-se privado d essa 
immensa força, só lia (jue esperar a conlinua- 
rào da desordem, porque em laes circumslau- 
cias a religião não deixará de voltar-se contra 
elle mesmo. E’ o que tem reconhecido e eon- 
fessado todos os homens políticos, em seus mo­
mentos de sinceridade.

Até aqui o (inverno do Brasil tem-se acha­
do com esse grande ponto de apoio, com essa
forca immensa, e com essa alavanca irrcsisti- «
vel, achando-se no meio de uma população 
compacta e estreitamente unida pelo vinculo 
das crenças calholicas: gravissimas perturba­
ções da ordem publica já tem cessado por ve­
zes, unicamente com a presença de um minis- 
iro dc Chrislo, cuja voz imperiosa cala em to­
dos os ânimos, porque todos pensam e cròem 
c o m o  elle diz e ensina *. O quo será porém 
des to vasto império se a unidade calholica 
«lesapparccer, c as seitas heterodoxas come-

J Só na província de Pernambuco lemos d’islo dons 
exemplos memoráveis: o guerra de Panelas, quo arn- 
boii pela intervenção do nosso illuslre e virtuoso I íelai o 
diocesano, e a commoeão occasionada pelo Regnlarneii o 
para o eeuso do império, que dissipou-se a voz do oone- 
mei ilo missionário capuchinho. Pr. Cnclnno de luessma. 
aelnal Prefeito do llospieio da Penha.
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çarem a predominar neste ou n’aquelle ponto? 
Saberá o Governo do Brasil forjar em suas oíli- 
cinas d essas cadeias' de ferro com que a Ingla­
terra tem presa e subjugada a pobre mas he­
róica Irlanda ?

Porem nao é isto somente o que importa 
meditar. Tem-se dito, e 6 uma verdade in ­
contestável, que a religião christan offerece o 
seu apoio a todas as formas de organisação do 
poder social. Declarando alto e bom som que 
« todo homem seja submisso aos poderes su­
periores, porque não ha poder que não venha 
de Deos, c os que existem são todos ordenados 
por Deos », o Apostolo, sem fazer a defeza do 
despotismo, como alguns tem pretendido, lan­
çou de certo o grande principio da política 
christan, e pode-se dizer que formulou a theo- 
ria geral da autoridade, legitimando-a em to­
das as suas íormas. Sem embargo, não se 
poderia desconhecer quanto o espirito do ca- 
tholicismo ó mais intimamente ligado e pro­
penso ao governo monarchico, que n’elle en­
contra o seu mais firmo esteio, e quanto pelo 
contrario o espirito do protestantismo (que 
lambem pretende ser clirislão) é mais intima-
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mente ligado e propenso ao republicanismo ou 
governo democrático. Montesquieu coinpro- 
hendeu perfeitamente esta lei geral de affini- 
dade, consagrando um capitulo de sua immor- 
tal obra a demonstrar « que a Religião Calho- 
lica convém mais a uma monarchia, eraquanto 
o protestantismo accommoda-se melhor com 
uma republica » ; e o que observou o illustre 
autor do Espirito das leis, tem sido reconhe­
cido e demonstrado por outros muitos espíri­
tos eminentes que honram as lettras ou a po­
lítica.

Assim, era quanto o visconde de Bonald 
nos confirma « que a Religião Catholica con­
vém mais á sociedade monarchica, porque 
ella é mais monarchica, que convém mais aos 
reis contra os povos porque tem mais autori­
dade, e mais aos povos contra os reis porque 
tem mais independencia» ; Leibnitz de seu 
lado confessa « que a maior parle dos autores 
da religião reformada, que íizeram systemas 
de sciencia política seguiram os princípios de 
Buchanan e de Junius Brutus * ». Finalmente

1 M. de Saint-Lambert, em seu Cathecismo Univer­
sal, diz o mesmo, e mais fonnalmente ainda: «O livro
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Mirabeau, profundo na sciencia revolucionaria 
egenio mcsino da revolução, Mirabeau dizia 
aberlainenle « que para desmonarcliisar a 
França era necessário descalholisa-la» ; e o  
successo justifiou a justeza e segurança da ob­
servação. Não será pois do mais alto interesse 
para o Brasil, que na monarchia tem o mais 
sagrado penhor de sua existência política e de 
sua prosperidade, o manter a unidade catho- 
iica em seu seio, e evitar quanto for possível o 
contacto do protestantismo ?

Ao ver o empenho com que entre nós se 
promove acolonisação estrangeira, e os desve­
les particulares com que são tratados os colo­
nos protestantes, levantando-se-lhes templos, 
pagando-se boas conr/ruas aos seus ministros, 
etc. etc., tudo com oífensa da Constituição, e 
sem o menor receio de perturbar a unidade 
nacional, e de oflender mesmo a nação em 
suas mais caras afleições, dir-se-hia que a 
unidade catholica tem-se tornado um bem in- 
commodo ao Governo, ou que este, abysmado

do Cnlvino apparcceu... O cliristão do Calvino ú neces­
sariamente democrata».—Autoridades d’esla ordem me­
recem Ioda a (t, porque não podem ser suspeitas.
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nos cálculos do presente, esquece mteiramente 
o futuro, e, á maneira doprodigo imprevidente, 
desbarata o lhesouro que lhe legaram seus an­

tepassados, única base solida sobre que pode 
assentar a sua existência, o seu poder, e a sua 

grandeza futura. E como ó possível com- 
preliender, grande Deos! que em boa razao e 
polilica se pretenda promover a felicidade do 
grande império da Santa Cruz, promovendo a 
todo o custo a sua colonisação pelo pio testa n 
tismo, o inimigo mais encarniçado da religião 
do Estado, o maior dissolvente dos povos, o 
contraste, a negação em summa de toda auto­
ridade e de toda ordem ? Não será isto eviden- 
temente o —  Propter citam, vitie perdere can­

sas ?
Cumpre que ninguém se illuda. « O pro­

testantismo, (explana o sabio Ventura), como 
seus doutores mesmos no-lo ensinam todos os 

dias e em todos os tons com uma franqueza 
que os honra, não consiste na conlissao de 
Àugsburg ou nos trinta e nove artigos, mas 
sim no l ivre exame e na liberdade de consciên­
cia, ou, em outros termos, consiste em acredi­
tar cada um o que quer, e em viver como acre.
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dita. Assim, ao passo que o catholh ismo mio 
é senão a submissão do espirito e do coração 
do homem ã autoridade da Igreja, o protestan­
tismo não é senão a pretenção de fazer depen­
der a autoridade da Igreja do espirito e do co­
ração do homera ; em uma palavra, o protes­
tantismo não é senão a negação de toda auto­
ridade religiosa.

« Ora, de que se estabeleceu em princi­
pio que o homem não deve reconhecer nenhu­
ma autoridade religiosa, não é simples, natu­
ral, logico, concluir que não deve tarabem sub- 
metter-se a nenhuma autoridade politica? 
porquanto, em que razão poderia alguém fun­
dar-se para reclamar a submissão á autori­
dade do Estado da parte de homens que se 
julgam por direito natural livres de toda a sub­
missão A autoridade da Igreja? Assim pois, o 
protestantismo, ou a revolta contra a autori­
dade religiosa, encerra em suas entranhas o 
germen da revolta contra toda autoridade po­
litica. Tentai estabelecer o principio da au­
toridade com o principio protestante do livre 
exame e com a doutrina revolucionaria que 
decorrem dos direitos do homem, e não o con-

:tO«
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seguireis; fora do catholicismo não é mais pos­
sível fundar a autoridade do que manter a fó.

« A historia do protestantismo presta um 
estrondoso testemunho a verdade d’estes bos- 
quejos. Por toda a parte onde elle foi pro­
clamado, seu primeiro appello á revolta dos 
christãos contra o Papa traduziu-se no mes­
mo instante em apello á revolta dos povos con­
tra os reis. Às mesmas linguas dos chefes da 
reforma que formularam as blasphemias mais 
atroses contra o Chefe da Igreja, vomitaram 
os mais sanguinolentos insultos contra os che­
fes dos Estados. Para esses gênios da desor­
dem, se o soberano Pontífice não foi senão um 
tyranno os Príncipes não foram senão mons­
tros ; e as guerras de religião, que, n’essa epo- 
cha desgraçada, ensanguentaram a Allemanha, 
a Inglaterra e a França, não foram no essen­
cial senão guerras de revolução. Desde en­
tão, o protestantismo sempre e por toda parte 
sympathisou com todas as revoltas, e todas as 
revoltas testemunharam ao protestantismo 
sympathias bem decididas; todo protestan­
tismo sempre foi essencialmenle revoluciona-
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rio assim como toda revolta sempre foi essen- 
cialmente protestante.

:m

Foi do seio dos povos protestantes que 
sahio o espirito de revolta que, n’estes últi­
mos tempos, ganhou certos pnizescalholicos; 
foi depois que a Reforma esteve a ponto de 
derribar o altar que todos os thronos foram 
abalados. A revolução da França catholica 
não foi senão uma caricatura sanguinolenta 
e abjecta da revolução da Inglalerra protes­
tante; e é ao protestantismo inglez que per­
tence a triste gloria de haver introduzido na 
Europa christã a moda pagã de assassinar 
hiridicamcnte os reis.

.................. Em um paiz eatholico, em
particular, o protestantismo só pode ganhar 
com prejuízo do catholicismo ; tudo que elle 
attrahe a si, é tirado á parte do povo para 
quem a submissão á autoridade é um princi­
pio sagrado, e não é conquistado senão para 
essas associações de espíritos desvairados, 
paia quem, pelo contrario, é um principio 
sagrado não reconhecer autoridade alguma.

- Não tenho pois necessidade, conclue ò sa-
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bio publicista catholico, de fazer observar que 
o Poder que visse com indiííerença o protes­
tantismo multiplicar suas cidadelas e am­
pliar suas conquistas, entendería bem mal 
sem verdadeiros interesses e os da ordem so­
cial que deve manter (Lc Pouvoir polilique 
chretien, Disc. 4.°, sur 1'importancc sociale 
du catholicismc 1.

Já ve pois o leitor, que, pugnando pela 
manutenção da religião calholica no Brasil 
em toda a plenitude de seus direitos, e re- 
pellindo por outro lado a colonisacão protes­
tante, nós não somos levados por esse espi­
rito de seita a que chamam ultra-montanismo, 
nem tão pouco receiamos cousa alguma pela 
sor/e do ralholicismo, em cujos destinos fu­
turos acreditamos firmemente, porque soeííe 
é a verdade, só elle é divino. Advogando a
causa da Religião do Estado nos suppornos 
advogar, a causa da ordem e da paz publica.

í Atfsqiitfsuppiizercm ter c o n t r a riVfj!,,l/Vis- 
•lijecr.ócs valiosas, nós nconse liamos < r r (|CS_ 
i/rso acima cüa.Io, ondo o sab.o l ^ a l  <u . nÜialoclma 
rón d'nn%n mnp, e«»m a profundeza t  8 j" faC(0' IMI) 
üslnmactüs, tudo quanto sc podo allegar 
avordo proloslnnlisino.
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a causa do verdadeiro progresso social no 
Brasil; e o nosso prozelytismo religioso não 
podia ler raais forte nem mais legitimo esti­
mulante. A’ fé que lemos na verdade do ca- 
tholicismo acompanha a profunda convicção 
em que estamos de que os dons únicos prin­
cípios que podem fazer a felicidade do Brasil, 
nossa cara patria— a inonarcliia e a inte­
gridade do império — dependem absolula- 
mente da unidade catholica que n’ella reina 
por um favor especial da Providencia. «Fora 
da unidade religiosa e política, disse um gran­
de pensador, não ha verd .de para o homem, 
nem salvação para a sociedade ».

Que os nossos legisladores portanto, en- 1 
carem lambem a questão dos casamentos mix- 
tos e da colonisarão, por este lado, e lembrem- 
se que — aquillo que semear o homem, isso 
mesmo ha de colher: « Qucc enimseminaverit 
hnmo, hcec et metet. »

FIM. ( FIVCW.DWÍÜÍO*.'-!' 
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